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É triste pensar que a natureza fala e que o 
gênero humano não a houve. 
                               






Os resíduos sólidos quando não geridos adequadamente acarretam degradação ambiental − 
efeito estufa, poluição e escassez dos recursos naturais, dentre outros danos. As instituições 
públicas federais são, especificamente, norteadas por Decretos, Leis e Normativas para a 
destinação adequada dos seus resíduos. O Decreto Nº 5.940/2006 determina a Coleta Seletiva 
Solidária (CSS) e que os seus resíduos recicláveis sejam encaminhados para as associações e 
cooperativas de catadores de materiais recicláveis. O Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia da Paraíba - IFPB -, Campus João Pessoa, gerenciou seus resíduos sólidos, no 
período 2006 - 2007, quando implantou o Programa de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 
(PGIRS), tendo como ação relevante na CSS a Educação Ambiental (EA). Os discentes e 
servidores foram capacitados pela EA com palestras e minicursos na metodologia do PGIRS, 
corroborando com o conhecimento existente da Instituição. O objetivo desse trabalho 
bibliográfico foi identificar, no Campus, a relevância da EA, suas origens, vertentes e as 
metodologias vivenciadas - EA na CSS do PGIRS. Houve falência do PGIRS de forma 
progressiva por não ter sido dada continuidade à EA, somado à rotatividade dos terceirizados 
da limpeza e do corpo discente que em na sua maioria permanece, em média, três anos. 
Também contribuíram a resistência dos servidores à mudança de hábitos, ausência de 
manutenção da infraestrutura adequada e definição de uma política institucional para gestão 
dos resíduos. 
 
Palavras-chave: Educação ambiental. Resíduos sólidos. Programa de gestão integral de 
















Solid wastes, when not treated accordingly, result in environmental degradation – greenhouse 
effect, pollution and the scarcity of natural resources, among others. Federal public 
institutions are, specifically, regulated by Decrees, Laws and Normative Rulings for the 
proper destination of their residues. Federal Decree 5.940/2006 determines the Solidary 
Selective Waste Collection (in Portuguese, CCS Coleta Seletiva Solidária) and also that 
recyclable waste is forwarded to associations and cooperatives of recyclable waste collectors. 
The Federal Institute of Education, Science and Technology in Paraiba – IFPB – Campus João 
Pessoa, managed its solid residues, in 2006 and 2007, when implemented the Program of 
Integrated Management of Solid Waste (in Portuguese, PGIRS Programa de Gestão Integrada 
de Resíduos Sólidos), having an Environmental Education Program (in Portuguese, EA 
Educação Ambiental) as its main relevant action within the Solidary Selective Waste 
Coleection – CCS. Students and public servants alike were capacitated by the Environmental 
Education Program – EA, through lectures and minicourses within the methodology of the 
Program of Integrated Management of Solid Waste – PGIRS, corroborating with the already 
existing knowledge in the institution. The intention of this project was to identify, in the 
Campus, the relevance of Environmental Education – EA, its origins, dimensions and 
methodologies experienced through the Solidary Selective Waste Collection – CCS within the 
Program of Integrated Management of Solid Waste – PGIRS. There was a progressive failure 
in  the Program of Integrated Management of Solid Waste – PGIRS due to non- continuity of 
the Environmental Education Program – EA, and also to the elevated cleaning staff and 
student turnover, who generally remain there for an average of three years. Other factors 
contributed to this failure: the resistance of the servants to a change of habits, lack of 
preservation of an adequate infrastructure, as well as absence of an institutional policy for the 
management of waste. 
 
Key Words: Environmental education. Solid waste. Program of integrated management of 
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Desde os primórdios da existência da espécie humana, o homem interage com o meio 
ambiente no qual está inserido, dele usufruindo dos seus recursos naturais, sem, no entanto se 
preocupar com o resultado do lixo gerado. Antigamente, os lixos gerados na vida no campo se 
consistiam praticamente de restos de comida, a gordura dos animais que era utilizada para 
fazer alimentos e fabricar sabão, a matéria-prima dos enchimentos dos travesseiros eram as 
penas das aves, a palha do milho servia para embalar os ovos e as vassouras eram 
artesanalmente de piaçava ou de capim (RODRIGUES; CAVINATTO, 2006). Usados destas 
maneiras, estes rejeitos entravam em decomposição em pouco tempo. 
Em latim, a palavra lix significa “cinza”, daí vem “lixo”. De acordo com o Novo 
Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa (1986, p. 1042) “lixo é tudo aquilo que não se quer 
mais e se joga fora; coisas inúteis, velhas e sem valor”. Enquanto a Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) define o lixo como os “restos das atividades humanas, 
considerados pelos geradores como inúteis, indesejáveis ou descartáveis, podendo se 
apresentar no estado sólido e líquido, desde que não seja passível de tratamento”1. No Novo 
Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa (1986, p. 1493) como: “resíduo do latim residuu. 
Adj. 1. V. remanescente. 2. Aquilo que resta de qualquer substância; resto”. Os vestígios 
remanescentes da atividade humana podem ser conceituados em lixo ou resíduo. A 
problemática surge com o impacto ambiental ocasionado pelo manuseio 
inadequado/ineficiente dos materiais descartados pelo homem. O adequado manuseio 
possibilita uma geração de renda com a gestão integrada dos resíduos sólidos. 
A mecanização, modernização e sofisticação provenientes da Revolução Industrial, 
bem como, o uso exagerado de embalagens de papel, plástico e isopor modificaram a vida 
simples do homem do campo, o que repercutiu diretamente na composição do resíduo rural 
produzido, revelando os novos hábitos adotados. O resíduo urbano, também em decorrência 
da industrialização, aumentou numa proporção muito maior do que o crescimento 
populacional mundial e, segundo Secco (2004), ao mesmo tempo em que a população do 
planeta cresce, a produção de resíduos aumenta mais do que 25% e, cada habitante do nosso 
planeta, produz aproximadamente 1,2 kg de resíduos por dia.  
                                            
1
 Informação extraída do site do Projeto ENIAC, disponível em: <http:www.eniac.org.br/p7570.aspx> e 
acessado em 20 de jun. de 2013. 
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Assim, parece que o tipo de resíduo gerado, em qualquer época e lugar, é indicativo do 
modo de vida e da situação econômica social e a quantidade produzida varia de acordo com o 
local, da época do ano e do tempo de decomposição dos resíduos descartados. Em virtude de a 
população mundial ultrapassar o número de 7 bilhões de pessoas
2
, e do tempo de 
decomposição dos resíduos estar em cada vez mais prolongados, geram um efeito cumulativo, 
tanto inadequado quanto desnecessário, no planeta Terra pois a maior parte destes resíduos 
poderiam ser reciclados/reaproveitados. 
De acordo com Rodrigues e Cavinatto (2004), o resíduo urbano pode ser classificado 
em: 1) resíduo doméstico ou domiciliar – originado das atividades de limpar a casa, cozinhar, 
ir ao banheiro, estudar etc; 2) resíduo comercial – composto principalmente por papel e 
papelão; 3) resíduo hospitalar – gerado por hospitais, farmácias, clínicas veterinárias e casas 
de saúde; 4) resíduo industrial – dependendo do ramo de atividade da indústria se caracteriza 
por filmes para fotografia; sabão em pó; ferramentas e peças de aviação; fumaça e poeira 
resultantes da produção do aço; fertilizantes e substâncias químicas; 5) resíduo de 
conservação das áreas urbanas – poda de árvores, varrição de ruas, corte do mato, limpeza de 
bueiros, retirada de animais mortos das vias públicas e de entulhos da construção civil; 6) 
resíduo flutuante – formado em sua maioria por garrafas plásticas do tipo pet que ficam 
depositadas nos remansos dos rios e nas barragens das usinas hidrelétricas; 7) resíduo atômico 
– produz substância radioativa, cujo risco de toxicidade para o reino animal e vegetal depende 
da intensidade da radiação e do tempo que permanece em atividade no ambiente. E, 8) no 
espaço sideral há o resíduo tipo entulho espacial ou entulho cósmico que foram gerados 
anteriormente ao homem habitar este espaço. Este resíduo é constituído por foguetes, tanques 
de combustível, parafusos, carcaças explodidas, ferramentas e luvas perdidas por astronautas.  
Considerando esta classificação, parece fácil concluir que o homem é, ao mesmo 
tempo, causador e vítima dos problemas ambientais que se originam do próprio descaso da 
comunidade com a preservação do meio ambiente. A forma incorreta usada pela população 
para o depósito dos resíduos é motivada por diversas razões: a prefeitura não pratica 
regularmente a coleta seletiva na maioria dos bairros; falta de consciência ambiental; falta de 
práticas comunitárias baseadas na não participação e envolvimento dos cidadãos; não há 
número suficiente de coletores nas áreas urbanas, sendo os existentes, depredados pelos 
                                            
2
 Informação extraída do site da Organização das Nações Unidas (ONU), em pesquisa realizada no ano de 2009, 




próprios moradores; e estes não se sentem corresponsáveis pela manutenção da limpeza das 
cidades, estradas, praias etc. 
Este comportamento agressivo, individual e descompromissado com a 
responsabilidade ecológica, aliado à ineficiência ou total ausência de políticas públicas 
voltadas para a Educação Ambiental (EA) e saneamento básico, vem provocando o 
desequilíbrio da natureza. Entende-se que isto reflete no grande volume de resíduos jogados 
nas ruas, nas encostas dos morros, córregos e valões, terrenos baldios e vazadouros a céu 
aberto é superior à capacidade de atuação dos agentes de limpeza urbana e em consequência, 
o volume excedente obstrui os bueiros por onde deveriam apenas conter as águas pluviais, 
poluindo os rios, provocando enchentes e alagamentos. Isto é apenas uma parte perceptível do 
desequilíbrio no ecossistema da Terra. 
A apropriada destinação final dos resíduos evita a degradação do meio ambiente, bem 
como, transtornos e riscos à saúde e à sobrevivência individual e coletiva, despertando a 
relevância do saneamento, da saúde pública e da modernização das diversas formas de 
limpeza urbana sob a ótica de uma política ambientalmente eficaz. Mas, estas áreas 
adequadas, ou seja, os atuais aterros sanitários estão escasseando porque, dentre várias razões, 
existem poucos aterros construídos e em funcionamento eficaz no Brasil, principalmente nas 
cidades interioranas; a população encaminha para os mesmos um volume desnecessário de 
resíduos, os quais poderiam ser reaproveitados, prolongando a vida útil destas áreas.  
Observam-se, no atual cenário social mundial, dificuldades no percurso que os 
resíduos passam: geração, coleta, transporte, tratamento e disposição final. Este processo, que 
envolve diversos setores/atores, deverá ser aprimorado para evitar a degradação do meio 
ambiente.  
Na tentativa de reduzir os impactos ambientais provocados por atitudes sem 
responsabilidade socioambiental, surgiu a necessidade de implantar uma legislação própria ao 
tema, para que assim se possa penalizar os atos infratores e tornar obrigatório o cumprimento 
da Lei. Tais atitudes visam à despertar uma consciência ético-ambiental numa civilização 
tecnológica
3
, legitimando à humanidade a responsabilidade em manter no planeta Terra um 
ambiente propício à vida, principalmente a humana – perpetuação desta espécie na Terra. 
Desta forma, o homem entenderá que é parte integrante do meio ambiente.  
Para que ocorram mudanças em larga escala se faz mister mudanças no 
comportamento individual, para que posteriormente sinalizem modificações no 
                                            
3
 Alusão a Hans Jonas - O Princípio Responsabilidade (2006). 
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comportamento coletivo, ou seja, mudanças do particular para o geral. Como consequência, 
haverá harmonia entre ações individuais com as políticas públicas e ambas com as leis que 
regem as sociedades. 
As instituições públicas devem implantar o gerenciamento integrado de seus resíduos 
com embasamento técnico e se fundamentar nos princípios e normas constitucionais e nas 
legislações federal, estadual e municipal vigentes. Seguindo este raciocínio, o trabalho teve 
como campo de estudo o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba, 
Campus João Pessoa - IFPB-CJP. 
O intuito deste estudo foi salientar a importância da EA na instituição de ensino, 
buscando modificar o comportamento da comunidade na gestão de resíduos. O IFPB-CJP, 
enquanto instituição de ensino, formador de profissionais técnicos e tecnólogos na área 
ambiental, busca também, dar exemplo para a preservação do Meio Ambiente.  
O estudo coletou informações que poderiam ter retroalimentado o Programa de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS. Além de construir parâmetros para outras instituições 
de ensino público que se encontrem igualmente em processo de implantação ou 
monitoramento e avaliação, bem como, fomentar na comunidade interna a relevância da EA e 
ter uma postura educativa sobre sustentabilidade.  
Nesta perspectiva, a EA abordou o manejo adequado dos resíduos sólidos gerados pelo 
IFPB-CJP no PGIRS, embasando-se na Constituição Federal Art. 225 (BRASIL, 1988), nas 
Leis Federais, Nº 6.938/1981, Nº 8.429/1992, Nº 9.605/1998, Nº 9.795/1999 (BRASIL, 1981 
1992, 1998, 1999), nos Decretos Federais Nº 99.658/1990 e Nº 5.940/2006 (BRASIL, 1990, 
2006) citadas a seguir  
                           
Lei nº 6.938/1981, dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências 
(BRASIL, 1981) 
 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988). 
 
Decreto Federal nº 99.658/1990 regulamenta, no âmbito da Administração 
Pública Federal, o reaproveitamento, a movimentação, a alienação e outras 
formas de desfazimento de material (BRASIL, 1990). 
 
Lei nº 8.429/1992, dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos 
nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego 
ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá 




Lei nº 9.605/1998, dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências (BRASIL, 1998). 
Lei nº 9.795/1999, dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 
Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências (BRASIL, 1999). 
 
Decreto Federal nº 5.940/2006, institui a separação dos resíduos recicláveis 
descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta 
e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e 
cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, e dá outras providências 
(BRASIL, 2006). 
 
E a Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduo Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e 
instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 
gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às 
responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 
econômicos aplicáveis. Esta Lei altera a Lei Federal Nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. (BRASIL, 
2010). 
 
A Lei Federal nº 12.305/2010 não foi referendada no PGIRS na fase de implantação, 
uma vez que a mesma não estava em vigor. Também, o estudo não a contemplou na íntegra, 
pois, a conclusão da pesquisa foi anterior a sua data de publicação. Porém, a referida 
legislação também nos remete às responsabilidades de gestão dos resíduos sólidos igualmente 
adequadas à preservação ambiental que dependem diretamente da EA. A novidade mais 
fortemente delineada foi o compartilhamento das responsabilidades em segregar os resíduos 
na fonte geradora para a coleta seletiva (BRASIL, 2010). 
Portanto, é mister encontrar soluções de gestão dos resíduos gerados no IFPB - CJP 
que adeque-se às legislações, possibilitando ainda adaptar-se à cultura da sustentabilidade, em 
uma proposta metodológica de sistematização de procedimentos integrados, a partir da 
realidade institucional. 
O PGIRS devia, sob o ponto de vista ambiental, social e econômico, ter sido viável e 
esperava-se que, com sua continuidade, houvesse a implementação de novos procedimentos 
de ajustes para atingir o padrão ideal de gestão ambiental institucional, que disseminaria o 
conhecimento e formaria agentes multiplicadores. 
A transferência do conhecimento pela EA e a vivência no ambiente de ensino em 
relação às questões ambientais devem ser estimuladas, e desta forma, o ambiente acadêmico 
assume um papel definitivo na indicação de novos referenciais. O IFPB - CJP destaca-se por 
fomentar o ensino, a pesquisa e a extensão como uma nova perspectiva na busca de soluções e 
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exemplos de melhores práticas em prol do desenvolvimento sustentável. A instituição 
necessita ter um adequado gerenciamento de seus resíduos sólidos para a implantação e 
avaliação. 
É fundamental que a política ambiental do IFPB - CJP seja compatível com suas 
políticas e normas internas para que se obtenha harmonicamente uma melhoria contínua do 
seu desempenho ambiental, sistematizando ações calcadas na legislação vigente, 
possibilitando que o correto manuseio dos resíduos sólidos resulte em ações que viabilizem 
suavizar a degradação do meio ambiente durante todo o processo de geração, coleta, 
tratamento, transporte e destinação final. 
A proposta desenvolvida nesta Monografia visa a suprir demandas que incentivem 
discussões sobre a relevância da EA para promover o manuseio adequado dos resíduos sólidos 
no IFPB - CJP. Desta forma, o presente estudo tem como objetivo analisar as demandas da 
EA contempladas no PGRIS implantado em 2008, conforme documentos da Diretoria de 
Planejamento Institucional - DPI no que se refere à gestão dos resíduos sólidos do IFPB – 
CJP. 
Para alcançar o objetivo foram definidas as ações de identificar as atividades de EA 
previstas no programa conforme o que determinam das legislações vigentes e, verificar os 
procedimentos recomendados para o manuseio dos resíduos sólidos. Nesse sentido, vale 
ressaltar que a questão norteadora deste estudo é: Qual a relevância da Educação 
Ambiental no PGIRS do IFPB - CJP?  
 Esta Monografia está dividida em cinco capítulos: o primeiro capítulo apresenta a 
parte introdutória; o segundo aborda a 'Educação Ambiental', principalmente no Brasil, 
ressaltando sua relação com outras ciências no cenário nacional, nas instituições de ensino e, 
principalmente, no IFPB – CJP, apontando os elos comunicantes entre a política educacional 
deste Campus e a temática ambiental em prol da Proposta de Gestão Integrada dos Resíduos 
Sólidos do IFPB - CJP. O terceiro capítulo relata a 'Metodologia' utilizada nesta pesquisa. O 
quarto capítulo tem por finalidade apresentar a 'Análise dos Resultados' obtidos, visando a 
identificar a relevância da EA contemplada no PGRIS do IFPB – CJP. O quinto capítulo 
demonstra as Considerações Finais. E, por fim, esta Monografia apresenta as 'Referências' 
consultadas e os Apêndices utilizados no decorrer da pesquisa.  
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2 EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
 
A presença do homem no mundo, e o fato de existir, e de sua existência representar os 
seres que possuem as faculdades cognitivas do pensar, refletir e raciocinar, possibilita que o 
mesmo modifique o que lhe circunda, alterando o estado natural do meio ambiente, 
interferindo na existência da vida natural, a natureza presente no planeta. 
A temática ambiental historicamente é tratada como sendo algo extrínseco ao ser 
humano, referindo-se a fauna, flora, rios, mares, dentre outros ecossistemas, como se o 
homem não pertencesse ao meio ambiente, à natureza.  
Com as pesquisas científicas debruçadas nas causas originárias e potencializadoras da 
degradação do planeta e das mudanças climáticas, percebe-se a estreita relação destes 
fenômenos com a vida
4
, vida esta que inclui o ser humano, ou seja, a perpetuação da espécie 
humana em seu habitat natural. 
Os pesquisadores científicos atualmente tendem a incluírem em suas pesquisas a 
relevância dos impactos ambientais ocasionados pela utilização, consumo, de tal descoberta, 
ou seja, qual será o impacto ambiental que provocará no meio ambiente? Inclusive a temática 
ambiental, também, é objeto de elaboração de leis e legislações por parte da esfera jurídica, as 
leis ambientais. 
Assim, a presença do homem na Terra tornou-se um dever de conservar o meio 
ambiente no qual está inserido e preservar as condições climáticas favoráveis à manutenção 
da vida como um todo, inclusive a humana.  
Hans Jonas, em sua obra O princípio responsabilidade (2006), estabelece parâmetros 
de uma filosofia da biologia, o pensamento errôneo em diferenciar fisiologicamente o homem 
da natureza, idealizando-o indiferente a outras formas de vida. Demonstrando uma 
continuidade dos filósofos da natureza, uma atualização com o avanço científico, propondo 
um ensaio de uma ética para a civilização tecnológica. 
Perante o cenário atual da sociedade tecnológica, necessita-se urgentemente de uma 
ética para o pensamento e para o comportamento da humanidade em relação a sua existência 
na Terra. A conduta do homem não pode mais se limitar a sua própria natureza, 
demasiadamente humana, sem levar em consideração as coisas existentes não humanas, como 
                                            
4
 Concepção de Aristóteles sobre o conceito de vida, ser vivo, é todo ser com a faculdade de nutrir-se, 
crescimento, desenvolvimento e em alguns casos reprodução, comum a tudo que vive que tem vida, descrito em 
sua obra De anima (2006). 
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se a natureza fosse responsável em digerir todos os vestígios e efeitos da vida humana, e das 
demais espécies, bem como, dos fenômenos naturais. 
O modo de agir da humanidade tem que ser compatível com a concepção da 
permanência do homem no planeta, garantindo condições da Terra continuar sendo um 
ambiente propício à vida, ao ser humano, enquanto espécie que luta em se manter vivo, 
presente no mundo, sem por em risco a continuidade e qualidade da vida humana e de todas 
as outras formas de vida necessárias para o equilíbrio do meio ambiente. 
O ser humano conscientiza-se da responsabilidade que tem em preservar o meio 
ambiente para que assim, possa preservar sua própria espécie. É evidente a relação histórica 
entre a pesquisa e o poder, conhecer para dominar, mas esta relação paulatinamente vem 
calcando-se em uma nova configuração, a qualidade de vida, a responsabilidade do homem de 
persistir em existir em um mundo degradado e finito.  
Nos primórdios de sua existência, o homem se relacionou com a natureza de uma 
maneira equilibrada e pacífica, dela extraindo seus recursos naturais, permitindo-a manter-se 
em equilíbrio ecológico, pois a quantidade da população antigamente era inversamente 
proporcional à extensão territorial explorada. Com o crescimento acelerado e desorganizado 
da população no planeta, a relação homem/natureza passou a se ver ameaçada (CADERNOS 
DE RECICLAGEM, 1997). 
A desproporcionalidade, resultante das novas relações do homem com o meio 
ambiente, a indústria, o avanço tecnológico e o consumo desenfreado, poderia ser evitado se a 
quantidade dos resíduos gerados e a toxidade não ultrapassassem a capacidade de absorção 
dos ecossistemas, que interferem no seu balanço energético, às vezes de forma irreversível 
(SILVA et al., 2007). 
Na tentativa de prolongar a vida útil dos aterros sanitários
5
, deve-se evitar o descarte 
inadequado dos resíduos; a exaustão dos recursos naturais; e a degradação do meio ambiente, 
é o desafio da população mundial que legitima sua existência com sustentabilidade, 
preservando e recuperando a natureza. 
                                            
5
 Lixão é uma área de disposição final de resíduos sólidos sem nenhuma preparação anterior do solo, sem 
nenhum sistema de tratamento de efluentes líquidos - o chorume (líquido preto que escorre do lixo), os resíduos 
ficam expostos sem nenhum procedimento que evite as consequências ambientais e sociais negativas. Enquanto 
que o aterro sanitário antes de iniciar a disposição do lixo teve o terreno preparado previamente com o 
nivelamento de terra e com o selamento da base com argila e mantas de PVC, esta extremamente resistente. 
Desta forma, com essa impermeabilização do solo, o lençol freático não será contaminado pelo chorume. No 
Brasil, a partir de Agosto de 2014, os lixões serão substituídos por aterros sanitários em todo o território 
nacional.   
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A redução do volume de rejeitos - resíduos não recicláveis - se dará empiricamente na 
rotina diária, cada um fazendo a sua parte e assumindo a sua parcela de responsabilidade. Os 
resíduos recicláveis devem ser transformados em fonte de renda para os catadores destes 
resíduos. 
As atitudes sustentáveis da comunidade do IFPB – CJP se dará com a EA tendo seu 
processo pedagógico inserido na temática educacional, pois todo processo de transformação 
perpassa pela educação, pelo conhecimento. O conjunto de ações educacionais integradas 
possibilitará a geração de atitudes ético-ambientais na comunidade. 
Assim, a EA tem o objetivo de disseminar o conhecimento sobre o ambiente. Sua 
principal função é conscientizar o ser humano quanto à preservação do meio ambiente e sua 
utilização sustentável. E a sua metodologia de análise surge a partir do crescente interesse do 
homem por assuntos inerente ao ambiente, devido às grandes catástrofes provocadas pela 
inadequada gestão dos resíduos, sendo o primeiro passo à mudança de hábito na segregação 
dos resíduos na fonte geradora. 
 
 
2.1 EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL 
 
De acordo com Pelicioni e Philippi Jr. (2005), a conferência Tbilisi (Geórgia, ex-
URSS), em 1977 mostrou a necessidade da abordagem interdisciplinar para o conhecimento 
das questões ambientais por parte da sociedade como um todo. Desde então, o verdadeiro 
sentido da EA, enquanto processo político no mundo inteiro começou a tomar vulto.  
No Brasil a consciência ecológica vem aumentando e ganhando apoio da população, 
tendo como consequência políticas públicas e leis ambientais, evidenciando que a EA é 
essencial para evitar cenário de destruição do planeta. Desde 1980, com as reivindicações 
democráticas dos movimentos estudantis, o debate sobre a consciência ecológica surge como 
uma possibilidade para uma ação transformadora. Entretanto, para que a EA se efetive é 
preciso que conhecimentos e habilidades sejam incorporados, e que principalmente, atitudes 
sejam formadas a partir de valores éticos e de justiça social. 
Enquanto prática democrática, a EA, prepara para o exercício da cidadania por meio 
da participação ativa individual e coletiva considerando os processos socioeconômicos, 
políticos e culturais que a influenciam. A reflexão crítica deve gerar a práxis isto é, ação – 
reflexão – ação; e a EA, ao formar para a cidadania ativa e igualitária, vai preparar homens e 
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mulheres para exigir direitos e cumprir deveres, para participação social de modo a contribuir 
na construção de uma cultura democrática (PELICIONI; PHILIPPI JR., 2005). 
No Brasil, em 1998 o antigo Ministério da Educação e Cultura, atualmente 
desmembrado, Ministério da Educação (MEC) legitimou o meio ambiente como tema 
transversal curricular. A EA foi pautada no Brasil em 1999, podendo ser incluída como uma 
disciplina, pois assume uma perspectiva mais abrangente, não restringindo seu olhar à 
proteção e uso sustentável de recursos naturais, mas incorporando fortemente a proposta de 
construção de sociedades sustentáveis.  
Sancionada a Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a 
Educação Ambiental e institui a Política Nacional de Educação Ambiental, em seu Art. 1
o 
define a EA como sendo: 
 
Entende-se Educação Ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e 
sua sustentabilidade (BRASIL, 1999). 
 
Assim, a EA vai formar e preparar cidadãos para a reflexão crítica e para uma ação 
social correta ou transformadora do sistema, de forma a tornar viável o desenvolvimento 
integral dos seres humanos. Fomentar a EA não é só promover debates, editar publicações 
institucionais centralizadas ou propor ações pulverizadas no país, mas apresentar uma prática 
condizente no seu contexto que seja compatibilizada com os pressupostos pedagógicos 
adotados no discurso (PEDRINI, 2002). 
Sendo a solução para os problemas ambientais iniciando no lar, na rua, no bairro da 
cidade até chegar ao planeta, pode-se começar com um simples gesto de segregar os resíduos 
em casa, não jogar um papel de bombom no chão ou quem sabe, até um grande movimento 
público em favor do meio ambiente.  
Mas, para que isso aconteça, a comunidade, começando pela família, pela escola e 
chegando à sociedade como um todo, deve além de tudo estar interessada na solução da 
problemática ambiental. Nunca esquecendo que o ser humano encontra-se dentro de um ciclo 
ecológico do qual se fizerem mal a uma árvore em um dado momento, no futuro todos que 




Neste sentido, a mudança de hábito deve acontecer de forma total, e existir agentes 
formadores de cidadãos conscientes na sociedade interessada na solução. E quem seria este 
agente? Este seria a escola, que além das maneiras formais de prática educativa também, está 
capacitada para formar forças eficazes de influenciar o comportamento das pessoas que estão 
a nossa volta (GUERRA; ABÍLIO. 2006). 
Longe de trabalhar as questões ambientais, a exemplo da coleta seletiva, como 
atividade mecânica ou meramente comercial, a escola saberá transformar esta atividade em 
elemento formador de novos valores e atitudes, imprescindíveis para a conquista de melhor 
qualidade de vida para a sociedade brasileira (CADERNOS DE RECICLAGEM, 2001).  
De acordo com Marcatto (2002, apud VOICHICOSKI; MORALES, 2010), em muitos 
casos, os residentes de um determinado local são, ao mesmo tempo, causadores e vítimas dos 
problemas ambientais. Além de ser também quem mais têm condições de diagnosticar a 
situação problema e, provavelmente, os maiores interessados em resolvê-la. 
 O Brasil, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE -, com 
sua extensa área continental de 8.515.767 km², tem sofrido com as mudanças ambientais 
globais (IBGE, 2011). A população brasileira alimenta um mito de que o país, por suas 
riquezas naturais, é inesgotável em sua exploração extrativista.  
A fim de justificar o consumo industrial do meio ambiente, surge a expressão 
conservação da natureza para designar o uso dos recursos naturais com responsabilidade 
socioambiental em benefício das gerações futuras (SEABRA, 2008). Para este autor, o cerne 
da questão que envolve a EA está na eficácia da educação para a mudança da mentalidade 
consumista da população que prioriza o descarte dos produtos e embalagens em lugar de sua 
conservação. 
Segundo o Art. 2°, da Lei Federal nº 9.795/1999 a EA é um componente essencial e 
permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os 
níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal (BRASIL, 199). 
De acordo com esta premissa, a política de EA para atingir todos os níveis da 
sociedade deve restringir a fabricação de produtos causadores de danos à sociedade e 
incentivar o seu reaproveitamento. Porém, o modelo de desenvolvimento atual fundamentado 
no consumismo massificado põe em dúvida a viabilidade do desenvolvimento sustentável cuja 




Assim, o desenvolvimento sustentável está em desacordo com o modelo de consumo 
global, destacando que o crescimento econômico não representa desenvolvimento sustentável 
na medida em que a relação existente entre a produção e a conservação dos recursos naturais é 
inversamente proporcional: mais crescimento, menos natureza, menos ambiente saudável, 
menos sustentabilidade. 
Uma relação de harmonia entre o homem e a natureza exige mudanças 
comportamentais e tomadas de atitudes para a manutenção do meio ambiente mais 
equilibrado e socialmente justo, o que implica em consumir com responsabilidade a partir de 
um novo paradigma de desenvolvimento sustentável. 
Neste contexto, a EA se coloca numa posição contrária ao modelo de desenvolvimento 
econômico vigente no sistema atual capitalista que não considera os valores éticos de justiça 
social e solidariedade e onde prevalecem, a qualquer preço, o lucro, a competição, o egoísmo 
e os privilégios de poucos em detrimento da maioria da população. 
 
 
2.2 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SUA RELAÇÃO COM OUTRAS CIÊNCIAS  
  
 A Filosofia é considerada a genitora de todas as demais ciências, pois foi o surgimento 
do pensamento filosófico
6
, que explicou as indagações sobre a realidade com argumentos 
racionais, sem fazer menção a deuses ou mitos. Este tipo de explicação da realidade é a base 
do pensamento cientifico, não existe conhecimento científico pautado em mitos.  
Com o passar dos tempos, os objetos de estudo destes filósofos-cientistas foram 
singularizando-se a tal ponto que se fez, e sempre se fará necessário, nomenclaturas próprias 
para cada tipo de saber específico. Lógica, Física, Química, Matemática, Sociologia, Biologia, 
dentre outras. 
 As temáticas ambientais e a necessidade de uma resposta às mudanças climáticas se 
fez necessário o entendimento das mesmas, surgindo a Ecologia, a ciência do meio ambiente, 
e o meio para a formulação da mesma é a EA, porém todas têm em comum o seu ator ativo, o 
ser humano. 
Neste sentido, Hans Jonas afirma que a: 
 
                                            
6
 Estima-se que a filosofia surgiu na Grécia, com o pensamento de Tales de Mileto (640 – 550 a. C.), tal 
passagem ficou representada com a máxima – “Tudo é Água”. 
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[...] vulnerabilidade da natureza provocada pela intervenção técnica do 
homem – uma vulnerabilidade que jamais fora pressentida antes que ela se 
desse a conhecer pelos danos já produzidos. Essa descoberta, cujo choque 
levou ao conceito e o surgimento da ciência do meio ambiente (ecologia), 
modifica inteiramente a representação que temos de nós mesmos como fator 
casual no complexo sistema de coisas. Por meio de seus efeitos, ela nos 
revela que a natureza da ação humana foi modificada de facto, e que um 
objeto de ordem inteiramente nova, nada menos que a biosfera inteira do 
planeta [...] (JONAS, 2006, p. 39).   
 
A EA exige um conhecimento aprofundado de Filosofia, da teoria e História da 
Educação, por tratar da educação aplicada às questões de meio ambiente. Sua base conceitual 
se fundamenta principalmente na Educação, mas utiliza também, conceitos das Ciências 
Ambientais, História, Ciências Sociais, Economia, Física, Ciências da Saúde, entre outras, na 
medida em que as causas socioeconômicas, políticas e culturais geradoras dos problemas 
ambientais só serão identificadas com a contribuição dessas ciências (PELICIONI; PHILIPPI 
JR., 2005). 
Aos poucos, fica claro que a visão reducionista da Ecologia por si só não dá conta de 
reverter, de impedir ou de minimizar os agravos ambientais, os quais dependem de formação 
ou mudança de valores, individuais e sociais, que expressem em ações e que levem à 
transformação da sociedade por meio da educação da população. 
 
 
2.3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
 
 No Brasil o meio ambiente foi agraciado como tema transversal do currículo, no ano 
de 1998, com os desdobramentos na Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999 que institui a 
Política Nacional de Educação Ambiental assumindo um caráter de obrigatoriedade em todos 
os níveis de ensino, visando a promover a EA nas instituições de ensino e a despertar uma 
consciência ético-ambiental em prol do meio ambiente. 
A Lei Federal nº 9.795/1999, em seu Art. 1
o 
define a EA como sendo processos por 
meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de 
uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 
A realidade atual exige uma reflexão cada vez maior entre saberes e práticas coletivas 
que criam identidades e valores comuns e ações solidárias face à re-apropriação da natureza, 
numa perspectiva que privilegia o diálogo entre saberes. 
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Assim a EA aponta para propostas pedagógicas centradas na conscientização, 
mudanças de comportamento, desenvolvimento de competências, capacidade de avaliação e 
participação dos educandos.  
A ampliação de conhecimento, as mudanças de valores e o aperfeiçoamento de 
habilidades representam as condições imprescindíveis para o estímulo de uma integração 
harmoniosa e sustentável do ser humano com o meio ambiente. Assim, a relação entre meio 
ambiente e educação para a cidadania assume um papel cada vez mais desafiador, 
demandando a emergência de novos saberes para apreender processos sociais complexos, e 
riscos ambientais que se intensificam. 
O desafio que se coloca para as instituições de ensino é de formular uma EA que seja 
crítica e inovadora, voltada para a transformação social. O seu enfoque deve contemplar uma 
perspectiva de ação que propicie, de um lado, o resgate e o desenvolvimento de valores e 
comportamentos (confiança, respeito mútuo, responsabilidade, compromisso, solidariedade e 
iniciativa) e, de outro lado, estimule uma visão global e crítica das questões ambientais 
promovendo a construção de novos saberes num enfoque interdisciplinar. 
A EA é mais uma das responsabilidades atribuídas à escola para a formação de 
cidadãos, que precisam desenvolver conceitos e práticas de solidariedade, cidadania e 
cooperação, entre outros. Esta responsabilidade não se limita apenas aos docentes, 
desmitificando a ideia de que eles são os únicos responsáveis pela educação dos alunos. 
Cabe a todos que fazem uma instituição de ensino o papel de educadores, aos quais 
suas atividades diárias devem se expandir além dos limites da sistematização de suas 
atribuições docentes e/ou administrativas, contribuindo para uma plena educação pessoal e 
profissional dos educandos. 
O meio ambiente é um tema transversal que permeia todas as áreas do conhecimento. 
Com a apropriação da informação, a sociedade pode modificar posturas e comportamentos em 
relação ao meio, e desta forma, haverá flexibilidade de ser abordado pelos diversos 
profissionais que integram uma instituição de ensino, com o objetivo de alcançar uma 
cidadania plena, com uma postura ambiental correta. 
A integração dos conteúdos relacionados à EA depende da natureza da disciplina; das 
características dos alunos; e das condições ensino-aprendizagem. A falta de integração 
interdisciplinar é fonte de grandes dificuldades no planejamento e aprendizado dos conteúdos 
referentes ao meio ambiente e à EA.  
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Portanto, rever estes conteúdos dentro de uma postura interdisciplinar significa 
também, rever aquilo que determina a sua essência, sua finalidade maior, o sentido do ser 
humano, e suas inter-relações na busca da construção e reconstrução do conhecimento. 
Assim, para Sato (1992), a prática pedagógica da EA requer um caminho que envolve 
um plano de reflexão das experiências adquiridas mediante a realização de certos projetos 




2.4 EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO IFPB – CAMPUS JOÃO PESSOA 
  
 O homem não considerava a natureza como sua responsabilidade, igualmente como 
considerava a cidade, artefato artificial, como se a natureza cuidasse de si mesma, diante da 
qual só era necessário a inteligência e a criatividade no domínio da techne, da arte-habilidade, 
sem dar-se conta da necessidade de introduzir nesta relação valores éticos e morais. É dado o 
momento de a humanidade tomar para si a responsabilidade em preservar, manter e recuperar 
todo o meio ambiente, os ecossistemas necessários para a condição favorável da vida no 
planeta.  
Anteriormente a moralidade harmonizava-se com a inteligência apenas nas cidades 
onde homens lidam com homens, e da necessidade do homem ter uma profissão para ser 
socialmente produtivo ou útil, tendo como reconhecimento deste esforço-trabalho o salário. 
 Todo aquele que não possuísse uma profissão estaria vivendo em difíceis condições, 
sem o básico para se ter qualidade de vida. Atualmente as vantagens do mundo as quais o 
poder aquisitivo permite vivenciar a longo prazo se tornam inúteis, visto ser impossível ao 
homem habitar em um ambiente hostil e nocivo a sua natureza.   
 A conciliação entre as necessidades do homem em viver concentrado em cidades 
utilizando-se da práxis técnica para empreender um habitat artificial – criação humana é de 
preservar o meio ambiente para o favorecimento da continuidade da vida terrena. Pois a 
atuação humana na Terra provoca a “irreversibilidade”, em conjunção com sua magnitude 
condensada [...]. acresça-se a isso o seu caráter cumulativo: seus efeitos vão se somando [...] 
cada vez mais um resultado daquilo que já foi feito” (JONAS, 2006, p. 40).  
 Fazendo-se necessário um agir ético-ambiental no aqui e agora visando um futuro 
distante com possibilidade de preservação do meio ambiente. Nenhuma proposta de educação 
27 
 
atualmente deve desconsiderar a condição global da vida humana, do meio ambiente e do 
futuro distante, inclusive a existência da vida. Estas temáticas exigem, do homem, uma nova 
concepção de direitos e deveres. O homem se vê obrigado a perceber a relevância em 
considerar a vida além do seu interesse próprio, pois a condição do meio ambiente, a 
fenomenologia da biosfera
7
, esta subjugada ao intelecto humano, a relação entre saber e 
poder, com o intuito de buscar não somente o bem da humanidade, mas também o bem do não 
humano.  
 Na busca de evitar a plenitude da ameaça do mundo vital, a educação é o meio para 
que esta transformação no comportamento do homem, do cidadão, e a EA é o cerne da 
questão, pois possibilitam a formação de gerações atualizadas com as demandas ambientais e 
existenciais, bem como formar agentes multiplicadores para que outros modifiquem hábitos 
antigos. A EA prepara para o exercício pleno da cidadania, com atividades individual ou 
coletiva considerando os aspectos socioeconômicos, políticos e culturais que a influenciam. A 
reflexão crítica conduz a uma cidadania ativa e igualitária, preparando pessoas capazes de 
exigir seus direitos e cumprir seus deveres (PELICIONI; PHILIPPI JR., 2005).  
Promover a EA nesta Instituição é conscientizar a comunidade para o uso racional dos 
materiais de consumo; reduzir os desperdícios nos diversos setores; minimizar o volume de 
resíduos sólidos enviados para os aterros sanitários; e verificar as possibilidades existentes de 
redução, reutilização, reciclagem ou compostagem de alguns de seus componentes; 
incrementar o desenvolvimento sustentável; desenvolver e disponibilizar conhecimento 
científico para prevenção, minimização e remediação de impactos socioambientais; manter o 
meio ambiente ecologicamente equilibrado e contribuir para a excelência na gestão pública 
ambiental. 
 
2.4.1 A Política Educacional do IFPB e a Temática Ambiental  
 
 
A Política Educacional do IFPB
8
, desde sua origem, disponibiliza ensino profissional 
gratuito para o público alvo sem condições financeiras.  
                                            
7
 Analogia entre fenomenologia: do grego phainesthai - aquilo que se apresenta ou que se mostra - e logos - 
explicação, com objeto a consciência, com uma fenomenologia tendo com o objeto a natureza como um todo.  
8
 O IFPB, inicialmente denominada de Fundação da Escola de Aprendizes Artífices, em 23 de set de 1909, por 
meio do Decreto n° 7.566, posteriormente transformada em Liceu Industrial, na sequência Escola Técnica 
Federal da Paraíba - originou o Centro Federal de Educação Tecnológica da Paraíba. Em 2008, a Lei nº 11.892 
instituiu a Rede Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, possibilitando a implantação do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba. 
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Segundo o Plano de Desenvolvimento Institucional na gestão 2010 a 2014 – PDI 2010 
- 2014: 
 
As políticas de Ensino do Instituto Federal de Ciência e Tecnologia da 
Paraíba – IFPB, para o quinquênio 2010-2014, pautam-se pela busca da 
excelência do ensino, melhoria das condições do processo de ensino e de 
aprendizagem e garantia do ensino público e gratuito, numa gestão 
democrática
9
 (IFPB, p. 49). 
 
Com o advento dos impactos ambientais na qualidade e na condição de vida da 
humanidade e, bem como, no meio ambiente, foi necessária a introdução da temática 
ambiental nas políticas educacionais, com o intuito de formar cidadãos conscientes da sua 
responsabilidade ético-ambiental e de estimular as pesquisas científicas para amenizar, 
solucionar e criar habilidades que suavizem os impactos ambientais da vida humana na Terra. 
O IFPB - CJP, em consonância com o Ministério da Educação (MEC), paulatinamente 
vem introduzindo a temática ambiental na sua política educacional, podendo ser 
exemplificados no PDI 2010 - 2014, no Relatório de Gestão do Exercício de 2012 e no 
Acordo de Metas e Compromissos com o Ministério da Educação em 2008. Documentos estes 
disponíveis, atualmente, na página virtual do IFPB
10
. Com foco nesta temática, a gestão do 
IFPB - CJP (na época ainda denominado CEFET-PB) implantou o Programa de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos, conforme descrito na publicação de Gestão Pública Aplicada a 
Instituições Educacionais (2011): 
 
O presente estudo tem como tema a Implantação do PGIRS produzidos no 
Campus de João Pessoa, com 50.000 m² de área total e atende uma 
comunidade discente de cerca de 5.000 alunos, 700 servidores e uma 
comunidade externa circulante. Segundo levantamento realizado em 2007 a 
produção dos diversos resíduos gerados nesta instituição era em torno de 
36.000 litros/semana não compactados, que eram destinados ao aterro 
sanitário. (LEAL; ARAÚJO; MARQUES, p. 129). 
 
O PDI 2010 - 2014 do IFPB contextualiza em consonância com o Projeto Político 
Pedagógico Institucional os “princípios filosóficos que norteiam a Instituição, a organização 
didático-pedagógica, as políticas de ensino, a pesquisa e gestão, e a sua responsabilidade 
social” com a missão de: 
                                            
9
 Informação disponível em: <http://www.ifpb.edu.br/institucional/pdi/PLANO_DE_DESENVOLVIMENTO_ 





Ofertar cursos técnicos, de graduação e de pós-graduação que atendam as 
realidades regionais nas quais os Campi estão inseridos [...] dediquem 
atenção em busca de um equilíbrio entre formação [...] básica e 
multidisciplinar e o desenvolvimento de atividades extracurriculares (PDI 
2010 – 2014). 
 
A educação assume um caráter prático, inserida no contexto sócio-político e 
ambiental, relacionada com a sociedade, sua história e cultura, promovendo a formação 
profissional, tecnicamente qualificada, humanizada, em uma postura ética e critica. A mesma 
encontra-se comprometida com a qualidade de vida da população, tornando-se um veículo na 
formação do cidadão que pensa e reflete sobre o mundo, percebendo o contexto social e 
tomando para si o papel de ator protagonista no despertar de uma sociedade enraizada em 
valores atuais. 
A perspectiva da educação tecnológica do IFPB almeja sanar a distância paralela 
“entre a formação geral e a profissionalizante, desenvolvida numa visão restrita e pragmática 
do trabalho humano [...], a educação tecnológica deve valorizar e contextualizar os indivíduos 
no processo, nas tendências e limites da realidade produtiva e social”.  
 
Sua abordagem é dirigida para a formação do educando no sentido do 
pensar, saber, saber fazer e saber ser nas várias dimensões frente ao 
desenvolvimento tecnológico e suas repercussões sociais. A Educação 
Tecnológica está para formar um indivíduo mais crítico e consciente na 
construção da história do seu tempo com possibilidade de construir novas 
tecnologias, fazendo uso da crítica e da reflexão sobre a sua utilização de 
forma mais precisa e humana, conhecendo a tecnologia, sua relação com a 
ciência, o binômio, tecnologia e progresso, e suas repercussões nas relações 
sociais (PDI 2010 - 2014). 
 
Os parâmetros pedagógicos adotados pelo IFPB - CJP em seus Projetos de Curso
11
 
almejam formar profissionais conscientes de sua “cidadania, preocupados em transformar a 
realidade para se alcançar uma sociedade mais democrática, solidária e humanista”, podendo 
incluir no conceito humanista a natureza. Assim, o IFPB - CJP, “enquanto instituição 
formadora é „convocado‟ a participar ativamente desse processo e é nesse contexto que se 
situam seus cursos [...], seus formandos criam expectativas de possibilidades tanto de 
ascensão social, quanto de inserção no mundo de trabalho” (PDI 2010 - 2014), bem como 
agentes multiplicadores da responsabilidade ambiental do homem.   
                                            
11
 O IFPB possui o Curso Técnico em Controle Ambiental e o Tecnológico em Gestão Ambiental. 
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A EA inserida e vivenciada periodicamente nas propostas pedagógicas da Instituição, 
com as diretrizes curriculares e com a realidade social mediante uma política articulada com o 
mundo do trabalho, complementará o profissional formado pelo IFPB - CJP. Com a 
interdisciplinaridade o conhecimento será promovido, pois estará articulado com as diferentes 
ciências, possibilitando uma inserção também do educando na sociedade globalizada.  
Dessa forma, ciência e tecnologia trariam para si a responsabilidade socioambiental 
pertinentes na construção do saber técnico, levando em conta as oportunidades de ações 
conjuntas com veículos de integração dentre as variadas linhas de pesquisa; desenvolvendo o 
espírito investigativo; e ampliando o acesso, uso e desenvolvimento de tecnologias 
conscientes dos impactos ambientais.  
Este desenvolvimento permite que a inovação tecnológica proporcione uma melhor 
qualidade de vida no mundo, as quais aproximam as ciências sociais, tecnológicas e 
ambientais, e fomentam projetos inovadores com interesse: ético, sócio, político e ambiental. 
O PDI 2010 - 2014 afirma a responsabilidade social do mesmo em: 
 
Contribuir para o desenvolvimento sociocultural, econômico, ambiental, 
ético e do senso crítico, promovendo à melhoria da qualidade de vida e 
integração social. Identificar e atender as necessidades e expectativas da 
comunidade local e regional para com ações de ensino, pesquisa e extensão, 
promover o desenvolvimento de programas sociais e comunitários para 
atendimento aos grupos sociais carentes. 
 
Outro documento, também disponibilizado em sua página virtual, é o Acordo de Metas 
e Compromissos do IFPB com o MEC, publicado em junho de 2010 que estabelece cláusulas 
e condições para fins de estruturação, organização e atuação o qual afirma: 
 
[...] por meio deste acordo e da planilha de metas e compromissos, 
integrantes deste instrumento, como se transcritos estivessem, a serem 
atingidos em curto prazo, até o ano de 2013 e projeção de manutenção ou 
ampliação nos anos seguintes, tomando como marco de médio prazo o ano 
de 2016 e de longo prazo o ano de 2022, bicentenário da Independência da 
República Federativa do Brasil (ACORDO DE METAS E 
COMPROMISSOS COM O MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2008). 
 
 
O mesmo afirma que o objeto deste termo é o Plano de Estruturação, Expansão e 




● os Institutos Federais – IF devem atuar como agentes colaboradores na 
estruturação das políticas públicas para a região que polarizam, 
estabelecendo uma interação mais direta junto ao poder público e às 
comunidades e representações locais e regionais, significado maior da 
articulação com os arranjos produtivos, sociais e culturais;  
● o compromisso dos Institutos Federais - IF com a justiça social, equidade, 
cidadania, ética, preservação do meio ambiente, transparência e gestão 
democrática;  
● a necessidade de articulação da educação profissional científica e 
tecnológica e da educação superior com a educação básica e da graduação 
com a pós-graduação, com ênfase na inovação e ciência aplicada;  
● os compromissos dos Institutos Federais - IF com a implantação de 
programas e sistemas de gestão comprometidos com a racionalização, a 
eficiência, a eficácia, a economicidade e a efetividade dos recursos 
investidos; (ACORDO DE METAS E COMPROMISSOS COM O 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2008) 
 
O Relatório de Gestão do Exercício de 2012, “apresentado aos órgãos de controle 
interno e externo como prestação de contas anual a que esta Unidade está obrigada”, explicita 
a Gestão do uso dos recursos renováveis e a sustentabilidade ambiental, através da Gestão 
Ambiental e das Licitações Sustentáveis, bem como o consumo responsável de papel, energia 
elétrica e água, conforme disposições legais e normativas. As questões relacionadas à Gestão 







Levar em consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e 
descarte dos produtos e matérias primas; nas aquisições dos últimos cinco 
anos, os produtos atualmente adquiridos pela unidade são produzidos com 
menor consumo de matéria-prima e maior quantidade de conteúdo 
reciclável; no último exercício, a unidade adquiriu bens/produtos que 
colaboram para o menor consumo de energia e/ou água (ex: torneiras 
automáticas, lâmpadas econômicas); aquisição de veículos automotores mais 
eficientes e menos poluentes ou que utilizam combustíveis alternativos; a 
separação dos resíduos sólidos descartados, bem como sua destinação, como 
referido no Decreto nº 5.940/2006; promoção de campanhas entre os 
servidores visando a diminuir o consumo de água e energia elétrica, da 
necessidade de proteção do meio ambiente e preservação de recursos 
naturais voltadas para os seus servidores. (RELATÓRIO DE GESTÃO DO 
EXERCÍCIO DE 2012, p. 172). 
 
 




                                            
12
Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado, porém, em sua maioria. 
13
Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente. 
14
Significa que não há como afirmar a proporção de aplicação do fundamento descrito na afirmativa. 
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Os projetos básicos ou executivos, na contratação de obras e serviços de 
engenharia, possuem exigências que levem à economia da manutenção e 
operacionalização da edificação, à redução do consumo de energia e água e à 
utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental. 
(RELATÓRIO DE GESTÃO DO EXERCÍCIO DE 2012, p. 172). 
 
 Nos procedimentos licitatórios realizados pela unidade, tem sido considerada a 
existência de certificação ambiental por parte das empresas participantes e produtoras como 
critério avaliativo ou mesmo condição na aquisição de produtos e serviços” (Loc. cit). Foram 
avaliadas, no mesmo relatório, como totalmente inválida
15
 ou parcialmente inválida
16
 as 
seguintes afirmativas se “existe uma preferência pela aquisição de bens/produtos passíveis de 
reutilização, reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga); e se adquiriu bens/produtos 
reciclados” (Loc. cit). Em relação ao consumo de papel, energia elétrica e água17, o mesmo 
relatório apresenta avaliações das ações institucionais no ano de 2012 afirma que: 
 
 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba utiliza as 
seguintes políticas para estimular o uso racional de: 
● papel: maior utilização de meios eletrônicos, impressão frente e verso; 
maior controle na utilização de cópias em impressoras; 
● energia elétrica: utilização de lâmpadas econômicas e mais eficientes; 
utilização de calhas refletivas; aproveitamento de luz natural; aquisição e 
utilização de ar-condicionados tipo “Split”; diminuição do quantitativo de 
lâmpadas em ambientes; 
● água: correção de vazamentos; substituição de torneiras; caixas de 
descargas; controle nas lavagens/limpezas e campanhas junto a servidores 
terceirizados quanto à utilização racional da água (RELATÓRIO DE 
GESTÃO DO EXERCÍCIO DE 2012, p. 172). 
 
 Após este percurso documental da política educacional do IFPB e a relevância da 
temática ambiental em suas resoluções, percebe-se nitidamente o intuito em promover a EA 
na sua rotina, envolvendo toda a comunidade interna neste processo. Outro fato marcante da 
consciência ético-ambiental, do IFPB, no atual cenário social, foi a implantação e em caráter 
experimental do PGIRS
18
 motivado a fazer o IFPB - CJP adequar-se a cumprir o que 
determina a legislação vigente.  
 
 
                                            
15
Significa que o fundamento descrito na afirmativa é integralmente não aplicado. 
16
Significa que o fundamento descrito na afirmativa é parcialmente aplicado, porém, em sua minoria. 
17
 A planilha com a adesão a programas de sustentabilidade, representado no Quadro 75 da p. 172 do Relatório 
de Gestão do Exercício de 2012 encontra-se sem dados, em branco. 
18






Este estudo analisou o planejamento das ações efetivas de EA e, principalmente, a sua 
execução e resultados contemplados para implantação do Programa. Para tanto, realizou-se 
uma investigação documental, que segundo Vergara (2003), são fontes primárias. 
Estas fontes foram os documentos institucionais pesquisados obtidos em registros 
publicados na página virtual da instituição, nos apêndices deste estudo e na página virtual do 
Governo Federal, a saber:  
a- Acordo de Metas e Compromissos com o Ministério da Educação em 2008 publicada 
na página virtual da Instituição;  
b- Plano de Desenvolvimento Institucional 2010-2014;  
c- Plano de Estruturação, Expansão e Atuação do IFPB;  
d- Relatórios de Gestão 2007, 2008 e 2012;  
e- Atas da Diretoria de Planejamento Institucional – DPI (Apêndice A);  
f- Memorandos da DPI e Ofício (Apêndice AA); 
g- Programa de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos do CEFET- PB – PGIRS 
(Apêndice B);  
h- Convite do Carbonlimpo (Apêndice BB); 
i- Relatório do PGIRS em 02.03.2009 (Apêndice BB); 
j- Questionário de Avaliação da Atual Situação do PGIRS (Apêndice C); 
k- Resultado da Aplicação do Questionário (Pré-teste) para Avaliação da Atual Situação 
do PGIRS (Apêndice D);  
l- Relatório do PGIRS do período de setembro de 2010 a maio de2011, Apêndice E. 
m- Curriculum Ambiental do IFPB (Apêndice F); 
n- Educação Ambiental – EA - Programa de gestão integral dos resíduos sólidos do IFPB 
(Apêndice G); 
o- Questionário “antes” e “depois” das palestras de EA no PGIRS do IFPB (Apêndice 
GG); 
p- Relação das Turmas que participaram da EA no PGIRS (Apêndice H); 
q- Planilha de monitoramento nas salas de aula e setores administrativos (Apêndice I); 
r- Atividades planejadas para avaliação do PGIRS em 2010 (Apêndice J); 




O estudo realizou ainda uma pesquisa bibliográfica que, segundo Vergara (2003), e 
Gil (2008), são fontes secundárias da literatura acadêmica existente sobre o assunto que se 
tornou público, para o avanço do conhecimento. 
O trabalho, quanto aos fins, foi descritivo, por apresentar as características de 
determinado fenômeno, avaliando a relevância da EA no PGIRS.  
A pesquisa foi ainda, quanto aos fins, aplicada, por ter sido fundamentalmente 
determinada pela necessidade de conhecer um problema concreto (VERGARA, 2003).  
Quanto aos meios de investigação foi delineada e planejada sendo um estudo de caso, 
do tipo empírico que, segundo Yin (2005, p. 32), "investiga um fenômeno atual dentro do 
contexto de realidade, cuja fronteira entre o fenômeno e contexto é claramente definida e no 
qual são utilizadas várias fontes de evidência definidas". 
 Este estudo de caso, cuja natureza é qualitativa, busca compreender em quais 
atividades e procedimentos legais tornaram possível o cumprimento do que determinam as 
legislações vigentes, bem como tem a pretensão de obter informações sobre as atividades de 
EA contempladas no PGIRS; os procedimentos recomendados para o manuseio dos resíduos 
sólidos no IFPB − CJP. 
Além disso, para Vergara (2003, p. 49), considera-se uma pesquisa participante, uma 
vez que “dela tomam parte pessoas implicadas no problema sob investigação, fazendo com 
que a fronteira pesquisador/pesquisado, ao contrário do que ocorre na pesquisa tradicional, 
seja tênue”.  
Assim, na pesquisa, utilizou-se de uma abordagem qualitativa que envolveu 
dimensões quantitativas e qualitativas na análise do objeto. Neste sentido, a coleta de dados se 
deu por meio de pesquisa bibliografia, documental, observação, e registos fotográficos 
limitando-se a identificar as atividades de EA contempladas no PGIRS, bem como os 
procedimentos recomendados para o manuseio adequado dos resíduos sólidos.  
As informações extraídas estão apresentadas no Capítulo IV, que se refere à Análise 
















 Este tópico tem por finalidade apresentar os resultados desta pesquisa, visando a 
analisar a relevância da EA contemplada no PGRIS do IFPB – CJP, que atendeu ao conjunto 
de ações integradas para gerenciar os resíduos sólidos e cumprir as determinações das 
legislações vigentes.  
As atividades de EA elencadas no Quadro I se revestem de significado, à medida em 
que desenvolveu e incentivou valores tais como: responsabilidade, solidariedade em um 
ambiente educacional, incentivando a participação integrada de quase toda a comunidade 
institucional, sendo essencial o cumprimento das legislações vigentes, a garantia do exercício 
da cidadania, preservação ambiental e inclusão social. 
Os resultados da pesquisa descrevem as atividades de EA no PGIRS fundamentadas 
no PGIRS nas etapas de planejamento, implantação e monitoramento na destinação 
adequada dos resíduos sólidos, conforme Quadro I. 
  
QUADRO I - Atividades de EA contempladas no planejamento, implantação e monitoramento do PGIRS 
ATIVIDADES    DE    EA 
Planejamento Envolvidos 
Criação da equipe de trabalho para o PGIRS. DPI 
Identificação da infraestrutura adequada. Equipe do PGIRS 
Identificação da tipologia e quantificação dos resíduos. Equipe do PGIRS 
Definição do público alvo. Equipe do PGIRS 
Elaboração da metodologia do Programa. Equipe do PGIRS 
Elaboração do processo de monitoramento educativo. Equipe do PGIRS 
Criação do Carbonlimpo – Semáforo Ambiental. Equipe do PGIRS 
Implantação Envolvidos 
Divulgação do Carbonlimpo no Campus. Equipe do PGIRS; 
Docentes; Discentes. 
Palestras e oficinas da coleta seletiva para o público alvo. Terceirizados; 
Docentes; Discentes; 
Técnico-administrativos 
Oficinas de reciclagem de papel e óleo usado de cozinha. Discentes e docentes;  
Técnico-administrativos. 
Registro fotográfico das atividades. Equipe do PGIRS. 
Monitoramento Envolvidos 
Visitas semanais aos ambientes para avaliar como estavam sendo 
separados os resíduos nas fontes geradoras. 
Equipe gestora do programa 
Registros do PGIRS nos anos 2010 e 2011. Equipe gestora do programa 




A Diretoria de Planejamento Institucional diante identificou a precípua necessidade de 
gerenciar os resíduos sólidos. Portanto, foi criada a equipe de trabalho multidisciplinar 
formada por servidores e discentes que fomentaria o PGIRS em seu caráter metodológico que 
iria se efetivar com a EA. Desta forma iniciou-se a etapa de planejamento. 
A infraestrutura para o PGIRS foi identificada pela equipe como inexistente, a 
exemplo das baias de armazenagens dos resíduos sólidos secos, o pátio de compostagem e a 
“casa do lixo”, local de escoamento dos rejeitos pela Autarquia Especial Municipal de 
Limpeza Urbana – EMLUR, Figura 1. 
 
FIGURA 2- (A) baias de resíduos secos; (B) pátio de compostagem; (C) “casa do lixo” 
 
  
Fonte: Arquivo da Autora, 2008. 
 
Além disso, os coletores dos ambientes dos corredores eram inadequados e de número 
insuficiente, para tanto foi encaminhado memorando (Apêndice AA) que solicitava as 
providências necessárias, tanto para aquisição quanto para construção.  







A gravimetria dos resíduos sólidos, ou seja, a identificação da tipologia e 
quantificação dos resíduos da Instituição foi executada em cinco dias úteis, sendo previamente 
segregados e pesados em:  resíduos de sanitários (4%), resíduos recicláveis orgânicos 
provenientes da varrição e refeitórios (66%), resíduos recicláveis inorgânicos (30%), papel, 
plástico vidro e metal.  
O público alvo priorizado para EA foi a comunidade interna, ou seja, os terceirizados 
da limpeza, discentes, docentes e técnico-administrativos da Instituição. 
Ainda nesta etapa, a equipe do PGIRS elaborou a metodologia para segregação dos 
resíduos que seria na fonte geradora, ou seja, os resíduos secos (vidro, papel, metal e 
plástico), seriam coletados nos contentores dos setores administrativos e salas de aulas para 
serem destinados às baias dos recicláveis e estes teriam a destinação final para o Projeto 
Acordo Verde. Os resíduos úmidos (orgânicos) coletados na varrição, podas, setores e 
refeitórios seriam encaminhados para o pátio de compostagem. Os resíduos não recicláveis 
eram coletados destinados para EMLUR.   
O Planejamento ainda elaborou um método educativo de acompanhamento e avaliação 
da CSS que seria aplicado no PGIRS após a sua implantação. Para este monitoramento foi 
criada, em reuniões da equipe de trabalho, uma mascote denominada Carbonlimpo que seria 
um semáforo ambiental educativo para as salas de aulas e setores administrativos, nas fases 
identificadas de bem-sucedida, pouco-sucedia ou não-sucedida. Assim, utilizou-se de três 
árvores ilustrativas, estilizadas e distintas, Figura 2. 
       
FIGURA 2 - Representação da mascote Carbonlimpo 
 




Na etapa de implantação ocorreu incialmente, em todo o Campus, a divulgação do 
Programa institucionalizado com o semáforo ambiental em cartazes (Figura 3), convites 
(Apêndice BB), memorandos (Apêndice AA), faixas, apresentação do Carbolimpo por uma 
aluna fantasiada dele. Estas divulgações tinham a finalidade de promover a EA de forma 
indireta.  
 
FIGURA 3 - Cartaz da palestra de EA com o Carbonlimpo 
 
                                            Fonte: DPI, 2008 
 
A implantação do Programa foi efetivada pela EA, em primeira instância, com palestra 
e oficina sobre CSS para os terceirizados da limpeza, Figuras 4 e 5. 
Para os servidores e corpo discente, as palestras ministradas trataram sobre consumo; 
desperdícios; reciclagens; redução do volume dos resíduos; coleta seletiva solidária; 
destinação final e aterro sanitário (Apêndice G). Além do conteúdo versado no programa 
Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P); sustentabilidade e desenvolvimento 
sustentável, bem como as Legislações Federais específicas: Lei nº 6.938/1981; Lei nº 
8.429/1992; Lei nº 9.795/1999; e Decreto nº 5.940/2006.  
Na ocasião, foram aplicados questionários antes de serem ministradas as palestras para 
verificar dos participantes o conhecimento anterior sobre EA. Outro questionário depois da 
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EA era aplicado para traçar os resultados obtidos sobre o conhecimento adquirido (Apêndice 
GG). 
Fazendo parte ainda desse processo educativo, as diretrizes da metodologia para a 
segregação dos resíduos e o seu acondicionamento finalizavam a EA nas palestras. Essa 
informação capacitava a comunidade interna somada à sinalização adequada dos coletores de 
resíduos além de memorandos enviados (Apêndice AA) para os procedimentos de manuseio 
nos setores administrativos e salas de aulas.  
 
FIGURA 4 - Foto da Palestra de EA para o público terceirizado. 
 
            Fonte: Arquivo da Autora, 2008. 
 
FIGURA 5 - Foto da Oficina de EA para o público terceirizado. 
 
            Fonte: Arquivo da Autora, 2008. 
 
Confirma Marques (2011), que na implantação do PGIRS a Instituição tinha 5.700 
alunos veteranos e servidores ativos. Deste total, 3.279, o equivalente a 57,53%, assistiu às 
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palestras da EA, conforme relação das turmas de alunos e professores (Apêndice H). Os 
alunos novatos foram também contemplados com a EA, no momento específico do evento 
recepção e acolhimento.  
A prática da EA no PGIRS utilizou-se dos materiais e equipamentos adquiridos, ou 
seja, coletores especiais identificados por cores diferentes de acordo com o tipo de resíduo, os 
quais foram colocados em locais estratégicos para a comunidade depositar os materiais 
recicláveis devidamente separados.  
As oficinas de papel reciclado e feitoria de sabão ecológico utilizando o óleo de 
cozinha usado contemplaram mais uma prática de EA. Além da reciclagem da matéria 
orgânica (sobras de comida dos refeitórios, podas e folhas da varrição), compostagem, 
transformação do resíduo orgânico em húmus (adubo), reduzindo os impactos ambientais e 
sanitários pela destinação mais adequada desses resíduos. Nas oficinas da fabricação de sabão 
a partir do óleo de fritura usado a EA expandiu-se para as comunidades circunvizinhas da 
grande João Pessoa.  
Ainda na implantação, foram realizados diversos registros fotográficos das atividades 
de EA conforme algumas publicadas neste trabalho tendo por finalidade o avanço do 
conhecimento implantado e respaldar EA futuras com relevância em seu aprimoramento. 
Estas atividades tiveram como propósito melhorar a qualidade de vida de catadores de 
material reciclável e preservar o meio ambiente. 
 Dentro deste contexto educacional, a EA no PGIRS incentivou a participação 
integrada de toda a comunidade do Campus sendo essencial o cumprimento das legislações 
vigentes, a garantia do exercício da cidadania, preservação ambiental e inclusão social. 
O monitoramento semanal foi planejado com a equipe de trabalho do PGIRS para 
avaliar as salas e setores administrativos, sem que estes ambientes tomassem conhecimento 
prévio da data destas visitas. O objetivo deste monitoramento educativo, fazendo uso do 
instrumento Carbonlimpo, nos ambientes, era constatar o grau de aprendizado dos servidores 
e discentes, bem como os resíduos estavam sendo segregados nas fontes geradoras.  
De acordo com a avaliação realizada frente ao grau de aprendizado dos atores da CSS 
da Instituição o Carbonlimpo era afixado em local visível dos ambientes geradores de 
resíduos. Nesta ocasião, os resultados eram registrados em uma planilha (Apêndice I), 





FIGURA 6 - Carbonlimpo “sorrindo”, CSS “excelente” 
. 
                                                     Fonte: Autora, 2008. 
 
Após o monitoramento educativo dos ambientes, afixava-se o adesivo da primeira 
árvore, o Carbonlimpo com a aparência “sorrindo” indicando que a CSS estava “excelente”, 
ver Figura 6. Por outro lado, caso a CSS estivesse pouco adequada, o adesivo da segunda 
árvore era afixado, o Carbonlimpo tinha aparência “serena” indicando que a CCS “vai 
melhorar”, necessitando de pequenos ajustes, Figura 7. Para tanto, a EA se faria presente em 
um novo cronograma de capacitação se houvesse esta mesma avaliação nas duas visitas 
subsequentes do monitoramento. 
 
FIGURA 7 - Carbonlimpo “sereno”, CSS “vai melhorar”. 
 




O Carbonlimpo, adesivo da terceira árvore, seria afixado tinha aparência “muito triste” 
indicando que a CCS estava inadequada e “precisa melhorar”, Figura 8, havendo a 
necessidade de intervenção imediata para nova EA.  
 
FIGURA 8 - Carbonlimpo “triste”, CSS “precisa melhorar”. 
 
                                                        Fonte: Autora, 2008. 
 
Ainda no monitoramento, para melhor identificação da relevância da EA no PGIRS se 
fez mister nova coleta de dados sobre a CSS, onde registros fotográficos, relatórios (de 2009 a 
2011) e aplicação de um questionário específico aprestassem mais subsídios para análise. 
O relatório do PGIRS em 02.03.2009 (Apêndice BB), seis meses após implantação do 
PGIRS, descreveu em resumo, a situação de todas as suas atividades. Outros registros 
relevantes, nos anos 2010 e 2011, foram incluídos nesta análise:  
1. Questionário de avaliação da atual situação do PGIRS, (Apêndice C); 
2. Resultado da aplicação do questionário (pré-teste) para avaliação da atual situação 
do PGIRS, (Apêndice D); 
3. Relatório do PGIRS do período de setembro de 2010 a maio de2011, (Apêndice 
E); 
4. Curriculum Ambiental do IFPB, (Apêndice F); e 
5. Relação das atividades a serem desenvolvidas, (Apêndice J). 
Os resultados sobre a relevância das atividades de EA citadas no Quadro I, em última 
análise, apontam a infraestrutura, a participação da comunidade nas palestras e a efetivação do 
monitoramento como elementos impeditivos do sucesso do PGIRS. 
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Na infraestrutura, 20% dos ambientes não tiveram seus coletores adequados para CSS; 
não houve definição do espaço para o pátio de compostagem com leiras dinâmicas, ou seja, 
com revolvimento; os resíduos recicláveis orgânicos eram coletados na varrição juntamente 
com os rejeitos e resíduos recicláveis secos; não era capinada a quantidade de ervas daninhas 
que brotavam entre as leiras do pátio de compostagem (Figura 9); havia dispersão dos sacos 
de rejeitos destinados à EMLUR fora da “casa do lixo” (Figura 10); precárias implantações do 
PGIRS na Diretoria de Extensão e Assuntos Comunitários – DEAC e da Unidade Cabedelo 
(derivada da Coordenação de Ensino de Pesca e Aquicultura), ambas em imóveis distintos do 
Campus João Pessoa, localizados na rua das Trincheiras e no município de Cabedelo 
respectivamente; as lixeiras afixadas nas paredes destinadas às piolas de cigarro não foram 
sinalizadas para este fim, sendo assim receptoras de diversos resíduos; não havia manutenção 
da sinalização provisória dos coletores de resíduos nos ambientes. 
 
FIGURA 9 – Pátio da compostagem 
 
                                       Fonte: Arquivo da Autora, 2008. 
 
 
FIGURA 10 - dispersão dos sacos de rejeitos destinados à EMLUR fora da “casa do lixo” 
 
                                      Fonte: Arquivo da Autora, 2008. 
44 
 
 Nas palestras, o público alvo participante não foi unânime, apesar de ter sido maioria 
(57,53%). A EA segundo Marques (2011) registou uma ausência de 42,47%, que é 
significativa para não receber o conhecimento acerca da gestão dos resíduos. Portanto, o 
quantitativo anual e cumulativo dos alunos novatos sem serem capacitados pela EA e dos 
alunos concluintes tornarem-se egressos da instituição, contribuiu para o aumento do número 
de pessoas, na comunidade, sem o conhecimento da CSS.  
  Além disso, devido ao crescimento institucional ocorreram concursos públicos para 
servidores e discentes ocasionando um aumento populacional, sendo estes mais uma parcela 
dos que não receberem em sua recepção orientações de EA para a CSS. 
No monitoramento, embora o público alvo, em sua maioria, ter conhecimento da 
segregação dos resíduos para CSS pela EA e atender aos preceitos da legislação, alguns 
setores tiveram dificuldades em manter o PGIRS conforme metodologia educativa. 
O monitoramento das salas de aula e dos setores administrativos no PGIRS tiveram 
suas avaliações registradas em uma planilha (Apêndice I), cujos resultados foram 66,07% 
“excelente”, 16,07% “vai melhorar”, 0,56% “precisa melhorar” e 17,3% não avaliados, 
destacadas ainda as sugestões que subsidiaram ações corretivas.  
A pesquisa identificou que a maioria dos setores ao ter o monitoramento educativo 
aplicado, havia absorvido a EA na proposta do PGIRS, evidenciando assim, a transferência do 
conhecimento para o comprometimento do público alvo para a eficácia da gestão dos resíduos 
sólidos desde a fonte geradora até sua destinação final.  
 A coleta seletiva dos 127 setores administrativos e a coleta dos resíduos orgânicos, 
originados de varrição e dos refeitórios, contribuíram para redução em 81% dos resíduos 
gerados, anteriormente destinados ao aterro sanitário. Este resultado foi obtido devido à 
campanha de EA para comunidade interna do IFPB - CJP (MARQUES; LEAL; MORAIS, 
2010). Esses resultados demonstraram a relevância da EA para a redução dos rejeitos gerados 
no Campus e encaminhados para o aterro sanitário, uma significativa mudança decorrente do 
gerenciamento adequado dos resíduos recicláveis, tanto os secos quanto os orgânicos.  
Este estudo identificou as influências, citadas a seguir, como causadoras da 
descontinuidade do PGIRS que comprometeu a EA, pilar mestre do Programa.   
a- A infraestrutura dos ambientes lidou com a demanda de tempo no processo licitatório 
entre a solicitação dos coletores para a CSS e a entrega pelos fornecedores; 
b-  A compostagem teve seus espaços limitados devido à indefinição de disponibilização 
para reciclagem dos resíduos orgânicos; 
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c- Os servidores terceirizados não cumpriram devidamente suas atribuições de CSS, 
tanto dos resíduos secos e rejeitos, quanto à manutenção das leiras de compostagem 
por falta de acompanhamento efetivo da gestão do setor de limpeza; 
d- A DEAC não foi comtemplada no planejamento para a aquisição dos coletores da CSS 
uma vez que o novo prédio foi adquirido para funcionamento após esta etapa. 
e- Ausência de uma gestão efetiva com os servidores em sua irreverência educativa 
ambiental nos ambientes de trabalho; 
f- A administração da instituição, na fase de planejamento, não atendeu à solicitação da 
equipe de trabalho do PGIRS para a retirada dos coletores de cigarro ou sinalizar 
adequadamente; 
g- Os resíduos não estavam sendo segregados nos ambientes conforme orientações da 
EA. Outro agravante era que os agentes de limpeza não faziam a segregação durante a 
coleta seletiva; 
h- Os 20 conjuntos de coletores da CSS nas cores sugeridas pelo CONAMA (Resolução 
nº 275/2001), não recebiam manutenção, bem como a sinalização dos kits de coletores 
nos ambientes; e 
i- As baias dos recicláveis secos estavam recebendo resíduos da construção e demolição 
inclusive no seu entorno, bloqueando o acesso dos terceirizados da limpeza. 
 
 Citamos ainda, um dado interessante registrado nesta pesquisa. Foram que as ideias 
permeadas pelo PGIRS, por este ter sido pioneiro, em sua fase de planejamento, antes do 
Decreto 5.940/2006, ainda permanecem presentes no cotidiano de alguns ambientes 
organizacional, o que pode ser constatado com a existência dos efeitos da EA. Além de 
trabalhos acadêmicos com publicações sobre a temática PGIRS, bem como em projeto 











5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Atualmente o planeta vive a era da busca pela conservação do meio ambiente - 
instrumento regulador das condições favoráveis à vida, incluindo o ser humano. Nessa 
perspectiva, esse estudo monográfico cumpriu sua missão de pesquisa em responder o 
questionamento inicial. Dessa maneira, concluiu-se que a Educação Ambiental é de suma 
importância para eficácia do PGIRS do IFPB - CJP.  
 Percebeu-se que a EA promoveu mudanças comportamentais na amostra pesquisada, 
fomentando hábitos conscientes e responsáveis da sua participação no PGIRS do IFPB - CJP. 
Neste processo de conscientização, o desenvolvimento sustentável de uma 
comunidade, inclusive escolar, deve ser permeado pela preservação ambiental, contribuindo 
para a redução do volume dos resíduos gerados, bem como sua destinação final adequada. A 
importância desta temática, no PGIRS procedeu na busca por atender e legitimar os princípios 
das legislações pertinentes. 
As atividades de EA do PGIRS do IFPB - CJP monitorou as salas de aula e os setores 
administrativos do IFPB - CJP, por meio das avaliações registradas em uma planilha 
(Apêndice I), demonstrando que a maioria dos setores monitorados pelo PGIRS estavam em 
acordo com a proposta da EA, evidenciando assim, um comprometimento do público alvo 
com a eficácia do gerenciamento dos resíduos sólidos em sua fonte geradora. Como também, 
a EA influenciou na coleta seletiva dos 127 setores administrativos, segregando os resíduos 
orgânicos originados da limpeza das áreas externas, da cantina e do refeitório.   
A CSS, na segregação dos resíduos orgânicos, contribuiu para a redução de 
aproximadamente 81% dos resíduos recicláveis gerados, antes destinados ao aterro sanitário. 
Portanto, pode-se inferir que esse resultado demonstra uma das relevâncias da EA para a 
redução dos rejeitos gerados no Campus, representando uma significativa mudança de 
gerenciamento dos resíduos, quer seja seco ou orgânico.  
 Apesar da existência das legislações vigentes relacionadas à EA que regulamentam as 
ações ambientais sustentáveis, seria importante que a mudança de comportamento envolvesse 
toda a comunidade interna do Campus, apoiada por um monitoramento contínuo respaldado 
pelos órgãos responsáveis que deveriam aplicar as penalidades educativas pertinentes. 
 O trabalho, também apresentou o quanto a EA promoveu mudanças de 
comportamento decorrente do conhecimento adquirido, somado ao suporte institucional 
oferecido pela infraestrutura e gerenciamento dos resíduos em prol do fortalecimento da EA, 
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que prescinde de aplicação prática e cotidiana para galgar êxito. Neste sentido, a contribuição 
deste estudo está descrita a seguir, mediante identificação de causas determinantes que 
fragilizam a EA no PGIRS do Campus para os diversos públicos alvo, a saber:  
 a) diminuto envolvimento dos gestores administrativos nos ambientes de trabalho com 
o PGIRS;  
 b) ausência de capacitação anual para novos alunos, servidores recém-admitidos e 
efetivo terceirizado;  
 c) carência de uma política institucional com diretrizes claras para a comunidade;  
 d) ausência de prática cotidiana dos servidores e discentes em seus ambientes quanto à 
segregação seletiva dos resíduos devido à insuficiência de infraestrutura adequada, sinalizada 
e padronizada em todo o prédio da instituição; 
 e) falha na manutenção dos coletores nos ambientes de trabalho; 
f) identificação de um local adequado para fumantes com sinalização e disposição de 
coletores de piolas de cigarro;  
 g) falha na destinação inadequada dos resíduos recicláveis orgânicos que 
quantitativamente ultrapassam 50% e geram vetores; 
 h) ausência de divulgação constante dos resultados sustentáveis ocasionado pela 
reciclagem dos resíduos orgânicos no pátio de compostagem; 
 i) falta de definição de áreas para os transbordos e rotas da coleta seletiva solidária 
diária; 
 j) falha dos encarregados da limpeza em não corrigirem continuamente a CSS exercida 
pelo grupo de terceirizados agentes de limpeza;  
 l) natural expansão acelerada da população interna do Campus desconhecedora das 
regras a serem cumpridas quanto à gestão dos resíduos;  
m) lacuna de uma campanha forte que divulgue as normas do PGIRS;  
n) resistência à mudança de hábito de gestores que descumprem as suas 
responsabilidades perante o Decreto nº 5.940/2006; 
o) supressão de portaria para comissão executora da gestão dos resíduos sólidos da 
instituição; e 
p) falta de definição da associação de catadores de materiais recicláveis por edital de 
licitação. 
 O alvo dessa contribuição para a Instituição teve por finalidade fortalecer o seu papel 
social, sem prejudicar o meio ambiente e, ainda, cuidando efetivamente dos recursos 
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econômicos de sua responsabilidade e no cumprimento das legislações vigentes. Para tanto, a 
EA na gestão dos resíduos sólidos institucionais deve ser priorizada na pratica cotidiana, pois 
é o fio condutor para o sucesso deste programa que prescinde de mudança de hábitos.  
As ações de EA devem ocorrer de maneira continuada com a comunidade interna do 
IFPB – CJP, no intuito de se tornar agente multiplicador que poderá, inclusive, estender-se 
aos seus lares e locais de lazer. Em resumo, quando há o adequado manuseio dos resíduos 
sólidos em uma instituição pública, permite-se efetivamente o cumprimento das Leis que 
contribuem com justiça social e ambiental. 
Dessa maneira, contribui para formar um ciclo virtuoso em prol da sustentabilidade, 
da geração de renda pelo armazenamento adequado de todo o material consumido, para uma 
posterior coleta seletiva solidária, que encaminhará às associações e cooperativas cadastradas 
por licitação na Instituição. 
  Como perspectiva futura, essa pesquisa destaca que a EA é fundamental para 
concretizar as mudanças de hábitos, valores e comportamento na comunidade interna e quiçá 
externa à instituição, fortalecendo a sua função educativa, social, ambiental e econômica. 
Portanto, a EA deve proporcionar a consolidação da responsabilidade do PGIRS do IFPB - 
CJP na formação de cidadãos plenos e integrados ao contexto do novo milênio − a 
preservação do meio ambiente. 
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ATA DA REUNIÃO DA DPI COM A  
EQUIPE DO PROGRAMA GESTÃO INTEGRADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
DO CEFET-PB 
 
Data: 19 de junho de 2008 
Horário: 17h às 18h16 
Local: Sala da DPI 
Coordenadora:                   Claudiana Maria da Silva Leal 
Convidados: Francisco Fernandes Pinheiro, Joel Carneiro dos Santos, Raquel Goldefarb e 
Omar Barbosa da Silva Júnior 
Presentes:     Célia Medeiros Marques dos Santos, Maria Lúcia Ribeiro da Silva Martins, Maria 
Zélia Guimarães Corrêa Toscano de Oliveira e Omar Barbosa da Silva Júnior. 
 
PAUTA 
Item 1 – Abertura 
Item 2 – Apresentação do Programa de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos do    
              CEFET-PB 
Item 3 - Levantamento do Quantitativo dos Ambientes e Cestas de Lixo 
Item 4 – Ação Motivacional 
Item 5 – Educação Ambiental 
Item 6 – Próxima Reunião 
Item 7 – Encerramento 
DESENVOLVIMENTO 
Item 1 - Abertura: Claudiana, Diretora da DPI, deu as boas vindas, cumprimentando as pessoas presentes, 
justificando a ausência de Raquel Goldefarb e de Joel Carneiro dos Santos. 
Item 2 – Apresentação do Programa de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos do CEFET-PB: 
Claudiana fez a apresentação do Programa para os presentes, ressaltando a importância do envolvimento de 
todos para alcançar o sucesso almejado. 
Item 3 - Levantamento do Quantitativo dos Ambientes e Cestas de Lixo: Após a apresentação do 
Programa, ficou determinado que, inicialmente, será realizado nos dias 25, 26 e 27, sob a coordenação de 
Célia, com o Grupo Soluz, o levantamento quantitativo dos ambientes, tanto na área acadêmica quanto 
administrativa, da Instituição e das cestas de lixo existentes em cada ambiente. Maria Lúcia ficará 
responsável em articular com os alunos do curso de Design de Interiores para adaptar as cestas atuais na 
cores convencionais da Coleta Seletiva e criar novos coletores. 
Item 4 – Ação Motivacional – Uma das ações do Programa é educar e conquistar a comunidade cefetiana 
para se integrar ao Projeto. Para estimular a participação de todos e acompanhar o desenvolvimento do 
Programa, será criado um Sinalizador de Satisfação do Meio Ambiente indicando o grau de desempenho da 
Coleta Seletiva de cada ambiente. O ícone do Sinalizador poderá ser a figura de uma árvore estilizada 
indicando os níveis de satisfação – Ótimo, Bom e Precisa Melhorar. O prêmio para os ambientes que 
alcançarem o nível Ótimo no semestre letivo receberá um Certificado de Amigo do Meio Ambiente. A 
avaliação será mensal e nos ambientes que não alcançarem o nível Ótimo será realizado um trabalho com 
ações educativas. A meta é certificar 100% dos ambientes. 
Item 5 – Educação Ambiental - Haverá uma Aula Inaugural no dia 6 de agosto de 2008 para toda equipe 
gestora, do Diretor Geral aos Coordenadores. Esta Aula terá duração de duas horas contendo os seguintes 
temas: Teste de Avaliação do Antes; Apresentação do Programa; Papel de Cada Um; Fluxo da Coleta 
Seletiva; Prática de uma Coleta Seletiva; Teste de Avaliação do Depois. 
Item 6 – Próxima Reunião – Ficou definido que a próxima reunião será no dia 27 de junho de 2008, das 11 
às 12h na qual será elaborado o Plano de Trabalho da Educação Ambiental para os Servidores e Alunos e 
Material Educativo para divulgação. 
Item 7 - Encerramento - Nada mais havendo a apreciar, a Profª. Claudiana agradeceu a presença de todos 
e deu por encerrada a reunião. 
João Pessoa, 19 de junho de 2008.     
Célia Medeiros Marques dos Santos  /  Claudiana Maria da Silva Leal  /  Maria Lúcia Ribeiro da Silva Martins 
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ATA DA REUNIÃO DA DPI COM A  
EQUIPE DO PROGRAMA GESTÃO INTEGRADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
DO CEFET-PB 
 
Data: 27 de junho de 2008 
Horário: 11h30 às 13h 
Local: Sala da DPI 
Coordenadora:                   Claudiana Maria da Silva Leal 
Convidados: Aarão Francisco Fernandes Pinheiro, Joel Carneiro dos Santos, Raquel Goldefarb e Omar 
Barbosa da Silva Júnior 
Presentes:     Célia Medeiros Marques dos Santos, Joácio de Araújo Morais Júnior, Joel Carneiro dos 
Santos, Maria Laíz de Fátima Cabral Pontes e Maria Zélia Guimarães Corrêa Toscano de Oliveira. 
 
PAUTA 
Item 1 – Abertura 
Item 2 – Tempestade de Idéias para o nome motivador do Programa e o Sinalizador de Satisfação do Ambiente 
Item 3 – Informações sobre o Levantamento do Quantitativo dos Ambientes e Cestas de Lixo 
Item 4 – Ação Motivacional 
Item 5 – Educação Ambiental 
Item 6 – Próxima Reunião 
Item 7 – Encerramento 
DESENVOLVIMENTO 
Item 1 - Abertura: Claudiana Maria da Silva Leal, Diretora da DPI, deu as boas vindas, cumprimentando as pessoas 
presentes, justificando a ausência de Raquel Goldefarb e de Omar Barbosa da Silva Júnior. Devido a ausência de alguns 
membros da equipe não pode ser elaborado o Plano de Trabalho da Educação Ambiental para os Servidores e Alunos e 
Material Educativo para divulgação, agendado na reunião anterior, realizada em 19 de junho de 2008. 
Item 2 – Tempestade de Idéias para o nome motivador do Programa e o Sinalizador de Satisfação do Ambiente: Idéias 
para a escolha do nome motivador do Programa de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos do CEFET-PB: Fique Verde, 
Fique Limpo; Fique Limpo, Fique Verde; Faça o Que Faço; Escola Que Ensina o Verde Permanece Verde; De Olho no 
Crédito de Carbono; De Verde em Verde a Escola Fica Limpa; Siga a Seta  Sempre Verde, Sempre Limpo; Siga Esta 
Direção  Sempre Limpo, Sempre Verde; Viva o Verde, Viva o Limpo;  Nós Somos Educados e Limpos; Carbonlimpo; 
Carbonildo Carboninho; Carbolino. Idéias para estilizar o Sinalizador de Satisfação do Ambiente: Semáforo Ambiental com 
Árvores de folhas verdes, amarelas e murchas com a carinha do mascote (rindo, sério e triste) sinalizando a Satisfação 
Ambiental; 
Item 3 -  Informações sobre o Levantamento do Quantitativo dos Ambientes e Cestas de Lixo: Claudiana informou que 
está sendo realizado pelos alunos do Projeto Soluz o levantamento dos ambientes e cestas de lixo. Até a presente data foram 
registrados no pavimento superior 77 ambientes com 67 cestas de lixo e no térreo, 158 ambientes  com 254 cestas. Ficou 
decidido que os novos coletores serão para metal, papel, plástico, vidro e material orgânico, identificados com as cores e 
nome. Para os copos descartáveis de água e cafezinho serão adaptados tubos de PVC nos setores administrativos e 
corredores. 
Item 4 – Ação Motivacional – Foi sugerido por Maria Zélia Toscano ser organizado um concurso para escolha do nome 
motivacional e mascote do Programa e, para liderar esta ação, serem convidados os alunos dos cursos de Bacharelado em 
Administração. As sugestões foram aprovadas pelos presentes e foi indicado o nome de Kennedy para coordenar esta ação 
que será consultado por Claudiana Maria da Silva Leal.  
Item 5 – Educação Ambiental - Maria Zélia Toscano sugeriu ainda, que a Educação Ambiental seja praticada, de imediato, 
nos ambientes de trabalho de todos os membros do Programa. 
Item 6 – Próxima Reunião – Ficou definido que a próxima reunião será no dia 07 de julho de 2008, das 14 às 15h. 
Item 7 - Encerramento - Nada mais havendo a apreciar, Claudiana Maria da Silva Leal agradeceu a presença de todos e deu 
por encerrada a reunião. 
João Pessoa, 27 de junho de 2008.        
Célia Medeiros Marques dos Santos                                                                Claudiana Maria da Silva Leal 
Joácio de Araújo Morais Júnior                                                                         Joel Carneiro dos Santos 
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ATA DA REUNIÃO DA DPI COM A  
EQUIPE DO PROGRAMA GESTÃO INTEGRADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
DO CEFET-PB 
 
Data: 7 de julho de 2008   Horário:14h às 16h  Local: Sala da DPI              Coordenadora: Claudiana Maria da Silva Leal 
Convidados:Membros da Equipe do Programa - Presentes: Clara Tavares Gadelha, Gesivaldo Jesus Alves de Figueiredo, 
Henrique de Oliveira Barbosa, Célia Medeiros Marques dos Santos, Joel Carneiro dos Santos, Maria Lúcia Ribeiro da Silva 
Martins, Maria Zélia Guimarães Corrêa Toscano de Oliveira e Taylla Maria Alexandre Lourenço. 
 
PAUTA 
Item 1 – Abertura 
Item 2 – Leitura da Ata da reunião do dia 27 de junho de 2008 
Item 3 -  Continuidade do planejamento da implantação do Programa 
Item 4 – Participação em evento 
Item 5 – Escolha do nome motivador e frase do Programa 
Item 6 – Calendário de Reuniões Sistemáticas 
Item 7 – Encerramento 
DESENVOLVIMENTO 
Item 1 - Abertura: Claudiana Maria da Silva Leal, Diretora da DPI, deu as boas vindas, cumprimentando as pessoas presentes, apresentando Henrique de 
Oliveira Barbosa, aluno do Curso Tecnológico de Construção de Edifícios, como mais um participante desta equipe.  
Item 2 – Leitura da Ata da reunião do dia 27 de junho de 2008: Claudiana Maria procedeu à leitura da ata da reunião anterior, para socializar com presentes 
os assuntos abordados e as decisões tomadas. 
Item 3 -  Continuidade do planejamento da implantação do Programa: Claudiana Maria informou, de acordo com a pesquisa das alunas do Curso 
Tecnológico de Geoprocessamento que, em João Pessoa,  o CEFET-PB é o maior ponto de coleta de óleo de fritura, matéria prima para a produção do Sabão 
Soluz. As alunas irão à Prefeitura Municipal de João Pessoa, para identificar e visitar os diversos pontos geradores de óleo na Cidade. Na visita, será sugerido 
que estes pontos geradores, também se tornem pontos de coleta. Foi discutida a identificação das garrafas pet utilizadas como recipientes de coleta de óleo do 
Projeto Soluz, identificando-se os pontos negativos da idéia: a inviabilidade prática no dia-a-dia de identificar todas as garrafas; investimento financeiro; e não irá 
agregar valor ao Projeto. Após várias sugestões, verificou-se que o ideal é haver um investimento de divulgação, com banners, folders, adesivos  e outros 
instrumentos, nos pontos de coleta e nas dependências físicas do CEFET-PB. Devido ao período de férias escolares, Joel não conseguiu se encontrar com os 
alunos do Curso Técnico de Recursos Naturais para divulgar o Programa e inserí-los na ação de acompanhamento da Satisfação do Meio Ambiente, bem como, 
oportunizar-lhe campo de estágio. Gesivaldo informou como será o processo da compostagem e convidará Eugênio Pacelli, e demais professores do CT de 
Recursos Naturais, com experiência no tema, para participar do Programa. Ficou acertado que haverá uma reunião no dia 14 de julho do corrente ano, às 8 horas, 
com estes professores e os responsáveis pelas Coordenações do Refeitório, Curso de Meio Ambiente e do Departamento de Apoio e Manutenção e da Cantina. 
Maria Lúcia informou que na próxima reunião apresentará as idéias para adaptação das cestas atuais coletoras dos resíduos sólidos deste Centro nas cores 
convencionais da Coleta Seletiva e para criação de novos coletores. Claudiana informou que já tem os dados do Levantamento do Quantitativo dos Ambientes e 
Cestas de Lixo do CEFET-PB e sugeriu que este mapeamento seja registrado pelos alunos do CT de Geoprocessamento no programa de Auto Cad. Célia, 
Coordenadora deste Levantamento, irá concluir o relatório e apresentará o documento na próxima reunião. Nesta mesma ocasião, também apresentará a tabulação 
dos Questionários de Sondagem “Antes” e “Depois” da aula de Educação Ambiental para os servidores terceirizados do Setor de Limpeza e perguntas para novos 
questionários a serem aplicados  com os gestores, servidores e alunos. Maria Zélia propôs que todos da equipe enviem sugestões para a montagem dos 
questionários que serão analisados numa reunião específica no dia 18 de julho do corrente ano, às 14 horas na sala da DPI. 
Item 4 – Participação em evento – Maria Zélia informou que participará em Fortaleza, nos dias 9, 10 e 11 do corrente mês, do 7º Congresso Brasileiro de 
Cooperativismo de Crédito. Conforme o folder, o tema será: Compromisso com o Desenvolvimento Socioambientamente Sustentável, com o uso de materiais 
reciclados e ecologicamente corretos, em todas as fases do evento. O 7º Concred está certificado com o selo Neutro em Carbono e deixará um legado verde no 
planeta com o plantio compensatório de árvores nativas para neutralizar a emissão de carbono decorrente da sua realização. 
Item 5 – Escolha do nome motivador e frase do Programa – Devido à exigüidade do tempo para  lançamento do Programa no dia 06 de agosto, a equipe de 
planejamento resolveu não realizar o concurso sugerido por Maria Zélia, na reunião do  dia 27 de junho de 2008 para escolha do nome motivacional e frase do 
Programa. Portanto, Claudiana Maria leu a lista de sugestões elencadas para o nome: Carbonlimpo; Carbonildo; Carboninho; Carbolino. Por unanimidade, o 
nome escolhido foi CARBONLIMPO. A frase para o programa será escolhida na próxima reunião, com as idéias já sugeridas e novas idéias que surgirem. 
Item 5 – Calendário de Reuniões Sistemáticas – Ficou definido que, sistematicamente, as reuniões do Programa serão realizadas todas as segundas-feiras, das 
15 às 17h. 
Item 6 - Encerramento - Nada mais havendo a apreciar, Claudiana Maria da Silva Leal agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a reunião. 
João Pessoa, 7 de julho de 2008.        
 
Claudiana Maria da Silva Leal / Clara Tavares Gadelha / Gesivaldo Jesus Alves de Figueiredo / Henrique de Oliveira Barbosa /  
Célia Medeiros Marques dos Santos / Joel Carneiro dos Santos / Maria Lúcia Ribeiro da Silva Martins /  
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ATA DA REUNIÃO DA DPI COM A  
EQUIPE DO PROGRAMA GESTÃO INTEGRADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
DO CEFET-PB 
 
Data: 21 de julho de 2008     Horário: 16h55 às 18h       Local: Sala da DPI 
Coordenadora: Claudiana Maria da Silva Leal - Presentes: Henrique de Oliveira Barbosa, Jean Márcio Souza da 
Silva, Maria Zélia Guimarães Corrêa Toscano de Oliveira e Vânia Oliveira Peres. 
 
PAUTA 
Item 1 – Abertura 
Item 2 – Informes sobre a Visita à Prefeitura Municipal de João Pessoa 
Item 3 – Aula Inaugural 
Item 4 – Análise do Questionário de Avaliação da Educação Ambiental 
Item 5 – Criação da logomarca sonora 
Item 7 – Encerramento 
DESENVOLVIMENTO 
Item 1 - Abertura: Claudiana Maria da Silva Leal, Diretora da DPI, deu as boas vindas, cumprimentando as 
pessoas presentes, justificando a ausência dos professores participantes devido ao período das férias escolares 
do CEFET-PB. Registrou a inclusão de dois voluntários ao Programa,  Jean Márcio Souza da Silva e Vânia 
Oliveira Peres. 
Item 2 – Informes sobre a Visita à Prefeitura Municipal de João Pessoa: Claudiana Maria informou, que as 
alunas do Curso Tecnológico de Geoprocessamento estiveram na Prefeitura Municipal de João Pessoa, para 
coletar informações sobre os diversos pontos geradores de óleo na Cidade, para visitação. Os dados sobre estes 
pontos geradores serão fornecidos no prazo de 15 dias, conforme informações da coordenadora do Setor de 
Geoprocessamento da PMJP, Tânia Maria Nóbrega Soares. 
Item 3 -  Aula Inaugural: Claudiana informou que a aula Inaugural de apresentação do Programa de Gestão 
Integral dos Resíduos Sólidos do CEFET-PB, para os gestores, foi adiada para o dia 18 de agosto do corrente 
ano, das 8h30 às 11h30. Henrique irá interagir com os alunos do G.Com e do Soluz para definirem o modelo do 
convite e as estratégias de divulgação deste evento. O prof. Jean sugeriu fazer uma apresentação musical na 
abertura com o Tema do Programa Esporte Espetacular. Ficou definido, que a Nossa Banda, formada pelos 
alunos, ex-alunos e comunidade externa, exibirá esta música pelos corredores como uma chamada para sinalizar 
à comunidade cefetiana o início das atividades. 
Item 4 – Análise do Questionário de Avaliação da Educação Ambiental – As sugestões sobre o questionário 
serão coletadas até o dia 22 de julho e posteriormente serão compiladas pelos professores Claudiana e Joácio e 
socializadas com a equipe. 
Item 5 – Criação da logomarca sonora: Para a próxima reunião serão convidados os professores de Música, 
Francisco Barbosa Sobrinho e Rogério Borges para criarem uma logomarca sonora para o Programa. 
Item 6 - Encerramento - Nada mais havendo a apreciar, Claudiana Maria da Silva Leal agradeceu a presença de 
todos e deu por encerrada a reunião, lembrando que os encontros serão realizados todas as segundas-feiras, 
das 15 às 17h, na sala da DPI. 
 
João Pessoa, 21 de julho de 2008.      
   
Claudiana Maria da Silva Leal                                                                       Henrique de Oliveira Barbosa 
 
Jean Márcio Souza da Silva                                         Maria Zélia Guimarães Corrêa Toscano de Oliveira 
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ATA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL DO PROGRAMA DE GESTÃO INTEGRADA DOS 
 RESÍDUOS SÓLIDOS DO CEFET-PB 
 
Data: 28 de julho de 2008 
Horário: 15h às 18h 
Local: Auditório Professor José Marques 
Apresentador:                    Prof. Joácio de Araújo Morais Júnior 
Presentes:     Ver Lista de Presença anexa  
 
PAUTA 
Item 1 – Resposta ao Questionário de Sondagem Antes da Aula (Educação Ambiental) 
Item 2 – Abertura 
Item 3 – Auto-apresentação 
Item 4 – Apresentação do Programa 
Item 5 – Resposta ao Questionário de Sondagem Depois da Aula 
Item 6 – Sugestões para a Metodologia da Apresentação do Programa aos Gestores 
Item 7 – Encerramento 
DESENVOLVIMENTO 
Item 1 – Resposta ao Questionário de Sondagem Antes da Aula – Os participantes ao serem 
recepcionados na entrada do auditório, receberam o Questionário de Sondagem Antes da Aula, para ser 
respondido em 10 minutos, cujo objetivo é comparar o conhecimento adquirido durante a apresentação do 
Programa. O tempo médio empregado foi de 15 minutos. 
Item 2 - Abertura: Claudiana Maria da Silva Leal, Diretora da DPI, deu as boas vindas, cumprimentando 
as pessoas presentes, explicando que o objetivo desta pré-aula é avaliar o conteúdo e forma de 
apresentação do Programa na Aula Inaugural para os gestores, que será realizada no dia 18 de agosto de 
2008. Solicitou a todos que durante a apresentação registrassem observações para s 
Item 3 – Auto-apresentação: Por solicitação de Claudiana Maria, todos os presentes fizeram sua auto-
apresentação, informando nome, formação e atuação. 
Item 4 – Apresentação do Programa: O prof. Joácio fez a apresentação do Programa durante 1h05. 
Item 4 - Avaliação das atribuições e competências da Coordenação de Avaliação Institucional 
definidas no Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI: devido à exigüidade do tempo, este item 
será discutido na próxima reunião. 
Item 5 – Atividades desenvolvidas pelos servidores em outros atividades interligadas ao CEFET-
PB: Maria Lúcia elencou as atividades desenvolvidas: Aluna do Curso de Capacitação em Gestão 
Pública; Coordenadora do Soluz; Assistente Social do Turismo Sustentável; Membro do Grupo de 
Trabalho para implantação de novos Cursos e Unidades de Ensino do CEFET-PB; Coordenadora do 
Laboratório de Reciclagem;  Participante do Mulheres Mil; assessora na incubação de cooperativas e 
Primeira Secretária da ONG Lar Luz e Vida. Maria Zélia, além das atividades desenvolvidas pela DPI, 
está como Coordenadora da Comissão Interna de Supervisão do Plano de Carreira dos Cargos do 
Técnico-Administrativos em Educação do CEFET-PB – CIS/PCCTAE; assessora na incubação de 
cooperativas; coordenadora de cursos ministrados pela Fundação de Educação Tecnológica da Paraíba – 
FUNETEC-PB, em convênio com o Sistema Nacional de Emprego de João Pessoa – SINE-JP; 
Conselheira da Cooperativa de Crédito Mútuo dos Servidores do CEFET-PB – COOPERCRET; e 
Conselheira do Sistema de Cooperativas de Crédito do Nordeste - Sicoob Central NE. Claudiana além de 
ser docente, pesquisadora, extensionista e estar respondendo pela DPI, atua também, como: 
Coordenadora do Soluz; Vice-Presidente da ONG Lar Luz e Vida; Primeira Secretária do Movpaz. 
Item 6 – Próxima Reunião – Ficou definido que a próxima reunião será no dia 04 de julho de 2008, das 
13h30 às 17h. 
Item 7 - Encerramento - Nada mais havendo a apreciar, Claudiana Maria da Silva Leal agradeceu a 
presença de todos e deu por encerrada a reunião. 
João Pessoa, 28 de julho de 2008.        
                                                Claudiana Maria da Silva Leal 







MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA PARAÍBA  
Diretoria de Planejamento Institucional – DPI 
Av. Primeiro de Maio, 720 – Jaguaribe - João Pessoa PB - CEP: 58.015-430 
(83) 3208-3072 – claudiana@cefetpb.edu.br 
 
ATA DA REUNIÃO DA DPI COM A  
EQUIPE DO PROGRAMA GESTÃO INTEGRADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DO CEFETPB - PGIRS 
 
Data: 26 de setembro de 2008 Horário: 12h às 14h Local:Sala da DPI  
Coordenador: Joácio de Araújo Morais Júnior - Presentes: Gesivaldo Jesus Alves de Figueiredo, Maria Lúcia Ribeiro da Silva Martins e Maria Zélia Guimarães 
Corrêa Toscano de Oliveira. 
PAUTA 
Item 1 – Abertura 
Item 2 – Compostagem 
Item 3 – Coletor orgânico da Cantina 
Item 4 – Lixeiras das salas de aulas e ambientes administrativos 
Item 5 – Aquisição dos coletores orgânicos 
Item 6 – Estratégias para incentivar a Participação dos docentes e alunos do CEFETPB nas aulas no Carbonlimpo e novo calendário das aulas 
Item 7 – Tabulação dos questionários 
Item 8 – Construção das baias 
Item 9 – Destino dos resíduos recicláveis (Everaldo ou Agentes de Limpeza?) 
Item 10 – Compromisso dos voluntários no apoio, antes, durante e depois às aulas do Carbonlimpo  
Item 11 – Limpeza da área da caldeira 
Item 12 – Divulgação do calendário das aulas 
Item 13 – Taxa de Coleta de Resíduos – TCR 
Item 14 – Encerramento 
DESENVOLVIMENTO 
Item 1 - Abertura: Prof. Joácio, Coordenador do PGIRS, deu as boas vindas, cumprimentando as pessoas presentes, justificando esta reunião ser realizada para 
serem avaliadas as atividades do Programa desenvolvidas até a presente data e reprogramar as futuras ações. Não houve justificativa para ausência de Everaldo 
Chagas, servidor da Emlur à disposição do Laboratório de Reciclagem do CEFETPB, que também foi convidado para esta reunião. 
Item 2 – Compostagem: Prof. Gesivaldo informou que na Compostagem: 1- estão sendo pesados os resíduos dos alimentos e folhas; 2- as folhas das castanholas 
são de difícil decomposição o que implicará o tempo maior do que o previsto para a maturação da Compostagem; 3- devido a esta elasticidade do tempo será 
necessário definir novos locais para expandir a área da Compostagem, pois o local atual é insuficiente. 
Item 3 – Coletor orgânico da Cantina: Maria Lúcia irá providenciar até o dia 01/10/2008 a fixação do coletor dos resíduos orgânicos ao conjunto já existente 
naquele local. 
Item 4 – Lixeiras das salas de aulas e ambientes administrativos – Maria Lúcia relatou que fez um levantamento no almoxarifado e verificou que o material 
(lixa, pincel, tinta esmalte e solvente) era insuficiente para serem reaproveitadas as latas de tintas vazias das obras do CEFETPB. Após várias idéias e análise, os 
presentes opinaram que o custo-benefício deste reaproveitamento poderá não ser positivo, uma vez que o material existente é insuficiente; o quantitativo das latas é 
pequeno para a demanda; a qualidade da finalização dos trabalhos poderá ficar comprometida. Sugeriram, então, que nas salas de aula e nos setores 
administrativos fiquem provisoriamente os coletores de papel e de material orgânico (este aproveitado das latas e pintado na cor padronizada – marrom). Após 
serem adquiridos os coletores de material orgânico padronizado, estes serão afixados aos conjuntos já existentes no CEFETPB e serão retirados os adaptados de 
dentro dos ambientes, uma vez que, também foi sugerido que o conjunto completo fique distribuídos nos diversos corredores dos ambientes acadêmicos, 
administrativos, cantina e cafezinho, permanecendo no interior dos ambientes apenas os coletores de papel, por ser o resíduo de maior produção. 
Item 5 – Aquisição dos coletores orgânicos - Maria Lúcia irá verificar com Carlos Roberto de Almeida, Diretor de Administração e Planejamento –DAP -, a 
situação da aquisição dos coletores orgânicos padronizados. 
Item 6 – Estratégias para incentivar a Participação dos docentes e alunos do CEFETPB nas aulas no Carbonlimpo e novo calendário das aulas – Maria 
Zélia relatou que fez, pessoalmente, a entrega dos memorandos com os calendários das aulas dos Resíduos Sólidos a cada Coordenador, Chefe de Unidade e 
Professores, mas Prof. Joácio registrou que a presença e participação dos docentes com seus alunos não atendeu à expectativa. Antes do início da aula foi 
necessário fazer um “arrastão” pelas salas de aulas lembrando aos professores este compromisso. Alguns relataram que haviam esquecido; outros que haviam 
deixado o memorando em casa; e outros que já haviam marcado prova com os alunos e não poderiam comparecer. Em decorrência a estes imprevistos e o 
cancelamento com algumas turmas já agendadas devido à liberação dos alunos para assistirem as atividades de comemoração aos 99 anos do CEFETPB, o 
calendário será replanejado e serão adotadas as seguintes estratégias: 1- para as aulas do dia 29/09/2008 - segunda-feira – um voluntário irá às salas de aula 
lembrar aos professores a apresentação do Programa; 2 – para as aulas dos demais dias ao longo do restante do ano Prof. Joácio e Maria Zélia reprogramará o 
calendário e Gerlândia, a bolsista do Programa, ficará responsável de conseguir os e-mails e números de telefones dos professores e entregará aos Coordenadores 
de Cursos e Chefes de Unidades, um memorando anexado o novo calendário para que estes reencaminhem o memorando aos professores; e na semana que 
anteceder às aulas do Carbonlimpo, Gerlândia irá contatar com os professores via e-mail, telefone e entregar-lhes pessoalmente, protocolando um 
convite/lembrete.  
Item 7 – Tabulação dos questionários – Os questionários aplicados antes e depois da aula de apresentação do Programa serão tabulados pelos voluntários. 
Item 8 – Construção das baias – Maria Lúcia informou que foi assinado um Termo Aditivo ao Contrato da Construção do Depósito dos Resíduos para serem 
construídas três baias para acondicionar a coleta seletiva de papel, plástico e vidro. O prazo de conclusão da construção das baias é de 30 dias, estando prevista a 
data de entrega para o dia 25/10/2008. 
Item 9 – Destino dos resíduos recicláveis  – O Prof. Gesivaldo e Maria Zélia irão entrar em contato com Everaldo para que este sugira qual a melhor maneira de 
dar destino aos resíduos recicláveis. 
Item 10 – Compromisso dos voluntários no apoio, antes, durante e depois às aulas do Carbonlimpo – Maria Zélia irá enviar um e-mail a todos os membros do 
Projeto Soluz para redefinir quais serão os voluntários do PGIRS e fazer uma reunião com os mesmos para orientá-los quanto às atividades a serem desenvolvidas 
e entregar-lhes uma listagem de itens a serem cumpridos antes, durante e depois das aulas do Carbonlimpo. 
Item 11 – Limpeza da área da caldeira – Os participantes desta reunião após a discussão sobre o tema, concluiu que a limpeza da área da caldeira demandará 
uma solução burocrática em longo prazo que será melhor conduzida quando do retorno da Profa. Claudiana Maria, que no momento se encontra de férias. 
Item 12 – Divulgação do calendário das aulas – Foi sugerido pelos presentes que, para haver uma maior divulgação e conhecimento da comunidade cefetiana, o 
PGIRS deverá ter um link na página eletrônica do CEFETPB e que o contato com o Departamento de Tecnologia da Informação – DTI – seja realizado pelos 
professores Claudiana Maria e Gesivaldo. 
Item 13 – Taxa de Coleta de Resíduos – TCR - A implantação da PGIRS do CEFETPB implicará a redução do lixo coletado pela Emlur e conseqüentemente 
deverá haver uma revisão do contrato firmado entre estas instituições para ser reavaliado o valor que a ser pago por este Centro de Ensino. 
Item 14 - Encerramento - Nada mais havendo a apreciar, o Prof. Joácio agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a reunião, registrando que a próxima 
reunião será agendada após o retorno da Profa. Claudiana Maria.  
João Pessoa, 26 de setembro de 2008.      
Joácio de Araújo Morais Júnior  / Gesivaldo Jesus Alves de Figueiredo /  








MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA PARAÍBA  
Diretoria de Planejamento Institucional – DPI 
Av. Primeiro de Maio, 720 – Jaguaribe - João Pessoa PB - CEP: 58.015-430 
(83) 3208-3072 – claudiana@cefetpb.edu.br 
ATA DA REUNIÃO DA DPI COM A  
EQUIPE DO PROGRAMA GESTÃO INTEGRADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DO CEFETPB - PGIRS 
 
Data: 08 de outubro de 2008 Horário: 17h30 às 19h30 Local: Sala da DPI                    Coordenador: Claudiana Maria da Silva Leal  
Presentes: Gesivaldo Jesus Alves de Figueiredo, Maria Lúcia Ribeiro da Silva Martins e Maria Zélia Guimarães Corrêa Toscano de Oliveira. 
PAUTA 
Item 1 – Abertura 
Item 2 – Dificuldades na execução do Programa 
Item 3 – Socialização das soluções dos encaminhamentos da reunião anterior realizada no dia 26/09/2008 
Item 4 – Próxima reunião 
Item 5 – Encerramento 
DESENVOLVIMENTO 
Item 1 - Abertura: Profª. Claudiana Maria, Diretora da DPI, deu as boas vindas, cumprimentando as pessoas presentes, esclarecendo que a pauta 
principal  desta reunião é socializar. 
Item 2 – Dificuldades na execução do Programa - Prof. Gesivaldo registrou que, enquanto docente com sala de aula e Coordenador dos Programas 
Institucionais, está com o tempo muito reduzido para acompanhar a implantação e implementação deste Programa nas três grandes vertentes: 
Educação Ambiental, Coleta Seletiva; destino final dos resíduos (compostagem e reciclagem); e monitoramento da Satisfação Ambiental nos 
ambientes acadêmicos e administrativos do CEFETPB. Outra dificuldade do Prof. Gesivaldo é que ele por ser químico não domina tecnicamente a 
Educação Ambiental e a Coleta Seleta e seu conhecimento em compostagem é devido a sua formação como Técnico Agrícola. A Profª. Claudiana 
Maria informou que ela e Prof. Gesivaldo irão participar de uma reunião com a equipe do Curso Subsequente de Recursos Naturais, no dia 
15/10/2008, ocasião na qual buscará a adesão dos docentes no PGIRS e dentre os quais sejam indicados coordenadores para monitorar todas as etapas 
do Programa. Nesta reunião, Profª. Claudiana Maria exporá os pontos positivos que este Programa proporcionará aos alunos, quer seja com campo de 
estágio, bem como, para a elaboração do Projeto de Conclusão de Curso – PCC. 
Item 3 – Socialização das soluções dos encaminhamentos dos itens discutidos na reunião anterior realizada no dia 26/09/2008. Item 3.1 - 
Compostagem: Por serem as folhas das castanholas de difícil decomposição o que implica um tempo maior do que o previsto para a maturação da 
compostagem, a Profª. Claudiana Maria verificará as possibilidades de conseguir um triturador de folhas para evitar a elasticidade do tempo do 
composto e otimizar espaço físico. Prof. Gesivaldo informou que diminuiu o resíduo da folhas das castanholas, árvores existentes em grande 
quantidade no CEFETPB, porque o período da queda destas folhas é de julho a setembro. A profª. Claudiana Maria sugeriu que seja verificado no 
refeitório como está sendo realizada a distribuição das refeições e ser feito um monitoramento dos resíduos numa tentativa de minimizar esta 
produção. Item 3.2 – Fixação do Coletor orgânico da Cantina: Maria Lúcia informou que já solicitou várias vezes na marcenaria e está no aguardo 
da execução. Item 3.3 – Lixeiras das salas de aulas e ambientes administrativos – Ficou decidido que nas salas de aulas ficarão dois cestos, uma 
para papel e outro para orgânico. Nos corredores serão afixados os conjuntos já existentes. Nos setores administrativos,  de acordo com a concentração 
de servidores, serão distribuídos três coletores, um para papel, outro para plásticos e outro para material orgânico. Item 3.4 – Aquisição dos coletores 
orgânicos - Maria Lúcia informou que ainda não conseguiu verificar com Carlos Roberto de Almeida, Diretor de Administração e Planejamento – 
DAP - a situação da aquisição dos coletores orgânicos padronizados. Item 3.5 – Estratégias para incentivar a Participação dos docentes e alunos 
do CEFETPB nas aulas no Carbonlimpo e novo calendário das aulas – Será adotada a mesma estratégia anterior, ou seja, encaminhar e-mail aos 
coordenadores e entregar, pessoalmente, a cada professor o memorando com o calendário e no dia da aula, fazer o “arrastão” pelas salas de aulas. 
Item 3.6 – Tabulação dos questionários – Os questionários aplicados antes e depois da aula de apresentação do Programa serão tabulados pelos 
voluntários que serão definidos na reunião do Projeto Soluz, na qual serão . 
Item 8 – Construção das baias – Maria Lúcia informou que foi assinado um Termo Aditivo ao Contrato da Construção do Depósito dos Resíduos 
para serem construídas três baias para acondicionar a coleta seletiva de papel, plástico e vidro. O prazo de conclusão da construção das baias é de 30 
dias, estando prevista a data de entrega para o dia 25/10/2008. 
Item 9 – Destino dos resíduos recicláveis  – O Prof. Gesivaldo e Maria Zélia irão entrar em contato com Everaldo para que este sugira qual a melhor 
maneira de dar destino aos resíduos recicláveis. 
Item 10 – Compromisso dos voluntários no apoio, antes, durante e depois às aulas do Carbonlimpo – Maria Zélia irá enviar um e-mail a todos os 
membros do Projeto Soluz para redefinir quais serão os voluntários do PGIRS e fazer uma reunião com os mesmos para orientá-los quanto às 
atividades a serem desenvolvidas e entregar-lhes uma listagem de itens a serem cumpridos antes, durante e depois das aulas do Carbonlimpo. 
Item 11 – Limpeza da área da caldeira – Os participantes desta reunião após a discussão sobre o tema, concluiu que a limpeza da área da caldeira 
demandará uma solução burocrática em longo prazo que será melhor conduzida quando do retorno da Profa. Claudiana Maria, que no momento se 
encontra de férias. 
Item 12 – Divulgação do calendário das aulas – Foi sugerido pelos presentes que, para haver uma maior divulgação e conhecimento da comunidade 
cefetiana, o PGIRS deverá ter um link na página eletrônica do CEFETPB e que o contato com o Departamento de Tecnologia da Informação – DTI – 
seja realizado pelos professores Claudiana Maria e Gesivaldo. 
Item 13 – Taxa de Coleta de Resíduos – TCR - A implantação da PGIRS do CEFETPB implicará a redução do lixo coletado pela Emlur e 
conseqüentemente deverá haver uma revisão do contrato firmado entre estas instituições para ser reavaliado o valor que a ser pago por este Centro de 
Ensino. 
Item 14 - Encerramento - Nada mais havendo a apreciar, o Prof. Joácio agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a reunião, registrando que 
a próxima reunião será agendada após o retorno da Profa. Claudiana Maria.  
João Pessoa, 08 de outubro de 2008.      
Joácio de Araújo Morais Júnior / Gesivaldo Jesus Alves de Figueiredo / Maria Lúcia Ribeiro da Silva Martins  / 
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INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA 
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ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DO PGIRS  
 
Data: 26 de novembro de 2010 Horário: 10h15 às 11h17 Local: Sala de vídeo - Biblioteca 
Coordenadora: Maria Zélia G. C. Toscano de Oliveira - Convidados:  Voluntários do PGIRS 
Presentes:Maria Zélia G. C. Toscano de Oliveira, Paula Maria Nunes da Silva, Amanda Jéssica Cosme 
Severo, Nathalia Crystine de França Reis, Ellen Alves de Araújo Silva, Danilo F. de Oliveira, José 
Eduardo da Silva Oliveira, Débora Gonçalves de Assis Oliveira, Cynthia Alves Félix de Sousa. 
 
 
Item 1 – Abertura  
Item 2 – Apresentação dos participantes  
Item 3 - Breve histórico do Programa 
Item 4 – Encerramento 
 
 
Item 1 - Abertura: Maria Zélia G. C. Toscano de Oliveira deu as boas vindas, cumprimentando as 
pessoas presentes, apresentando-se como coordenadora. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Item 2 - Apresentação dos participantes: Cada participante apresentou-se ao grupo mencionando 
nome, curso e expectativas em relação ao PGIRS. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Item 3 – Breve histórico do Programa: Maria Zélia apresentou um breve histórico sobre o Programa, 
informando que o tema do seu curso de especialização em Gestão Pública, está relacionado ao PGIRS. 
Após de dirimir as dúvidas suscitadas pelo grupo, surgiram as seguintes sugestões: 3.1 - divulgar nos 
cursos nível médio e superior, no site institucional, entre os alunos, no DCE, e no Grêmio Estudantil, a 
importância do PGIRS para despertar o interesse de novos alunos voluntários para participar do 
Programa; 3.2 - realizar a EA com os voluntários para  nivelar as informações sobre PGIRS; 3.3 - 
determinar o universo da aplicação do questionário de avaliação-PGIRS; 3.4 - criar grupo virtual com os 
membros do PGIRS; 3.5 - verificar possibilidade da participação de alunos da UFPB. 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Item 4 - Encerramento - Nada mais havendo a apreciar, Maria Zélia, agradeceu a presença de todos e 
deu por encerrada a reunião às 11h17, informando que a próxima reunião será informada 
antecipadamente. E, para constar nos registros, eu, Paula Maria, estagiária do Programa, lavrei a 
presente Ata que será assinada por mim e pelos demais presentes. João Pessoa, dez de dezembro de 
dois mil e dez. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Paula Maria Nunes da Silva  
Maria Zélia G. C. Toscano de Oliveira   
Amanda Jéssica Cosme Severo  
Cynthia Alves Félix de Sousa  
Danilo F. de Oliveira  
Débora Gonçalves de Assis Oliveira  
Ellen Alves de Araújo Silva  
José Eduardo da Silva Oliveira  
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ATA DA REUNIÃO DO PGIRS COM OS COORDENADORES DE CURSO 
 
Data: 16 de dezembro de 2010 Horário: 10h às 11h 20 Local: Laboratório de Reciclagem 
Coordenadora: Maria Zélia G. C. Toscano de Oliveira 
Convidados: Coordenadora do Laboratório de Reciclagem, Lúcia Ribeiro; Coordenador do 
Curso de Gestão Ambiental, prof. Eugênio; Prof. Alexandre D'Andrea do Curso de Gestão 
Ambiental; Coordenadora do Curso de Design de Interiores, profª Janine Holmes; Coordenador 
do Curso Técnico Integrado Controle Ambiental, prof. Geraldo Juvito. 
Presentes:Maria Zélia G. C. Toscano de Oliveira, Paula Maria Nunes da Silva, Alexandre 
Fonseca D’Andrea, Geraldo Juvito de Freitas, Maria Lucia Ribeiro da Silva Martins. 
 
 
Item 1 – Abertura 
Item 2 – Apresentação dos participantes  
Item 3 - Desenvolvimento 
Item 4 – Encerramento 
 
 
Item 1 - Abertura: Maria Zélia G. C. Toscano de Oliveira deu as boas vindas, cumprimentando 
as pessoas presentes, apresentando-se como coordenadora. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Item 2 - Apresentação dos participantes: o prof. Alexandre D’Andrea, relatou um pouco de 
sua história como professor, mencionado suas experiência no CEFET de Minas Gerais 
como...... Lucia Ribeiro, prosseguindo comenta sobre o laboratório de reciclagem, 
mencionando alguns dos objetivos em sua funcionalidade..... 
 
Item 3 - Desenvolvimento: foram apresentadas as dificuldades de integrar os cursos de 
Controle Ambiental, Gestão Ambiental e Design ao Laboratório de Reciclagem..... 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Item 4 - Encerramento – .....Nada mais havendo a apreciar, Maria Zélia, agradeceu a 
presença de todos e deu por encerrada a reunião às 11h20, informando que a próxima reunião 
será informada antecipadamente. E, para constar nos registros, eu, Paula Maria, estagiária do 
Programa, lavrei a presente Ata que será assinada por mim e pelos demais presentes. João 
Pessoa, dezesseis de dezembro de dois mil e dez. 
 
Paula Maria Nunes da Silva  
Maria Zélia G. C. Toscano de Oliveira  
Alexandre Fonseca D’Andrea  
Geraldo Juvito de Freitas  
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MEMO Nº 023/DPI 
 
 




Diretora da Unidade João Pessoa 
Profª Verônica Lacerda Arnaud 
 






Vimos solicitar a Vossa Senhoria verificar a possibilidade de ceder o Auditório Prof. José 
Marques, no dia 03 de julho de 2008, das 14 às 17 horas para a palestra sobre Cooperativismo 
a ser proferida pelos técnicos do SESCOOPPB. 
 
Esta palestra visa à conscientização das pessoas interessadas na fundação de uma cooperativa 
de reaproveitamento de materiais reutilizáveis. 
 







Claudiana Maria da Silva Leal 
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MEMO Nº 024/DPI 
 
 




Diretoria Geral e Diretoria da Unidade João Pessoa 
 
 






Solicitamos a Vossa Senhoria verificar a possibilidade de autorizar transporte e diária para as 
servidoras desta Diretoria, Maria Lúcia Ribeiro da Silva Martins e Maria Zélia Guimarães 
Corrêa Toscano de Oliveira à Cidade de Campina Grande, no dia 02 de julho do corrente 
ano, às 7h, com retorno às 17h. 
 
Esta viagem tem por objetivo coletar informações nas cooperativas de catadores de lixo 
daquela Cidade, subsidiando a formação de nossa Cooperativa COOMEIA, para atender ao 
que determina o Decreto nº. 5.940/2006 que institui a separação dos resíduos sólidos dos 
órgãos da administração pública federal e a sua destinação às associações e cooperativas 
dos catadores de materiais recicláveis. 
 







Claudiana Maria da Silva Leal 
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MEMO Nº 027/DPI 
 
 




Coordenação de Segurança da Unidade de Ensino de João Pessoa 
Joaquim Avelino 
 






Informamos a Vossa Senhoria a realização da palestra sobre Cooperativismo a ser proferida pelos 
técnicos do SESCOOPPB no Auditório Prof. José Marques, no dia 03 de julho de 2008, das 14 às 
17 horas.  
 
Esta palestra visa à conscientização das pessoas, tanto do CEFET-PB, quanto da comunidade 
externa, interessadas na fundação de uma cooperativa de reaproveitamento de materiais 
reutilizáveis. 
 







Claudiana Maria da Silva Leal 
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MEMO Nº 030/DPI 
 
                                                                                       João Pessoa, 25 de julho de 2008. 
 
A Diretoria da Unidade João Pessoa e Coordenação de Multimeios 
 




Solicitamos de Vossa Senhoria agendar Auditório I para os seguintes eventos: 
1- Reunião Geral de Planejamento da Implantação do Programa de Gestão Integral dos 
Resíduos Sólidos do CEFETPB, dia 28 de julho do corrente ano, de 14:00 horas às 
17:30 horas, com microfone, data show e computador com autocad instalado. 
2- Reunião Geral com todos os gestores (Aula Inaugural) de Implantação do Programa 
de Gestão Integral dos Resíduos Sólidos do CEFETPB, dia 18 de agosto do corrente 
ano, de 08:00 horas às 11:30 horas, com microfone, data show e computador com 
autocad instalado. 
3- Reunião Geral com alunos e professores, Implantação do Programa de Gestão 
Integral dos Resíduos Sólidos do CEFETPB, dias 22, 26, 29 de agosto do corrente 
ano, de 07:00 horas às 11:30 horas; de 13:30 horas às 17:30 horas; e de 18:30 
horas às 21:30 horas com microfone, data show e computador com autocad 
instalado. 
4- Reunião Geral com alunos e professores, Implantação do Programa de Gestão 
Integral dos Resíduos Sólidos do CEFETPB, dias 02, 05, 09, 12, 16, 19, 23, 26 e 30 
de setembro do corrente ano, de 07:00 horas às 11:30 horas; de 13:30 horas às 
17:30 horas; e de 18:30 horas às 21:30 horas com microfone, data show e 
computador com autocad instalado. 
5- Reunião Geral com alunos e professores, Implantação do Programa de Gestão 
Integral dos Resíduos Sólidos do CEFETPB, dias 03, 06, 10, 13, 17, 20, 24, 27 e 31 
de outubro do corrente ano, de 07:00 horas às 11:30 horas; de 13:30 horas às 
17:30 horas; e de 18:30 horas às 21:30 horas com microfone, data show e 
computador com autocad instalado. 
6- Reunião Geral com alunos e professores, Implantação do Programa de Gestão 
Integral dos Resíduos Sólidos do CEFETPB, dias 03, 07, 10, 14, 17, 21, 24 e 28 de 
novembro do corrente ano, de 07:00 horas às 11:30 horas; de 13:30 horas às 17:30 
horas; e de 18:30 horas às 21:30 horas com microfone, data show e computador com 
autocad instalado. 
 
Agradecemos a sua valiosa colaboração. 
Um grande abraço, 
 
Claudiana Maria da Silva Leal 
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MEMO CIRCULAR Nº. 36/DPI 
 
 
                                                                                       João Pessoa, 14 de agosto de 2008. 
 
 
À Equipe de Gestores do CEFET-PB 
 
ASSUNTO: Aula Inaugural de apresentação do Programa de Gestão Integrada de 






Convidamos Vossa Senhoria para participar, no próximo dia 18 de agosto do corrente ano, às 
8h30, no Auditório Prof. José Marques, para a Aula Inaugural de Apresentação do Programa de 
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deste Centro. 
 
Ressaltamos que o sucesso deste Programa Institucional depende exclusivamente de sua ativa 
participação com sua equipe, onde todos que compõem este Centro são responsáveis pela 




Carbonlimpo, nosso Mascote do Programa, recomenda: FIQUE LIMPO, FIQUE VERDE! 
 
 
Desde já, agradecemos a sua valiosa colaboração. 
 
 




Claudiana Maria da Silva Leal 
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MEMO CIRCULAR Nº. 38/DPI 
 
 




Senhor Carlos Roberto de Almeida 
Diretor de Administração e Planejamento 
 






Ao cumprimentá-lo cordialmente, solicitamos a Vossa Senhoria verificar a possibilidade de 
adquirir 430 lixeiras para serem distribuídos nos diversos setores desta Unidade de Ensino e 
viabilizar a implementação do Programa de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos do CEFET-
PB. 
  
Ressaltamos que o sucesso deste Programa Institucional depende da ativa participação de 




Carbonlimpo, nosso Mascote do Programa, recomenda: FIQUE LIMPO, FIQUE VERDE! 
 
 
Desde já, agradecemos a sua valiosa colaboração. 
 
 




Claudiana Maria da Silva Leal 






  QUANTITATIVO DAS LIXEIRAS A SEREM ADQUIRIDAS PARA O CARBONLIMPO 







1 DIRETORIA GERAL               
2 DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO               
3 COORDENAÇÃO DE CONTROLE ACADÊMICO               
4 AUDITORIA INTERNA               
5 CERIMONIAL E EVENTOS               
6 CHEFIA DE GABINETE               
7 COMISSÃO INTERNA DE SUPERVISÃO DO PCCTAE               
8 COORDENAÇÃO PERMANENTE DE CONCURSOS PÚBLICOS               
9 COMUNICAÇÃO SOCIAL               
10 CONSULTORIA JURÍDICA               
11 COMISSÃO PERMANENTE DE PESSOAL DOCENTE               
12 COMISSÃO PRÓPRIA DE AVALIAÇÃO               
13 
NÚCLEO DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES NO TRABALHO E 
NÚCLEO DE SAÚDE E PREVENÇÃO   
            
14 NÚCLEO DE PROMOÇÃO DA QUALIDADE               
15 OUVIDORIA               
16 PESQUISA INSTITUCIONAL               
17 RELAÇÕES INTERNACIONAIS               
18 REDENET               
19 SECRETARIA                
20 DIRETORIA DE ENSINO               
21 
NÚCLEO DE COMUNICAÇÃO DIGITAL-RESOLUÇÃO Nº 012/2007-
CD-20/04/2007 
  
            
22 DIRETORIA DA UNIDADE DE JOÃO PESSOA (ENSINO)               
23 DEPARTAMENTO DE ENSINO SUPERIOR               
24 DEPARTAMENTO DE ENSINO TÉCNICO               
25 
DEPARTAMENTO DE PROGRAMAS ESPECIAIS, FORM. GERAL E 
DOCENTE   
            
26 DEPARTAMENTO PEDAGÓGICO E ASSUNTOS ESTUDANTIS               
27 COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA               
28 COORDENAÇÃO GERAL DA BIBLIOTECA               
29 COORDENAÇÃO DA BIBLIOTECA - TURNO DIURNO               
30 COORDENAÇÃO DA BIBLIOTECA - TURNO NOTURNO               
31 COORDENAÇÃO DE APOIO AO ESTUDANTE               
32 COORDENAÇÃO DE MULTIMEIOS                
33 COORDENAÇÃO DO RESTAURANTE               
34 COORDENAÇÃO DE TURNO - MANHÃ               
35 COORDENAÇÃO DE TURNO - TARDE               
36 COORDENAÇÃO DE TURNO - NOITE               
37 UNIDADE ACADÊMICA I               
38 COORDENAÇÃO DO C.S.T. DE GEOPROCESSAMENTO               
39 COORDENAÇÃO DO C.S.T. DE CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS               
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40 COORDENAÇÃO DO C.S.T. DE DESIGN DE INTERIORES               
41 COORDENAÇÃO DO C.T. DE RECURSOS NATURAIS               
42 COORDENAÇÃO DO C.T. DE EDIFICAÇÕES               
43 UNIDADE ACADÊMICA II               
44 COORDENAÇÃO DO C.S.T. DE REDES DE COMPUTADORES               
45 COORDENAÇÃO DO C.S.T. DE SISTEMAS PARA INTERNET               
46 COORDENAÇÃO DO C.T. DE SUPORTE DE SISTEMAS               
47 UNIDADE ACADÊMICA III               
48 COORDENAÇÃO DO C.B. DE ENGENHARIA ELÉTRICA               
49 COORDENAÇÃO DO C.S.T. DE AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL               
50 
COORDENAÇÃO DO C.S.T. DE SISTEMAS DE 
TELECOMUNICAÇÕES   
            
51 COORDENAÇÃO DO C.T.  DE MANUTENÇÃO DE EQUIP. E REDES               
52 COORDENAÇÃO DO C.T. DE EQUIP. MÉDICO-HOSPITALARES               
53 COORDENAÇÃO DO C.T. DE ELETRÔNICA               
54 COORDENAÇÃO DO C.T. DE ELETROTÉCNICA               
55 COORDENAÇÃO DO C.T. DE MECÂNICA               
56 UNIDADE ACADÊMICA IV               
57 COORDENAÇÃO DE LICENCIATURA EM QUÍMICA               
58 COORDENAÇÃO DO C.T. DE MÚSICA               
59 COORDENAÇÃO DE EDUCAÇÃO FÍSICA               
60 COORDENAÇÃO DE CIÊNCIAS HUMANAS E SUAS TECNOLOGIAS               
61 
COORDENAÇÃO DE CIÊNCIAS NATURAIS, MATEMÁTICA E SUAS 
TECNOLOGIAS   
            
62 COORDENAÇÃO DO NÚCLEO DE ARTE, CULTURA E EVENTOS               
63 COORDENAÇÃO DE LÍNGUAS, CÓDIGOS E SUAS TECNOLOGIAS               
64 UNIDADE ACADÊMICA V               
65 COORDENAÇÃO DE BACHARELADO EM ADMINISTRAÇÃO               
66 COORDENAÇÃO  DO C.S.T. DE NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS               
67 DIRETORIA DE PESQUISA E PÓS GRADUAÇÃO               
68 DEPARTAMENTO DE PESQUISA               
69 CONSELHO EDITORIAL               
70 COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA               
71 COORDENAÇÃO DE BOLSA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA               
                  
  
 
      
                  
72 DIRETORIA DE EXTENSÃO E ASSUNTOS COMUNITÁRIOS               
73 DEPARTAMENTO DE EXTENSÃO               
74 
COORDENAÇÃO DE ACOMPANHAMENTO DAS ATIVIDADES DE 
EXTENSÃO   
            
75 COORDENAÇÃO DE ESTÁGIOS               
76 COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA               
77 COORDENAÇÃO DE ELABORAÇÃO E ASSESSORIA DE PROJETOS               
78 COORDENAÇÃO DE ENSINO DE PESCA E AQUICULTURA               
79 DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO               
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80 DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS               
81 
COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE 
RH   
            
82 
COORDENAÇÃO DE CADASTRO, CONTROLE E 
ACOMPANHAMENTO   
            
83 COORDENAÇÃO DE LEGISLAÇÃO E RECURSOS HUMANOS               
84 DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E FINANÇAS               
85 COORDENAÇÃO DE EXECUÇÃO FINANCEIRA               
86 COORDENAÇÃO DE ALMOXARIFADO               
87 COORDENAÇÃO DO PATRIMÔNIO               
88 COORDENAÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES               
89 COORDENAÇÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA               
90 DIRETORIA DE PLANEJAMENTO INSTITUCIONAL               
91 COORDENAÇÃO DE PRODUÇÃO AUDIVISUAL               
92 COORDENAÇÃO DE PROJETOS INSTITUCIONAIS               
93 COORDENAÇÃO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL               
94 COORDENAÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA               
95 DIRETORIA DA UNIDADE DE JOÃO PESSOA (ADMINISTRATIVO)               
96 DEPARTAMENTO DE APOIO E MANUTENÇÃO               
97 COORDENAÇÃO DO SETOR MÉDICO-ODONTOLÓGICO               
98 COORDENAÇÃO DE MEMÓRIA E ARQUIVO                
99 COORDENAÇÃO DE TRANSPORTE               
100 COORDENAÇÃO DE SEGURANÇA               
101 COORDENAÇÃO DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO               
102 COORDENAÇÃO DE PRODUÇÃO GRÁFICA               
103 COORDENAÇÃO DE PROTOCOLO               
104 
COORDENAÇÃO DE MANUTENÇÃO E  SUPORTE DE 
INFORMÁTICA               
105 DIRETORIA DA UNIDADE DE CAJAZEIRAS               
106 
SECRETARIA               
107 
COORDENAÇÃO DE PESQUSA, EXTENSÃO E 
RELAÇÕES EMPRESARiAIS               
108 
COORDENADORIA DE ESTÁGIOS               
109 
COORDENAÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO               
110 COORDENAÇÃO PERMANENTE DE CONCURSOS PÚBLICOS               
111 DEPARTAMENTO DE ENSINO                
112 COORDENAÇÃO DE CONTROLE ACADÊMICO               
113 
COORDENAÇÃO DA BIBLIOTECA E RECURSOS 
MULTIMEIOS                
114 
COORDENAÇÃO TÉCNICO-PEDAGÓGICA                
115 
COORDENAÇÃO DE TURNO               
116 
COORDENAÇÃO DE APOIO AO ESTUDANTE               
117 UNIDADE ACADÊMICA DA ÁREA DE INDÚSTRIA               
118 
COORDENAÇÃO DO C. T.  EM ELETROMECÂNICA               
119 
COORDENAÇÃO DO C. T.  EM EDIFICAÇÕES               
120 
COORDENAÇÃO DO C. S. T.  EM AUTOMAÇÃO 
INDUSTRIAL               
121 UNIDADE ACADÊMICA DA ÁREA DE INFORMATICA               
122 
COORDENAÇÃO DO C. S. T.  EM ANÁLISE E 




COORDENAÇÃO DO C. S. T.  EM INSTALAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 
E REDES               
124 
UNIDADE ACADÊMICA DA ÁREA DE FORMAÇÃO 
GERAL E PROJETOS ESPECIAIS 
              
125 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO                
126 COORDENAÇÃO DE FINANÇAS E COMPRAS               
127 
COORDENAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO E 
RECURSOS HUMANOS 
              
128 
COORDENAÇÃO DE PATRIMÔNIO, ALMOXARIFADO E 
COMUNICAÇÃO 
              
129 COORDENAÇAO DE MANUTENÇÃO E TRANSPORTES               
130 COORDENAÇAO DE PLANEJAMENTO               
  
       
  
       
  
       
  
       
  
       
  







MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
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MEMO CIRCULAR Nº. 39 / DPI / DE / DIRETORIA DA UNIDADE JOÃO PESSOA 
 
                                                                                       João Pessoa, 18 de agosto de 2008. 
 
Senhores Coordenadores e Docentes 
 
ASSUNTO: Mudança de sala de aula para o Auditório Prof. José Marques 
 
 
Senhores Coordenadores e Docentes, 
 
 
Ao cumprimentá-los gentilmente, informamos a Vossa Senhoria que as aulas dos dias 22 e 25 
de agosto do corrente ano, serão ministradas no Auditório Prof. José Marques de acordo com 
seu horário escolar, no verso, 
 
Ressaltamos que cada professor deverá registrar em sua caderneta do Controle Acadêmico a 
aula e a freqüência dos alunos. 
 
A referida aula terá como objetivo promover a Educação Ambiental aos nossos alunos e 
docentes, para a execução do Programa de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deste 
Centro. 
  
Lembramos que o sucesso deste Programa Institucional depende da ativa participação de todos 
que compõem este Centro e que são responsáveis pela Preservação do Meio Ambiente. 
 
 
Carbonlimpo, nosso Mascote do Programa, recomenda: FIQUE LIMPO, FIQUE VERDE! 
 
 
Desde já, agradecemos a sua valiosa colaboração. 
 
 
Um grande abraço, 
 
 
Claudiana Maria da Silva Leal                             Raimundo Nonato Oliveira Furtado 
Diretora de Planejamento Institucional                                                          Diretor de Ensino 
 
 
                                                 Verônica Lacerda Arnaud 
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MEMO CIRCULAR Nº. 44/DPI 
                                                                                     João Pessoa, 07 de outubro de 2008. 
 
Senhores Coordenadores e Docentes 
 
ASSUNTO: Aula de Educação Ambiental do Programa de Gestão Integrada dos Resíduos 
Sólidos do CEFET-PB 
 
 
Senhores Coordenadores e Docentes, 
 
Ao cumprimentá-los gentilmente, sugerimos a Vossa Senhoria que as aulas das segundas e 
sextas-feiras do mês de outubro do corrente ano, sejam ministradas no Auditório II, próximo à 
Cantina, de acordo com seu horário escolar, no verso. 
 
A mudança de local das aulas terá como objetivo promover aula de Educação Ambiental aos 
nossos alunos e docentes, para a execução do Programa de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos deste Centro. 
 
Ressaltamos que cada professor deverá registrar em sua caderneta do Controle Acadêmico a 
aula e a freqüência dos alunos. 
 
Solicitamos que atentem para as datas e horários propostos e caso já esteja agendada alguma 
“atividade inadiável” nos informe com 48 horas úteis de antecedência para que possamos 
reprogramar as nossas atividades. 
 
Lembramos que o sucesso deste Programa Institucional depende da ativa participação de todos 
que compõem este Centro e que são responsáveis pela Preservação do Meio Ambiente. 
 
 
Carbonlimpo, nosso Mascote do Programa, recomenda: FIQUE LIMPO, FIQUE VERDE! 
 
 
Desde já, agradecemos a sua valiosa colaboração. 
 
Um grande abraço, 
 
Claudiana Maria da Silva Leal                           
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MEMO CIRCULAR Nº. 56/DPI 
                                                                                     João Pessoa, 30 de outubro de 2008. 
 
Aos Servidores do CEFETPB 
 






Ao cumprimentá-los gentilmente, convidamos Vossas Senhorias para a apresentação do 
Programa de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do CEFET-PB, no dia 10 de novembro de 
2008, às 16h30, no Auditório Prof. José Marques.  
 
Será importante a sua participação uma vez que, o referido Programa será monitorado pelos 
alunos e servidores desta Instituição de Ensino. Contamos com a sua colaboração no sentido 
de ficar bem informado da metodologia e também das premiações neste dia e durante o 
referido acompanhamento. 
 
Será uma alegria incalculável contarmos com a presença de todos nesta missão que tem uma 
visão futura de proteção à vida. Mas, na impossibilidade da presença de 100% de todos os 
servidores de cada Setor/Coordenação, necessitamos de pelo menos um representante para 
repassar aos demais colegas a sistemática que será adotada. 
 
Lembramos que o sucesso deste Programa Institucional depende da ativa participação de todos 
que compõem este Centro e que são responsáveis pela Preservação do Meio Ambiente. 
 
 
Carbonlimpo, nosso Mascote do Programa, recomenda: FIQUE LIMPO, FIQUE VERDE! 
 
 
Desde já, agradecemos a sua valiosa colaboração. 
 
Um grande abraço, 
 
 
Claudiana Maria da Silva Leal                              
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MEMO Nº 057/DPI 
 
 




Maria José Aires Freire de Andrade  
Chefe do Departamento Pedagógico e de Assuntos Estudantis 
 






Vimos solicitar a Vossa Senhoria verificar a possibilidade de agendar o Auditório Prof. José 
Marques, no dia 10 de novembro de 2008, das 16h30 às 17h30 para aula de apresentação do 
Programa de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do CEFET-PB aos servidores desta 
Instituição. 
 
Para este evento serão necessários Datashow e sistema de áudio com microfone 
(preferencialmente sem fio). 
 







Claudiana Maria da Silva Leal 
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OFÍCIO CIRCULAR Nº. 882/Diretoria da Unidade de Ensino João Pessoa 
 
                                                                                 João Pessoa, 06 de novembro de 2008. 
Aos Parceiros do CEFETPB: Ascefet, Coopercret e Sintet 
 





Ao cumprimentá-los gentilmente, convidamos Vossas Senhorias e suas respectivas equipes 
para participar da apresentação do Programa de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do 
CEFETPB, que realizar-se-á no dia 10 de novembro de 2008, às 16h30, no Auditório Prof. 
José Marques.  
 
Será uma alegria incalculável contarmos mais uma vez com a presença de todos nesta missão 
que tem uma visão de proteção à vida, cujas parcerias  têm trazido um grande benefício aos 
nossos servidores nas áreas de lazer e social; financeira; direitos trabalhistas. 
 
Na impossibilidade da presença de 100% dos que compõem essas Instituições, necessitamos 
de, pelo menos, um representante para socializar com os demais colegas a sistemática que 
será adotada, cujo monitoramento será executado pelos alunos e servidores desta Instituição de 
Ensino. Contamos com a sua colaboração no sentido de ficar bem informado da metodologia e 
também das premiações neste dia e durante a implementação do referido Programa. 
 
Lembramos que o sucesso deste Programa Institucional depende da ativa participação de todos 




Carbonlimpo, nosso Mascote do Programa, recomenda: FIQUE LIMPO, FIQUE VERDE! 
 
Desde já, agradecemos a sua valiosa colaboração. 
 
Um grande abraço, 
 
Verônica Lacerda Arnaud 
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Programa de Gestão Integrada dos Resíduos 
















Título:          Programa de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos do CEFET-PB 
 
Área Temática: 
       Meio Ambiente 
Código: 




     19 
Palavras-Chave: 
1 – Meio Ambiente 
 
2 - Educação 
 
3 - Comunicação 
4 – Coleta seletiva 5 - Cidadania 6 - Parceria 
 
Coordenadores Institucionais: Gesivaldo Jesus Alves Figueiredo e Claudiana 
Maria da Silva Leal 
 
E-mail: gesivaldojesus@yahoo.com.br, claudiana.leal@gmail.com    
 
Lotação: Coordenação de Projetos Institucionais  /  Diretoria de Planejamento 
Institucional   
 
Coordenadores Técnicos de Engenharia: Joácio de Araújo Morais Junior e Célia 
Medeiros Marques dos Santos  
 
E-mail: joaciojr@hotmail.com, celia@cefetpb.edu.br  
 





O Centro Federal de Educação Tecnológica – CEFET-PB resolve implantar o 
Programa de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos do CEFET-PB atendendo 
ao Decreto Nº. 5.940, de 25 de outubro de 2006. Este Decreto institui a separação 
dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração 
81 
 
pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às 
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis. 
Os pressupostos do Projeto decorrem da participação integrada de toda a 
comunidade deste Centro como garantia de exercício da cidadania, preservação 
ambiental e inclusão social. Desenvolver-se-ão, através das linhas básicas: 
mobilização e organização para a coleta seletiva (sensibilização e conscientização); 
educação sanitária e ambiental (compromisso e responsabilidade); ações sociais 
inclusivas para capacitação e geração de renda. 
O gerenciamento dos resíduos sólidos tem objetivo definido: evita riscos à saúde 





O desordenado crescimento que o planeta atualmente enfrenta em áreas 
urbanas e a inadequada gestão dos resíduos sólidos por parte dos administradores 
públicos comprometem a vida dos seres humanos, provocando dificuldades sócio-
econômicas e ambientais. 
Os impactos sanitário e ambiental, que se podem tornar irreversíveis, a exemplo 
da contaminação do solo, do ar e dos recursos hídricos (superficiais e subterrâneos), 
podem ser reduzidos, se implantados adequadamente o acondicionamento, 
tratamento e destino final desses resíduos sólidos. 
O descaso com a saúde pública produz locais contaminados que se podem 
tornar focos de proliferação de micro e macro vetores, como bactérias, fungos, 
protozoários, ratos e baratas, entre outros, responsáveis pela transmissão de 
inúmeras doenças: diarréia, leptospirose, dengue. 
A ausência de uma gestão educativa dos resíduos sólidos provoca inevitáveis 
prejuízos econômicos para as comunidades circunvizinhas, devido à desvalorização 
da área no entorno da disposição do lixo, e favorece a degradação social. Muitas 
pessoas que sobrevivem da “cata” de materiais retirados do lixo – papéis, plásticos, 
vidros e metais – ficam submetidas a condições desumanas de trabalho. 
Para que uma determinada comunidade execute o gerenciamento planejado e 
adequado quanto ao fluxo de seus resíduos sólidos, segundo pressupostos do 
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desenvolvimento sustentável, esta deve elaborar e executar um sistema que reduza 
os impactos ambientais para a população, garantindo melhores condições de vida 
para as gerações futuras. 
A Coleta Seletiva, uma das linhas básicas do gerenciamento do lixo, segundo a 
NBR 12980 (ABNT, 1993), consiste da separação, na própria geradora, de 
componentes (lata, papéis, vidros etc.) que possam ser recuperados, mediante um 
acondicionamento distinto para cada componente ou grupo de componentes. 
A implantação da Coleta Seletiva auxilia na preservação do Meio Ambiente, uma 
vez que incentiva a prática da cidadania, promove a inserção de agentes ambientais 
no mercado de trabalho, reduz o volume de resíduos e, conseqüentemente, 
aumenta a vida útil dos aterros sanitários minimizando os impactos ambientais, além 
de gerar receita. 
Rever conceitos, pensamentos, percepções e valores para que aconteçam 
mudanças na sociedade quanto ao cuidar do Meio Ambiente, é de extrema urgência. 
Os processos de industrialização e de urbanização trouxeram muitos impactos 
para a humanidade. Entre vários, subtraindo-se os aspectos positivos, muitos 
problemas de ordem sócio-econômica somam-se aos problemas ambientais com a 
degradação do Meio Ambiente e da qualidade de vida das pessoas. No presente, a 
ameaça do aquecimento global sinaliza a destruição dos ecossistemas essenciais 
com danos irreversíveis à população. 
O CEFET-PB – enquanto uma Instituição Tecnológica e sabedora destes 
problemas – não poderia ficar alheia às buscas de solução para preservar o Meio 
Ambiente. Em expansão acelerada da sua população interna e preocupado com 
educação e política ambiental, este Centro visa ao direcionamento correto do 
destino do seu lixo, implantando o Programa de Gestão Integrada dos Resíduos 
Sólidos do CEFET-PB. 
A falta de informações no meio acadêmico, no que diz respeito à Coleta Seletiva 
na sua geração, é real, ou seja, há dificuldade de percepção nesta área de 
conhecimento. Portanto, é de precípua importância que os alunos e servidores 
vivenciem, na íntegra, este processo, desde o diagnóstico, discussão, elaboração 
até a execução de ações que visem a enfrentar a problemática, transformar a 
realidade e melhorar a qualidade de vida da comunidade. 
O Programa de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos do CEFET-PB visa a 
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reduzir o resíduo gerado pela comunidade em seus diversos processos: reutilização, 
reciclagem e compostagem. A reciclagem apresenta-se como uma alternativa em 
um cenário de alto desperdício de materiais inorgânicos (papéis, plásticos, metais e 
vidros). É possível estimar a reciclagem de 30 a 40% do volume diário, variando 
conforme as características da localidade. O sistema de compostagem é uma 
alternativa que transforma em fertilizante os resíduos orgânicos, tais como folhas e 
sobras de comida.  
Ações que visem ao retorno econômico de pessoas em situação de 
vulnerabilidade, somadas ao potencial exploratório da reciclagem, além do resgate 
de valores legítimos, que se agreguem a ações promotoras humanas, contribuirão 
para a preservação da qualidade de vida, redução dos impactos ambientais, 
beneficiando diretamente a população Cefetiana com a criação de uma Cooperativa.  
A redução dos resíduos sólidos gerados na Instituição minimizará os custos de 
previsão orçamentária acima de 70% do atual, uma vez que a Coleta Seletiva 
destinará aproxiamdamente 30% desse orçamento para o processo de reciclagem e 
reutilização, enquanto a compostagem pode reduzir, em média, 40% desse mesmo 
erário. 
O exercício da cidadania na vertente da Coleta Seletiva vem somar qualidade de 
vida da comunidade interna  ao processo educativo comprometido com o direito de 




3. ATIVIDADES ANTERIORES 
O CEFET-PB, desde o ano de 1972, vem trabalhando temáticas ambientais e desenvolvimento 
sustentável, com a inserção do Curso Técnico de Saneamento e, posteriormente, criando, em 
julho de 1998, a área de Meio Ambiente, desenvolvendo ações ligadas ao ensino, pesquisa e 
extensão. A exemplo, existe o projeto de Monitoramento da Qualidade de Água, através do qual já 
foram emitidos, nos laboratórios de Análises de Águas, mais de 1.000 laudos técnicos. Outra ação 
foi o Programa de Apoio às Comunidades de Baixa Renda e Integração Solidária das Cadeias 
Produtivas, desenvolvido em comunidades com perfis sociais distintos: uma indígena Potiguara; 
uma remanescente Quilombola e duas rurais. O CEFET-PB, atualmente, desenvolve o Projeto 
Turismo Rural sustentável nas comunidades rurais do Município de João Pessoa, cujo objetivo 
principal é promover um conjunto integrado de ações nas comunidades beneficiárias, capacitando 
jovens e seus familiares para inclusão na cadeia produtiva, visando ao desenvolvimento 
sustentável do turismo rural. 
 O CEFET - PB realiza Projetos na área de Educação Ambiental nos diversos setores de atuação 
profissional, além de ser parceiro de empresas gestoras ambientais. Desde o ano de 2000, a Área 
de Meio Ambiente do CEFET-PB vem atuando especificamente na micro bacia hidrográfica do Rio 
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do Cabelo, Litoral Sul. Este espaço constitui um laboratório natural para as aulas práticas do 
Curso Técnico de Recursos Naturais. 
O Projeto de Extensão Sabão Ecológico SOLUZ, a partir do óleo de fritura, se 
estabelece como um projeto pioneiro para a coleta especial do óleo de fritura. Este 
Projeto busca, com a Educação Ambiental, a redução do lançamento desse poluente 
no ambiente e contempla a possibilidade de geração de renda pela produção de 
sabão feito do óleo usado. Foi iniciado em Bayeux, em parceria com uma 
Organização Não Governamental, mas já se expande para João Pessoa. Alcança 
êxito, envolvendo mais pessoas e instituições, exigindo parcerias e articulações mais 
formais e dirigidas. 
Com ações voltadas, ainda, para a conscientização e preservação ambiental, em 
meados de 2007, foi realizado um levantamento da caracterização e quantificação 
dos resíduos sólidos gerados na Instituição com o objetivo de dar suporte à 
implantação da Coleta Seletiva. 
Seguindo esta linha de ação, a Coordenação de Projetos Institucionais, com a 
Diretoria de Planejamento Institucional do CEFET-PB, propõe a implantação do 
Programa de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos do CEFET-PB. 
 
4. OBJETIVO GERAL 
Implantar o Programa de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos do CEFET-
PB, com a Coleta Seletiva de lixo e criação de uma cooperativa de catadores de 
materiais recicláveis, reciclagem e reutilização de resíduos. 
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A metodologia do Projeto é dividida em várias etapas: implantação do programa de 
gestão, campanha de educação ambiental para a comunidade cefetiana; 
capacitação dos agentes de limpeza e implantação de uma cooperativa. 
I - Implantação do programa de gestão 
1. Caracterização e quantificação dos resíduos 
A implantação da coleta seletiva em uma instituição de ensino, mesmo que envolta 
em ideais ambientalistas, deve, obrigatoriamente, estar fundamentada em 
argumentos técnicos, sob pena de sofrer interrupção imediatamente após seu início. 
O conhecimento da composição dos resíduos possibilita verificar quais materiais entram em sua 
constituição e em que percentual esse processo ocorre, permitindo concluir sobre a viabilidade da 
implantação da coleta diferenciada dos produtos recicláveis, bem como definir as dimensões das 
instalações necessárias, a equipe de trabalho e os equipamentos envolvidos, além de estimar as 
receitas e despesas decorrentes. 
A caracterização quantitativa dos resíduos basicamente se constitui da determinação 
dos materiais presentes no lixo e do percentual ocorrência. No caso do CEFET/PB, é 
possível analisar todos os resíduos produzidos. A análise é realizada da seguinte 
maneira: tiram-se os resíduos, separam-se os materiais que os constituem e verifica-
se o percentual em peso e volume de cada um desses materiais. 
A amostragem deve ser realizada num período mínimo de uma semana, de forma a 
abranger as eventuais flutuações na quantidade e composição do lixo gerado. O 
importante é que essa amostragem seja realmente representativa para a 
comunidade em estudo. 
2. Definição das áreas e locais para implantação 
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As primeiras áreas a serem beneficiadas com a coleta seletiva são muito importantes, pois 
funcionarão como áreas de teste. Nelas serão experimentadas metodologias, freqüências, horários e 
equipamentos. Essas áreas estarão, conseqüentemente, sujeitas a um maior número de alterações e 
adaptações no sistema inicialmente proposto. As informações e experiências obtidas serão de grande 
valia, servindo de base para o planejamento da coleta das outras unidades do CEFET/PB, 
aumentando as possibilidades de acerto. 
É necessário que as populações dessas áreas de teste sejam informadas sobre os 
estudos e experimentações que serão realizados, evitando que cada alteração 
ganhe a conotação de “falha”, pondo em risco a credibilidade do sistema. Deve-se 
tentar obter a cumplicidade das populações envolvidas, através de contato com as 
associações estudantis, sindicatos etc., salientando-se a importância da participação 
de todos no processo. 
Após a perfeita adaptação das rotinas, da equipe de trabalho e dos equipamentos 
nas áreas de teste, outras unidades deverão ser determinadas para a ampliação do 
sistema. 
Em função de prioridades, ou como decorrência das facilidades operacionais 
observadas, novas unidades deverão ser beneficiadas, abrangendo, paulatinamente, 
todo o CEFET/PB, de acordo com os recursos orçamentários disponíveis. 
 
3. Forma de Execução 
Coletores especiais, identificados por cores diferentes e tipos de materiais, são 
colocados em locais estratégicos, a fim de que a comunidade cefetiana deposite, 
devidamente separados, os materiais recicláveis. 
 
4. Infra-Estrutura 
Para a implantação da coleta seletiva, serão necessários recursos para aquisição de 
equipamentos (coletores, carrinhos para transporte do lixo, equipamentos de 
proteção individual (EPI) etc.), envolvimento de vários setores da administração e a 
mobilização da própria comunidade cefetiana.  
Para o sucesso da coleta seletiva, deve-se dispor de equipamentos, instalações 
físicas e mão-de-obra em qualidade e número satisfatórios à meta pretendida. É 
compreensível que, para a maioria das Instituições, a obtenção desses recursos 
apresente algumas dificuldades de ordem técnica e financeira, que poderão atuar 
88 
 
como fator limitante, inviabilizando a implantação da coleta seletiva em uma única 
etapa. Essas questões deverão ser analisadas criteriosamente, tendo-se sempre em 
mente os recursos disponíveis, preponderando sobre os demais. 
Para realização da coleta seletiva, também é necessária a construção de baias, para 
separação e armazenagem temporária dos recicláveis. 
 
II - Campanha de educação ambiental 
Antes de iniciar-se o processo da coleta seletiva, recomenda-se o envio de folhetos 
à comunidade, com explicações detalhadas sobre as novas atividades. 
Não devem ser esquecidas normas de procedimento que facilitem a execução das 
atividades e coíbam o surgimento de problemas, como o mau uso de contêineres e 
outros recipientes coletivos, entre outros. Os contêineres poderão ser utilizados 
também para afixar cartazes com mensagens educativas, incentivando atitudes 
corretas e orientando sobre as atividades da coleta seletiva. 
Por ser difícil vencer a inércia dos alunos e servidores no sentido de terem sido 
banalizadas as atitudes perante os resíduos sólidos incluindo todos os tipos de lixo, 
recomenda-se que os trabalhos de conscientização se iniciem com mais firmeza 
com grupos organizados (associações estudantis, grêmios, sindicato etc.). Palestras, 
campanhas, gincanas e concursos com premiações de valores simbólicos ou 
efetivos podem ser instrumentos de incentivo à comunidade e às equipes 
responsáveis pela execução desse serviço. Nesta etapa, toda criatividade é bem-
vista e deve ser utilizada para obter e manter os objetivos almejados pela coleta 
seletiva. 
A campanha de Educação Ambiental, voltada para a implantação da coleta seletiva 
no CEFET-PB, será realizada partindo do mais amplo para o mais específico. 
Inicialmente, a divulgação será feita nos meios de comunicação interna (rádio, jornal, 
site da Instituição etc.) através de explicação do processo de coleta numa aula 
inaugural para todos os gestores. 
Numa segunda etapa, aulas expositivas serão ministradas para a totalidade da 
comunidade cefetiana (alunos e servidores) dividida em grupos. Os alunos, 
principalmente, são multiplicadores em potencial, transmitindo as idéias e 
influenciando seus colegas para a realização dessa proposta. Estas aulas serão 
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realizadas com no mínimo três turmas simultâneas em ambiente e com material 
audiovisual compatíveis. A proposta é de que sejam realizadas no auditório. 
Durante essas aulas, cada grupo de três turmas participará efetivamente do 
momento pela atuação nas dinâmicas, visitas técnicas, ações educativas, etc. 
Numa terceira etapa, cada setor da Instituição será visitado. Neste caso, os voluntários (que poderão 
ser alunos ou servidores) levarão a informação sobre coleta seletiva, fazendo a distribuição de 
panfletos.  
No material de divulgação (panfletos, cartazes, adesivos, faixas, etc.), constará, 
além das informações básicas sobre coleta seletiva, a importância do apoio que a 
população deve dar, realizando a coleta. 
 
III – Capacitação dos agentes de limpeza 
Uma etapa importante deste programa é a capacitação dos agentes de limpeza. 
Este grupo de pessoas é responsável pela coleta, transporte e estocagem dos 
materiais que foram previamente depositados de forma seletiva nos coletores 
instalados na Instituição. 
Uma capacitação será realizada através de palestras e dinâmicas, demonstrando a 
importância e os cuidados que devem ser tomados durante estes três processos: 
coleta, transporte e estocagem. 
 
IV – Implantação de uma Cooperativa de agentes ambientais 
O projeto em pauta deve contemplar a criação de uma Cooperativa de agentes ambientais (ex-
catadores), pois a grave crise social existente no país, que tem uma das piores distribuições de renda 
do mundo, tem levado um número cada vez maior de pessoas a buscar a sua sobrevivência através 
da catação de materiais recicláveis existentes no lixo domiciliar. O objetivo da cooperativa é gerar 
renda através da venda dos materiais recicláveis, do adubo resultante da compostagem e do sabão 
fabricado a partir do óleo de cozinha usado.  
As principais vantagens da organização e instalação de cooperativas de catadores 
são: 
 geração de emprego e renda; 
 resgate da cidadania dos catadores, em sua maioria moradores de rua; 
 redução das despesas com os programas de reciclagem; 
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 organização do trabalho dos catadores nas ruas, evitando problemas na 
coleta de lixo e o armazenamento de materiais em logradouros públicos; 
 redução de despesas com a coleta, transferência e disposição final dos 
resíduos separados pelos catadores, uma vez que não haverá coleta, 
transporte ou disposição em aterro desses resíduos, minorando, ainda, o 
trabalho do sistema de limpeza urbana do município os quais serão coletados.  
É importante que a Instituição ofereça apoio para formação das cooperativas, 
principalmente no que tange à cessão de espaço físico (laboratório de reciclagem), 
assistência jurídica e administrativa para legalização. 
Após a implantação de uma cooperativa de catadores, é importante continuar 
oferecendo-lhe apoio institucional de forma a suprir carências básicas que possam 
vir a prejudicar seu bom desempenho, notadamente no início de sua operação. 
Entre as principais ações que devem ser empreendidas no auxílio a uma cooperativa 
de catadores, destacam-se: 
 apoio administrativo e contábil, com o apoio de um profissional que deverá 
ficar responsável pela gestão da cooperativa; 
 atuação de assistentes sociais junto aos catadores; 
 implantação de cursos de alfabetização para os catadores; 
 implantação de programas de recuperação de dependentes químicos; 
 implementação de programas de educação ambiental para os catadores etc. 
Na fase inicial, considerando a pouca experiência das diretorias das cooperativas, a 
instituição poderá também auxiliar na comercialização dos materiais recicláveis. 
Caso haja dificuldades, fruto das variações do mercado comprador, é recomendável 
que a cooperativa conte com um pequeno capital de giro, de forma a assegurar um 
rendimento mínimo aos catadores até o restabelecimento de melhores condições de 
comercialização. 
 Comercialização 
Um dos principais fatores que garantem o fortalecimento e o sucesso de uma 
cooperativa de catadores é a boa comercialização dos materiais recicláveis. Os 
preços de comercialização serão tão melhores quanto menos intermediários 
existirem no processo até o consumidor final, que é a indústria de transformação 
(fábrica de garrafas de água sanitária, por exemplo). Para tanto, é fundamental que 
sejam atendidas as seguintes condições: 
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 boa qualidade dos materiais (seleção por tipo de produto, baixa contaminação 
por impurezas e formas adequadas de embalagem/enfardamento); 
 escala de produção e de estocagem, ou seja, quanto maior a produção ou o 
estoque à disposição do comprador, melhor será a condição de 
comercialização; 
 regularidade na produção e/ou entrega ao consumidor final. 
Essas condições dificilmente serão obtidas por pequenas cooperativas, sendo uma 
boa alternativa a criação de centrais para tentar a negociação direta com as 
indústrias transformadoras, com melhores condições de comercialização. 
 Responsabilidades e parcerias 
A responsabilidade das ações que serão desenvolvidas pela cooperativa pode ser 
compartilhada com outras instituições. De modo geral, as empresas existentes na 
região circunvizinha ou no município deverão ser convidadas a participar do projeto, 
patrocinando a realização dos serviços e a compra de equipamentos e materiais. 
Como contrapartida, deve ser reservado espaço para identificação dos 
patrocinadores no material de divulgação da campanha, desde que a propaganda 
não se sobreponha à mensagem educativa. As empresas patrocinadoras não 
precisam pertencer à região abrangida pelo projeto; basta que apresentem algum 
interesse em atividades educativas. 
 Compostagem 
Com a concretização de uma boa separação dos materiais recicláveis do lixo úmido 
feita pela cooperativa, o caminho lógico a ser seguido é a compostagem da matéria 
orgânica (sobras de comida, folhas etc). A compostagem é uma ótima alternativa 
para o tratamento do lixo úmido, principalmente em países tropicais, pois é a forma 
mais eficaz de se conseguir uma biodegradação controlada dos resíduos orgânicos. 
Compostagem é o processo de transformação do lixo orgânico em húmus (adubo), 
diminuindo assim problemas ambientais e sanitários associados às grandes 
quantidades desses resíduos.  
 Fábrica de Sabão 
O objetivo dessa fábrica é produzir sabão, a partir do óleo de fritura usado, com fins 
de melhorar a qualidade de vida de catadores de material reciclável e preservar o 
meio ambiente. 
O óleo utilizado na fabricação do sabão será coletado no CEFET/PB. Depois de 
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coletado, deverá ser colocado em um tanque (de alvenaria ou de fibra) onde se 
realizará a limpeza e decantação dos resíduos. Depois da decantação, o material 
resultante será armazenado em outros tanques para a produção do sabão. 
O sabão será produzido pelo processo a frio, usando-se soda cáustica para sua 
saponificação, que ocorrerá em um equipamento composto por um conjunto de dois 
tanques com as seguintes características: em aço carbono, com sistema de 
aquecimento para gorduras, pá com seis hastes, saída inferior em registro de esfera 
de 2” , resultando em uma estrutura móvel metálica. Faz-se a massa no reator, 
derrama-se em caixas de resfriamento, cortam-se os blocos, faz-se a modelagem, 
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cooperativa e preparação 
da infra-estrutura.  
Aumento de renda dos 
catadores e redução de 
riscos à saúde pública.  
Redução de lixo. 
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Produção de adubo. 
 
................................................. 
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Matérias divulgadas nos meios 
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8. PARCERIAS 
Organização Principais funções no projeto 
      CEFET-PB 
 
Colaboradores Institucionais – Apoio Técnico. 
 Gerenciamento do projeto, investimento 
financeiro e educacional. 
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      Empresas privadas  Colaboração financeira. 
Empresas públicas Colaboração em parceria. 
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SOU O CARBONLIMPO. O NOVO COLABORADOR DESTA INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO. EU E A EQUIPE DO PROGRAMA - FIQUE LIMPO, FIQUE VERDE - 
ESTAMOS FAZENDO DE TUDO PARA PRESEVARMOS O NOSSO MEIO 
AMBIENTE, MAS, PRECISAMOS URGENTEMENTE DO SEU APOIO. 
POR ISSO ESTOU TE CONVIDANDO A PARTICIPAR DA AULA QUE SERÁ 
REALIZADA NO DIA 18 DE AGOSTO ÀS 09 HORAS NO AUDITÓRIO I  
O Programa de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos implantado pelo CEFET-PB, atendendo o 
Decreto Nº. 5.940, de 25 de outubro de 2006 que institui a separação dos resíduos recicláveis descartados 
pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua 
destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis convida toda comunidade 
cefetiana a participar da Aula sobre SISTEMAS DE COMPOSTAGEM a ser realizada no próximo dia 06 de 
agosto às 9h no Auditório Prof. José Marques,onde serão abordados os temas:.  
 Implantação Coleta Seletiva de lixo e criação de uma cooperativa de catadores de materiais 
recicláveis, reciclagem e reutilização de resíduos, bem como: 
 Elaborar um Programa de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos do CEFET-PB. 
 Implantar o Programa de Educação Ambiental com coleta seletiva visando à inclusão social através 
de estímulo a economia solidária. 
 Incubar uma cooperativa para receber materiais recicláveis e reutilizáveis com os agentes 
ambientais, alunos e servidores. 
 Elaborar planos de monitoramento e avaliação. 
 Implantar uma unidade de compostagem para oportunizar a prática da tecnologia aos alunos da área 
de meio ambiente e reduzir gradualmente custos com o expurgo dos resíduos orgânicos. 
 Divulgar publicação científica do programa. 
Além da aprendizagem que poderão utilizar em seu dia a dia e repassar para amigos e familiares, pois a 
responsabilidade ambiental é de todos nós, todos receberão certificados de participação. 
VENHA PARTICIPAR DESTE PROGRAMA 
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RELATÓRIO DO PROGRAMA DE GESTÃO INTEGRADA DOS 

























- 02 de março de 2009 - 
102 
 









1.1. Situações dos cestos lixo 
 
  Atualmente, existem 80% dos setores com lixeiras identificadas,  enquanto 
as salas e os setores restantes aguardam a chegada das  lixeiras que já foram 
solicitadas. Qual é a previsão de recebimento? Informar-se no setor de compras. O 




  Por falta de espaço, a compostagem está estabilizada. Temos cinco leiras 
formadas, na fase de maturação, onde duas delas estão localizadas por trás do ginásio 
II, e serão remanejadas para o espaço  anterior, atrás do NACE. Como não está 
sendo formadas novas leiras, o lixo orgânico, está sendo levado para o aterro 
sanitário. 
17.03.2009 – mau cheiro provocado pelo revolvimento indevido nesta data sem a 
presença do Prof. Gesivaldo. De imediato foi realizada uma visita com Geraldo 
Toscano, Claudiana, Gesivaldo e Zélia nos setores afetados pelo mau cheiro (NACE 
e Marcenaria) para serem explicadas as razões e serem feitos os pedidos de 
desculpas e ser firmado o compromisso de que isto não mais ocorrerá. 
1.3.  Lixo Seco 
 
  O plástico, o metal e o vidro estão sendo dispostos nas baias e sendo 
coletados pelo Acordo Verde, nas quartas e sextas, após às 17h. Já o papel, está 
sendo destinado à oficina de reciclagem da Instituição. Visitei, em companhia de 
Geraldo Toscano e Lúcia (encarregada da tarde) na sexta-feira (26/02/2009) as baias 
e os sacos do lixo estavam todos espalhados na porta da “casinha” de coleta pela 
Emlur; muito mato ao redor das leiras e resto de lixo nas proximidades das mesmas. 
Lúcia informou que é a turma da manhã que tem deixado esta situação. Geraldo ficou 
de conversar com Eliane (encarregada da manhã) para que saber quais as 
dificuldades para que isto não ocorra. Gerlandia, converse com Geraldo para saber o 
resultado da conversa dele com Eliane, pois este cenário não pode ser apresentado, 
principalmente por sermos uma instituição que está implantando a Coleta Seletiva e a 
Compostagem. Estes locais devem sempre ser monitorados e prezarmos para que 
estejam com aspecto higienizado, pois poderá ser campo de pesquisa e também ser 
visitados tanto pela comunidade interna e externa. 
 
17.03.2009 – Está normalizado 
Acordo Verde – Elma – 3214-7665 
 




Relato do que foi realizado 
 
  Foi discutida a proposta do programa e através de uma reunião, foram 
mostrados os benefícios e vantagens da separação dos resíduos. A proposta foi 
aceita e em piloto está sendo implantada a coleta seletiva. Foram identificadas as 
lixeiras de sete setores. Nas salas de aula, por apresentar um número incompleto de 
lixeiras, não foi possível completar a identificação, das quais será feito um 
levantamento para providenciar o número exato de lixeiras.  
 
17.03.2009 – Ainda não foi realizado o levantamento. Solicitar ao setor de 




   No último dia 19, estivemos na unidade de Cabedelo apresentando o 
programa, o qual foi aceito, porém não foi possível realizar a coleta seletiva por falta 
de lixeiras nas salas de aulas e número insuficiente de lixeiras nos setores.  Estão 
sendo providenciados cestos desenvolvidos na oficina de reciclagem do Campus 
João Pessoa que serão destinados à unidade de Cabedelo.  
 
17.03.2009 – Três lixeiras já foram confeccionadas, mas estão sendo utilizadas em três 
salas de aula do Proeja, pois o Campus João Pessoa ainda está com número insuficiente 
de lixeiras. As demais lixeiras estão em fase de revestimento. As padronizadas para a 
coleta de papel não estão pronta, cujo processo é lento na secagem das lâminas do 
papel reciclado, conforme informado pelo responsável. 
 
4. Pontos positivos 
 
  A maioria do público tem sido bastante participativo, colaborando com a 
separação dos resíduos. Tanto na instituição como nas outras unidades estamos 





5. Dificuldades encontradas 
 
  Infelizmente alguns setores ainda não se acostumaram com a idéia da coleta 
seletiva, muito menos com o monitoramento. A princípio o Carbonlimpo na porta dos 












7. Equipe e horário no projeto 
 
- Túlio de Lucena - tulio.lucena@hotmail.com 
- Érika Rodrigues - erika-lady@hotmail.com 
- Gerlandia - geh_bias@hotmail.com 




































Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 
Gerlandia Manhã 8h às 12h 8h às 12h 8h às 12h 8h às 12h 8h às 12h 
Túlio Manhã      8h às 12h   
Erika Tarde      13h30min às 17h   



























APÊNDICE C - QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DA 




























Av. Primeiro de Maio, 720 – Jaguaribe 
João Pessoa PB CEP: 58015-905 
 
Programa de Gestão Integrada dos 
Resíduos Sólidos do Campus João Pessoa-PGIRS 
 





Aluno (   )  Docente (   )   Técnico-administrativo (   ) 
Cedido (   )      Prestador de Serviço (   ) 
 








1.Você sabe qual é a importância da Coleta Seletiva? 
 
(   ) Sim  (   ) Não  
 











2. Foi implantada a Coleta Seletiva no seu Setor? 
 





3.Você participou da Educação Ambiental – EA - realizada na implantação do PGIRS no 
IFPB, Campus João Pessoa? 
 
(   ) Sim  (   ) Não 
 
Caso tenha respondido que SIM, quais os benefícios para o seu cotidiano? 
 
(  ) Aproveitamento do material descartado 
(  ) Consciência sobre as questões ambientais 
(  ) Consumo consciente 
 
4. Você teve dificuldades em aderir ao PGIRS? 
 
(   ) Sim  (   ) Não 
 
Caso tenha respondido que SIM, cite quais: 
 
(   ) Uso de lixeiras coletivas 
(   ) Resistência à mudança de comportamento 
(   ) Pouca colaboração por parte dos colegas 
(   ) Insuficiência na capacitação realizada pela EA 
 
5. Qual o grau de importância que você atribui ao PGIRS? 
 
(   ) Muito importante (   ) Importante  
(   ) Pouco importante (   ) Sem importância 
 
6. Atualmente você tem contribuído com a separação dos resíduos no IFPB? 
 
(   ) Sim  (   ) Não 
 
7. Qual é o seu compromisso com o programa? 
 
(    ) nenhum 
(    ) médio 
(    ) total 


































APÊNDICE D -RESULTADO DA APLICAÇÃO DO 
QUESTIONÁRIO (PRÉ-TEXTE) PARA AVALIAÇÃO 




















INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA 
PROJETO DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO CAMPUS JOÃO PESSOA 
 
RESULTADO DA APLICAÇÃO DO QUESTIONÁRIO (PRÉ-TESTE) PARA AVALIAÇÃO DA ATUAL 
SITUAÇÃO DO PGIRS 
 
PÚBLICO ALVO 
Alunos; Prestadores de Serviço; Técnicos Administrativos; e Comunidade Externa* 
 
QUANTIDADE DE QUESTIONÁRIOS APLICADOS:  
12 pessoas entrevistadas 
 
DIFICULDADES APRESENTADAS: 
Devido ao recesso de alunos e a realização de trabalhos internos houve dificuldades na 
aplicação dos questionários. 
 
RESULTADO DA PESQUISA 
 
Alunos: Conhecem sobre a coleta seletiva, mas desconhecem sobre a implantação do PGIRS. 
Afirmam ter interesse em contribuir com PGIRS, e consideram de grande importância o 
programa. 
 
Sugestões: Afirmaram ser necessária maior divulgação do PGIRS; revelaram ser necessário 
despertar o comprometimento da comunidade do IFPB para o programa; identificaram a 
necessidade de maior monitoramento da implantação do PGIRS nos setores de trabalho; 
gostariam da certeza que o resíduo gerado no IFPB - CJP terá seu destino adequado; 
divulgação do PGIRS aos novos ingressantes (alunos e servidores);  disponilizar coletores 
para nas áreas dos laboratórios, onde possuem resíduos considerados perigosos. 
 
Técnico-administrativos e comunidade externa*: Conhecem sobre a coleta seletiva. Dos 
entrevistados afirmaram não terem em seu setor, coletores adequados para o descarte.  
Apenas um entrevistado participou da Educação Ambiental - EA. Relataram queixas, quanto 
à falta de participação dos colegas de trabalho em colaborar com o PGIRS.  Consideram o 
PGIRS um instrumento importante para a comunidade do IFPB e para a sociedade. 
Acreditam não terem dificuldades em aderi-lo. 
 
Sugestões: comunidade externa*: gostaria da participação dos alunos em desempenhar um 
trabalho como PGIRS em escolas e prédios. Os demais não sugeriram. 
 
Registro realizado em 28 de janeiro de 2011 









































Programa de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos do IFPB Campus 
João Pessoa – PGIRS  
 
No Mês SET- OUT - NOV/2010 
No primeiro mês do estágio, foi visitado periodicamente o Setor de Limpeza, 
registrando-se as necessidades e ações desempenhadas pelos funcionários do 
setor, sob a ótica do Programa de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PGIRS, 
implantado em 2008.  
Durante as visitas, identificou-se que os funcionários não estavam cumprindo com as 
orientações do Programa, pois os resíduos estavam sendo agrupados em um 
mesmo saco de lixo, não havendo uma separação adequada para a coleta seletiva. 
Os funcionários alegaram que os resíduos não estavam sendo separados na fonte 
geradora, e pela dificuldade e pelo montante que se apresentavam, não teriam 
condições de estarem atendendo aos objetivos do PGIRS.  
Mediante a situação apresentada, uma nova percepção foi adquirida, sendo traçado 
novo planejamento, para que o PGIRS possa ser seguido por toda comunidade 
interna da Instituição.  
Dentre as ações deste planejamento, destacam-se: 
1- Mapeamento dos Coletores - Verificou-se o atual estado de conservação dos 
mesmos, apresentando à Diretoria de Administração do Campus João Pessoa 
uma lista dos coletores quebrados e carentes de reposição, vide em Anexo I.  
2- Registro Fotográfico – Foram fotografados os locais de deposição dos 
resíduos sólidos e dos pontos de coleta seletiva, onde foi questionada a 
necessidade de mais pontos espalhados pela Instituição, devido à 
necessidade de atender a comunidade do Campus João Pessoa. Verificou-se 
que no entorno das baias construídas para serem nelas depositados os 
resíduos Plástico, Vidro e Metal, estão com entulhos da construção civil, 
dificultando o acesso dos agentes de limpeza do Campus João Pessoa. Vide 
o Anexo II. 
3- Reunião com voluntários - No mês de novembro realizou-se uma reunião com 
alunos e docentes de diversos cursos do Campus João Pessoa que se 
candidataram como voluntários do Programa.   
DEZ-JAN-FEV/2010-2011 
Neste trimestre foi desenvolvido um questionário para ser aplicado no Campus João 
Pessoa para verificar a percepção da comunidade discente e de servidores sobre o 
Programa. Foi realizado um pré-teste numa amostragem da comunidade, após a 
qual alguns ajustes foram feitos para que o questionário estivesse de maneira 
proveitosa para sua análise. O questionário, em sua versão final, será aplicado neste 
ano de 2011. 
No mês de dezembro recebemos o convite para a implantação do lançamento do 
PROGRAMA DE COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA DA SUPERINTENDÊNCIA 
REGIONAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA E 
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TRANSPORTES - DNIT NO ESTADO DA PARAÍBA. A participação no evento nos 
trouxe uma perspectiva diferenciada ao andamento do PGIRS, e a partir disso 
ratificamos a necessidade imperativa e obrigatória, em atender o Decreto nº 5940, 
de 25 de outubro de 2006, que institui a separação dos resíduos recicláveis 
descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta e 
indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos 
catadores de materiais recicláveis. Determina ainda, que seja constituída uma 
Comissão para a Coleta Seletiva Solidária, no âmbito de cada órgão e entidade da 
administração pública federal direita e indireta, no prazo de noventa dias, a contar da 
publicação deste Decreto. 
A responsabilidade desta Comissão é monitorar e avaliar todo o processo de 
separação dos resíduos recicláveis descartados na fonte geradora, e a sua 
destinação às associações e cooperativas dos agentes de limpeza de materiais 
recicláveis. Espera-se que, com a constituição desta Comissão possa-se garantir o 
sucesso do PGIRS, para que o mesmo não venha sofrer solução de continuidade. 
Foi instalado na Coordenação de Cerimonial e Eventos da Reitoria um pequeno 
laboratório do Sistema da Coleta Seletiva. No primeiro momento, aderimos à 
separação pelo método descrito pelo CONAMA, por cores e legenda: papel (azul), 
plástico (vermelho), vidro (verde), metal (amarelo) e orgânico (marrom). Mas, apenas 
utilizamos os coletores para serem depositados os resíduos mais produzidos no 
ambiente, ou seja, papel, copos descartáveis, plástico e orgânico (resto de 
alimentos). Para orientar a comunidade que transita nesta Coordenação foi montado 
um painel com setas indicativas e placas informativas com os diferentes tipos de 
resíduos direcionadas aos coletores, para que houvesse a correta separação dos 
resíduos. Vide em anexo IV. 
 
MARÇO-ABRIL-MAIO/2011 
O período de planejamento deste trimestre desencadeou novas atividades para que 
o PGIRS seja referência para os outros campi do IFPB.  
Foram desempenhadas atividades de planejamento e georreferenciamento dos 
coletores, onde este delimitou a localização e demarcou novos possíveis locais de 
pontos de coleta seletiva. Vide em anexo IV. 
Selecionamos uma lista de novos modelos de coletores e lixeiras seletivas para: 
salas de aula, setores administrativos, auditórios, corredores e ambientes de acesso 
ao público, de forma que atenda a comunidade interna do Campus João Pessoa e a 
proposta do PGIRS. 
Um novo registro fotográfico foi realizado e mediante aos novos problemas 
apresentados, discutimos novamente a necessidade da Constituição da Comissão 
Organizadora da Coleta Seletiva para que o PGIRS possa ser referência em Gestão 
de Coleta Seletiva.  
Observou-se que as papeleiras de metal e vidro foram pouco utilizadas devido à 
baixa produção destes resíduos. No modelo adotado pela UFPB, quando do 
lançamento de sua Campanha da Coleta Seletiva Solidária, em 31 de março de 
2011, são utilizados apenas dois coletores - recicláveis (verde) e não-recicláveis 
(azul). Como forma de otimizar a coleta seletiva e minimizar custos, sugere-se que 
nos corredores sejam utilizados também este mesmo padrão, sendo os não 
recicláveis na cor cinza. Para os setores administrativos e acadêmicos (salas de 
aula) sugere-se que além destes dois coletores, se utilize um terceiro na cor azul 






















































INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA 
CURRICULUM AMBIENTAL 
 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba tem cem anos de existência. 
Ao longo de todo esse período, recebeu diferentes denominações (Escola de Aprendizes 
Artífices da Paraíba - de 1909 a 1937; Liceu Industrial de João Pessoa - de 1937 a 1961; 
Escola Industrial “Coriolano de Medeiros” ou Escola Industrial Federal da Paraíba - de 1961 a 
1967; Escola Técnica Federal da Paraíba - de 1967 a 1999); Centro Federal de Educação 
Tecnológica da Paraíba, de 1999 a 2008 e, finalmente, Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia, com a edição da Lei 11.892 de 29 de dezembro de 2008. 
O Instituto, em consonância com seus objetivos e finalidades previstas na nova Lei, oferta 
cursos do básico à pós-graduação, além de programas de treinamento para formação, 
habilitação e aperfeiçoamento. 
 
Missão: Preparar profissionais cidadãos com sólida formação humanística e tecnológica para 
atuarem no mundo do trabalho e na construção de uma sociedade sustentável, justa e 
solidária, integrando o ensino, a pesquisa e a extensão (Plano de Desenvolvimento 
Institucional do IFPB 2010-2014). 
 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL NA ÁREA AMBIENTAL 
 
Desde a década de 70, o IFPB vem contribuindo com a formação de profissionais 
responsáveis pela adoção de tecnologias de apoio às políticas de governo de saneamento, de 
preservação e controle da qualidade ambiental. 
Com um Curso Técnico em Saneamento iniciado em 1972 a, então, Escola Técnica Federal 
da Paraíba formava profissionais voltados para a construção de sistemas de abastecimento de 
água e coleta de esgoto, consoante com o PLANASA – Plano Nacional de Saneamento, que 
priorizava a construção dos sistemas, com ênfase no abastecimento de água.  
As exigências por um ambiente saudável e equilibrado, resultado dos compromissos 
internacionais assumidos pelo Brasil e pelo quadro ambiental resultante da política de 
saneamento com serias deficiências nos aspectos de tratamento de resíduos, levou o curso a 
mudanças em sua estrutura curricular, passando a oferecer o Curso Técnico em Tecnologia 
Ambiental onde uma nova estrutura de laboratórios e uma ampliação no seu quadro de 
professores formava profissionais com uma visão mais ampla do meio ambiente. 
A reforma nacional do ensino técnico em 1998 levou a uma nova reformulação, com uma 
estrutura modular, pos-médio e formação na área de meio ambiente levou a oferecer o Curso 
Técnico em Recursos Naturais. 
 
Atualmente o IFPB, uma rede que congrega nove Campi com atuação em todo o Estado da 
Paraíba, oferta o Curso Técnico em Controle Ambiental, Superior de Tecnologia em Gestão 
Ambiental e Agroecologia alem do Curso Superior de Tecnologia em Geoprocessamento. 
 
Curso Técnico em Controle Ambiental 
PERFIL:O técnico em controle ambiental coleta, armazena, analisa, dissemina e gerencia 
dados ambientais. Gerencia o manejo de resíduos na perspectiva do desenvolvimento 
sustentável. Executa o gerenciamento e controle ambiental. Racionaliza o uso de recursos 
naturais. Opera estações de tratamento de efluentes, afluentes e de resíduos sólidos. Executa 
análises físico-químicas e microbiológicas de águas, efluentes e resíduos sólidos. Documenta 
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rotinas e aplica normas técnicas relacionadas. O IFPB oferece o Curso Técnico em Controle 
Ambiental no Campus João Pessoa e Campus Cabedelo. 
 
Curso Superior de Tecnologia em Gestão Ambiental 
PERFIL: O Tecnólogo em Gestão Ambiental planeja, gerencia e executa as atividades de 
diagnóstico, avaliação de impacto, proposição de medidas mitigadoras - corretivas e 
preventivas - recuperação de áreas degradadas, acompanhamento e monitoramento da 
qualidade ambiental. Regulação do uso, controle, proteção e conservação do meio ambiente, 
avaliação de conformidade legal, análise de impacto ambiental, elaboração de laudos e 
pareceres são algumas das atribuições desse profissional. Podendo elaborar e implantar, ainda, 
políticas e programas de educação ambiental, contribuindo assim para, a melhoria da 
qualidade de vida e a preservação da natureza. 
 O IFPB oferece o Curso Superior de Tecnologia em Gestão Ambiental no Campus João 
Pessoa e no Campus Princesa Isabel 
 
Curso Superior de Tecnologia em Agroecologia  
PERFIL: O Tecnólogo em Agroecologia planeja, analisa, executa e monitora sistemas de 
produção agropecuária, considerando os aspectos de sustentabilidade econômica, ambiental, 
social e cultural de modo integrado, atuando em propriedades rurais, cooperativas, 
associações, órgãos governamentais e não governamentais. Manejo ecológico de sistemas de 
produção e da agrobiodiversidade, processos de certificação de sistemas agroecológicos, 
gestão, processamento e comercialização da produção agropecuária ecologicamente correta, 
utilização de metodologias participativas na organização da produção e da pesquisa, são 
algumas das atividades desse profissional. O conhecimento da produção agropecuária e de 
ecossistemas, legislação ambiental, a visão crítica das relações sociais de produção, a 
aplicação metodológica de princípios do desenvolvimento sustentável, trabalho em equipe, 
sensibilidade e ética são requisitos à atuação desse tecnólogo       
O IFPB oferece o Curso Superior de Tecnologia em Agroecologia no Campus Sousa e no 
Campus Picui 
 
Curso Superior de Tecnologia em Geoprocessamento 
PERFIL: O Tecnólogo em Geoprocessamento utiliza sistemas computacionais voltados à 
aquisição, armazenamento, processamento, análise e apresentação de informações sobre o 
meio físico referenciadas espacialmente. Dominando fundamentos de informática, cartografia, 
sensoriamento remoto e análise espacial, esse profissional levanta informações cartográficas 
de pontos específicos de determinado território, imprescindíveis às atividades de 
planejamento urbano e ordenação do uso do solo, levantamento de informações 
socioeconômicas, gerenciamento ambiental, de sistemas de transporte, de processos agrícolas, 
entre outras. 




A integração entre o ensino, a pesquisa e a extensão tem levado ao desenvolvimento de 
projetos institucionais, onde destacamos:   
 
Turismo Rural Sustentável: o Projeto teve como objetivo geral de promover um conjunto 
integrado de ações nas comunidades beneficiárias qualificando jovens e seus familiares para 
inclusão na cadeia produtiva visando o desenvolvimento sustentável do turismo rural no Vale 
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do Baixo Gramame – PB. Com recursos repassado do MDS / PNUD e como contrapartida do 
IFPB o Projeto consegui beneficiar 250 famílias com a capacitação e apoio ao 
empreendedorismo. Somada as ações de qualificação, existem as de suporte técnico 
direcionadas para o paisagismo local, a edificação através do levantamento arquitetônico das 
áreas com potencial para visitação turística, o mapeamento das rotas turísticas por meio da 
aplicação de um sistema de informação geográfica – SIG, o estudo do potencial hídrico da 
comunidade de Engenho Velho objetivando a irrigação para a produção agroecológica além 
da área de comunicação que prevê a produção de um acervo em áudio visual e uma cartilha. O 
levantamento da história local através da oralidade, também compõe o grande eixo do suporte 
técnico. 
 
Sabão Ecológico SOLUZ: produção de sabão artesanal que aproveita o óleo usado em 
frituras num processo a frio. O projeto, dentro de uma ação de educação, tem a finalidade de 
levar à comunidade o conhecimento dos malefícios do descarte indevido do óleo usado, e 
incentiva a produção artesanal como fonte de renda. 
Parceiros: Lar Luz e Vida, EMLUR, Sindalcool , Cagepa, Restaurantes, Lanchonetes 
Comunidades beneficiadas: Engenho Velho, São José, Centro Livre Meninada em João 
Pessoa; São Lourenço e Casa Branca em Bayeux; Comunidade Quilombola em Alagoa 
Grande. 
Resultados: Lei Municipal 11.342 que obriga os estabelecimentos ao descarte correto do óleo 
comestível. 
 
Projeto Monitoramento da Qualidade da Água: com ações há mais de 10 (dez) anos o 
Projeto oferece à comunidade serviços de análise de água, projetos de pesquisa e extensão no 
monitoramento da qualidade da água em poços e mananciais de superfície, onde alunos 
desenvolvem Monografias de conclusão dos cursos. 
 
Programa de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos: o Projeto inclui a coleta seletiva nos 
vários setores do Campus João Pessoa do IFPB, a compostagem dos resíduos orgânicos, a 
reciclagem artesanal do papel, e cumpre Decreto N° 5.940/2006, da Presidência da República, 
que institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 
administração pública federal. 
 
Por que o IFPB deve ser agraciado com o premio Lauro Pires Xavier 
Porque o IFPB tem procurado formar profissionais cidadãos, com sólida formação 
humanística e tecnológica para atuarem no mundo do trabalho e na construção de uma 
sociedade sustentável, justa e solidária. 
O IFPB procura formar profissionais que possam contribuir com a complexidade das 
exigências de sustentabilidade, comprometidos com as gerações futuras. São profissionais que 
atuam em empresas publicas e privadas, em nível médio ou em nível de gestão.  
Porque o IFPB vem formando profissionais que adotam tecnologias de apoio às políticas 
publicas de preservação e controle da qualidade ambiental. Para isto, tem, ao longo dos anos, 
adequado a estrutura física, dinamizado currículos, fortalecido e ampliado seu corpo de 
professores. 
O premio Lauro Pires Xavier para o IFPB é também um presente na passagem do seu 
centenário; é um premio extensivo a toda a Rede Federal de Educação Profissional que, com o 
IFPB, também completa seus cem anos de existência.  
Para o IFPB completar cem anos de existência não significou envelhecer, significou se 
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• Introdução ao Meio Ambiente
• Legislação Ambiental
• Política e Gestão Ambiental
• Poluição do solo, das águas e do ar
• Resíduos Sólidos Urbanos (RSU)
(Geração, Acondicionamento, Coleta, Tratamento e Disposição Final)
• Plano de Gestão Integrada e Sustentável de RSU
• Coleta Seletiva e Cooperativa de catadores de lixo
(Conceitos e Exemplo do CEFET/PB)
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Introdução ao Meio Ambiente
Ecologia
Ciência que estuda a estrutura e funcionamento da Natureza,
considerando que a humanidade é uma parte dela (Odum, 1972).
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Meio Ambiente
É o conjunto de condições físicas, químicas e biológicas que
cercam o ser vivo, resultando num estado de limitações e
possibilidades para uma dada espécie. É tudo o que nos cerca.
Biosfera (Ecosfera)
É a região do planeta que contém todo o conjunto dos seres










A existência de vida só é possível se o ambiente oferecer
condições para os seres vivos: Nutrição, Proteção e Reprodução.
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Recursos Naturais
Ar, água, solo, minerais, flora e fauna são recursos que a




Processo de decomposição de materiais pela ação de seres
vivos. É um processo natural que acontece sobretudo ao nível






Unidade funcional básica formada por um conjunto de seres
vivos e o lugar que o abriga.
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Biomas Brasileiros
Cerrado, Caatinga, Pantanal, Mata Atlântica, Mata de Araucárias,
Campos, Banhados, Cocais, Mangues, Restingas e Floresta
Amazônica.
Floresta Amazônica
• Maior floresta tropical do mundo;
• 1/5 de toda água doce do planeta;




Legislação Ambiental no Mundo
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Protocolo de Quioto (1997)
Objetivo: estabilizar a emissão de gases de efeito estufa
• Aumento da eficiência energética em setores relevantes;
• Promoção de formas sustentáveis de agricultura;
• Pesquisa, a promoção, o desenvolvimento e o aumento do uso
de formas novas e renováveis de energia, de tecnologias de
seqüestro de dióxido de carbono e de tecnologias
ambientalmente seguras, que sejam avançadas e inovadoras;
• Limitação e/ou redução de emissões de metano por meio de sua
recuperação e utilização no tratamento de resíduos, bem como
na produção, no transporte e na distribuição de energia;
• Mercado de carbono e Mecanismo de Desenvolvimento Limpo
(MDL).
Legislação da Comunidade Européia
• Diretiva 2002/96/CE – WEEE relativa a gestão de resíduos
eletroeletrônicos
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Constituição Federal – Cap. VI – Do Meio Ambiente
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras
gerações.
§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 
poder público:
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e 
prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético 
do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e 
manipulação de material genético;
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais 
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IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade;
V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a 
vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;
VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e 
a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas 
que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a 
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§ 2º - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a 
recuperar o meio ambiente degradado.
§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 
sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.
§ 4º - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do 
Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são 
patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, 
dentro de condições que assegurem a preservação do meio 
ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.
§ 5º - São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos 
Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais.
§ 6º - As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua 
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Legislação Federal
• Resoluções do CONAMA
• Associação Brasileira de Normas Técnicas – NBR’s
Legislação Municipal
• Código Municipal de Meio Ambiente
• Implantação do Programa de Coleta Seletiva
• Lei Municipal 11.176 – Resíduos da Construção Civil e Demolição
Legislação Local – CEFET/PB
• Decreto Federal nº 5.940 - Institui a separação dos resíduos
recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da
administração pública federal
Legislação Estadual
• Criação de órgãos de fiscalização e proteção (SUDEMA)





Política Nacional do Meio Ambiente
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Lei do Meio Ambiente 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA 
CONAMA
Assessorar, estudar e propor diretrizes de políticas para o meio
ambiente e os recursos naturais, e deliberar sobre normas e
padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente
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Instrumentos de Defesa do Meio Ambiente
A legislação brasileira prevê, além das penalidades, instrumentos
de participação da comunidade na proteção ao meio ambiente,
tais como:
• Ação civil pública;
• Licenças ambientais;
• EIA / RIMA;
• Audiência pública
EIA / RIMA
O primeiro instrumento, de defesa do meio ambiente, criado no
Brasil. O Estudo de Impacto Ambiental é uma exigência
ambiental para licenciamento de atividades modificadoras do
meio ambiente. Deve ser realizado por especialistas e
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Impacto Ambiental
Qualquer alteração nas características físicas, químicas e/ou
biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de
matéria ou energia resultante da atividade humana.
• Diretos / Indiretos;
• Temporários / Permanentes;
• Reversíveis / Irreversíveis;
• Positivos / Negativos.
Gerenciamento Ambiental (ISO 14.000)
• Avaliação da Organização
• Sistema de Gestão Ambiental
• Auditoria Ambiental
• Avaliação de Desempenho Ambiental
• Avaliação do Produto
• Rotulagem Ambiental
• Análise do Ciclo de vida




Poluição do solo, das águas e do ar
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Poluição Ambiental
Degradação do ambiente com prejuízos à qualidade de vida
humana
Ciclo da Poluição
• 1ª Fase: geração e emissão de poluentes
• 2ª Fase: transporte e difusão desses poluentes no ambiente
• 3ª Fase: contato dos poluentes com o homem, animais, vegetais,


















• Alteração do clima na região, favorece erosão e desertificação
• Empobrecimento do solo
• Salinização
• Contaminação com produtos tóxicos
• Destruição de microorganismos, caules e raízes
• Contaminação dos alimentos













• Redução do nível de O2, mudanças na flora e fauna
• Inibição da vida aquática, alta toxicidade
• Aumento da turbidez, diminuição da penetração de luz
• Elevação da temperatura e redução do nível de O2
• Alta toxicidade
Autodepuração
Capacidade de um corpo hídrico, que recebeu uma carga
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Principais Poluentes
• Monóxido de Carbono (veículos automotores)
• Dióxido de Carbono (queimadas, degradação MO)
• Metano (degradação da MO)
• Dióxido de enxofre (vulcões)




• Destruição da camada de ozônio
Poluição Sonora
Responsável pelo aumento do stress, consequentemente, reduz





O que é lixo ?
Coisas inúteis, imprestáveis, velhas, sem valor; aquilo que se 
varre para tornar limpa uma casa ou uma cidade; entulho; 
qualquer material produzido pelo homem que perde a 
utilidade e é descartado
Resíduos Sólidos Urbanos - RSU
Meio Ambiente – Legislação – Política e Gestão – Poluição – RSU – Plano de Gestão – Coleta Seletiva e Cooperativa
Classificação dos Résiduos Sólidos
• Doméstico (residências)
• Comercial (estabelecimentos comerciais)
• Público (varrição, podas, folhas)
• Domiciliar Especial (pilhas, pneus, lâmpadas fluorescentes)
• Fontes Especiais (industriais, radioativos, serviços de saúde)
Problemática





Quantidade de lixo produzida no Brasil
140 mil toneladas / dia = 0,8 kg / pessoa
Geração de RSU






• Matéria Orgânica (úmido) = 60%
• Reciclável (seco) = 40%
Fatores
• Épocas especiais (festas, carnaval, natal, etc)
• Sócios-econômicos
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Importância
• Evitar acidentes
• Evitar proliferação de vetores
• Minimizar o impacto visual e olfativo






Coleta e Transporte de RSU
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Importância da Coleta





• PEV – Ponto de Entrega Voluntária
• Postos de Troca
Transporte
• Veículos utilizados
• Centros de transferência
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Reciclagem – Lixo seco
• Benefícios
• Tipos de materiais
Compostagem – Lixo úmido
• Redução de resíduos enviados ao aterro
• Pequena e grande escala
• Utilização do composto na agricultura
Incineração – Resíduos de Serviço de Saúde
• Diminuição do volume
• Controle da poluição
Aterros Sanitários
• Tipo de resíduo






Plano de Gestão Integrada de RSU
Conceito
Processo de conceber, planejar, definir, organizar e controlar as 
ações a serem efetivadas pelo sistema de gerenciamento de 
resíduos sólidos.
Meio Ambiente – Legislação – Política e Gestão – Poluição – RSU – Plano de Gestão – Coleta Seletiva e Cooperativa
Onde implantar ?
• Municípios







O que é ?
Etapas
Como fazer ?
 Conhecer o programa do município
 Baias de separação
 Separação do lixo seco
 Coleta diferenciada
 Reciclagem / Reaproveitamento
O que reciclar ?




 Óleo de Cozinha
Coleta Seletiva
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 Economizar energia e matérias-primas. Menos poluição do
ar, da água e do solo.
 Melhorar a limpeza da cidade, pois o morador que adquire o
hábito de separar o lixo, dificilmente o joga nas vias públicas.
 Gerar empregos para os usuários dos programas sociais da
Prefeitura.
 Evitar que material reciclável vá para o aterro sanitário. 
Curiosidades
 Cada 50 kg de papel reciclado, evita que uma árvore seja
cortada.
 Cada 50 kg de alumínio reciclado, evita que sejam extraídos 
do solo cerca de 5.000 kg de minério, a bauxita.
 Com 1 kg de vidro quebrado, faz-se exatamente 1 kg de 
vidro novo.




O que reciclar ?
Plástico
 Garrafas plásticas (água, refrigerante, óleo comestível e sucos),
embalagens de alimentos, recipientes de produtos de higiene e
limpeza (shampoo, água sanitária, etc), brinquedos, tubos de PVC,
sacolas de supermercados, potes de iogurte e margarina, etc.
Vidro
 Garrafas de vidro, potes de alimentos, potes de produtos de higiene e
limpeza, francos de perfumes, copos, jarros e cacos de vidro.
Papel / Papelão
 Jornais, revistas, cadernos, formulários, envelopes, papéis de
rascunho, embalagens tipo “longa vida” (Tetrapack), sacos e sacolas
de papel, cartazes, caixas de papelão, caixas de ovos.
Metal
 Latas de refrigerantes, de cervejas e sucos, latas de óleo, latas de
alimentos em conserva, panelas sem cabo, fios, correntes, sucatas
de ferro, folhas de flandres, tampinhas de garrafa, alumínio e bronze.







 Etiquetas, fitas crepe, papel carbono, plastificado e celofone,
guardanapos, “piola” de cigarro, fotografias, espelhos, isopor e
qualquer papel “sujo” – de banheiro e de cozinha.




O que é ?
Reciclagem e reaproveitamento
Meio Ambiente – Legislação – Política e Gestão – Poluição – RSU – Plano de Gestão – Coleta Seletiva e Cooperativa
Benefícios
• Geração de renda
• Resgate da cidadania
• Organização do trabalho dos catadores
Como funciona ?
• Laboratório de reaproveitamento
• Usina de Sabão
• Compostagem







Coleta Seletiva nos Condomínios
Etapas do Programa
 Caracterização e quantificação do lixo produzido.
 Sensibilização junto aos proprietários dos apartamentos, 
inclusive as crianças e treinamento dos funcionários.
 Organização da eleição dos AMIGOS DA NATUREZA.
 Contato com as associações dos agentes ambientais (ex-
catadores de lixo).
 Entrega do material reciclável
 Levantamento do local de armazenamento
Benefícios para o condomínio
 Geração de renda pela comercialização dos recicláveis. 
Diminuição do desperdício.
 Classificar o condomínio como EMPRESA LIMPA e solicitar o
selo de qualidade da prefeitura, ganhando com isso a
possibilidade de isenção da taxa de coleta de resíduos
(TCR).




Fique ligado na balança...
 20 garrafas de refrigerante de 2 litros = 1 kg de plástico
 70 latinhas de cerveja = 1 kg de alumínio
 3 garrafas de vidro de 1 litro = 1 kg de vidro
A reciclagem ajuda a preservar o Meio Ambiente
A política da boa vizinhança é um ponto positivo para 
o sucesso do programa de gestão dos resíduos.
Seja consciente



























APÊNDICE GG - QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO 
















Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba - IFET-PB 
Diretoria de Planejamento Institucional – DPI 
Coordenação de Projetos Institucionais 
Av. Primeiro de Maio, 720 – Jaguaribe - João Pessoa PB - CEP: 58.015-430 
(83) 3208-3072/3047 – claudiana.leal@gmail.com / gesivaldojesus@yahoo.com.br 
 
 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL – E.A. 
 
PROGRAMA DE GESTÃO INTEGRAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DO IFET-PB 
 
                                                                   
 
 
RESPONDA AS PERGUNTAS DA EDUCAÇÂO AMBIENTAL, AVALIAÇÃO ANTES (  ) E DEPOIS (  )   
 
 
1-    VOCÊ NO SEU DIA-A DIA TEM ALGUMA PREOCUPAÇÃO AMBIENTAL? 






2- VOCÊ CONHECE ALGUM PROGRAMA DE GESTÂO DE RESÍDUOS SÓLIDOS?     





3- VOCÊ CONSIDERA IMPORTANTE IMPLANTAR UM PROGRAMA DE GESTÃO DE RESÍDUOS  
       SÓLIDOS NO IFET-PB?  




4- VOCÊ SABE O QUE É COLETA SELETIVA?  






5- QUAL É O DESTINO QUE VOCÊ DÁ AO SEU LIXO?  
(    ) O LIXO SECO É DIRECIONADO À RECICLAGEM E O LIXO ORGÂNICO, ENCAMINHADO 
PARA 
 A COMPOSTAGEM (TRANSFORMAÇÃO EM ADUBO) 
(    ) O QUE É RECICLÁVEL É SEPARADO 
(    ) COLOCO EM SACOS RECOLHIDOS PELO LIXEIRO; NÃO TENHO IDÉIA PARA ONDE VAI 
(    ) NÃO ME PREOCUPO COM O LIXO 
 
6- VOCÊ CONHECE ALGUM PONTO DE COLETA DE MATERIAIS RECICLÁVEIS? 
       (    ) SIM    (     ) NÃO  SE VOCÊ RESPONDEU AFIRMATIVAMENTE, DIGA-NOS ONDE FICA  
Ei ! Você me conhece? 
 Ei! Você me 
conhece? 
 
- Eu, o grupo do SOLUZ e do G-COM com 
a equipe do Programa de Gestão Integral 
dos Resíduos Sólidos estamos 
trabalhando para preservarmos o nosso 
Meio Ambiente, precisamos do seu apoio. 
- Sou o Carbonlimpo, 








7- VOCÊ SABE OS BENEFÍCIOS PARA O MEIO AMBIENTE QUANDO SE FAZ COLETA 
SELETIVA? 






8- VOCÊ SABE QUANTO CUSTA PARA OS COFRES PÚBLICOS A REMOÇÃO E O 
TRATAMENTO  
       DO SEU LIXO ?  
(    ) SIM    (     ) NÃO     SE VOCÊ RESPONDEU AFIRMATIVAMENTE, QUAL É O MONTANTE  
 
APROXIMADO:  R$ ___________________________________ 
 
 
9- VOCÊ SABE DIFERENCIAR OS MATERIAIS RECICLÁVEIS DOS NÃO RECICLÁVEIS? 
 





10- COMO PODEMOS CONTRIBUIR COM A COLETA SELETIVA? 
              (    ) SEPARANDO O LIXO (PLÁSTICO. METAL, VIDRO, PAPEL, ORGÂNICO) QUE VOCÊ 
PRODUZ 
(    ) SEPARANDO  O LIXO ORGÂNICO DO SECO 
(    ) PROMOVENDO EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
(    ) PROCURANDO TER MAIS INFORMAÇÕES ACERCA DO ASSUNTO 
 
11- QUAIS SÃO AS VANTAGENS DA COLETA SELETIVA? (PODE ESCOLHER MAIS DE UMA ALTERNATIVA) 
(     ) CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS 
(     ) CONTROLE DE DOENÇAS E PRAGAS 
       (     ) RESPONSABILIDADE SOCIAL 
        (     ) MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA 
       (     ) GERAÇÃO DE RENDA 
 
12- O QUE VOCÊ FAZ COM O ÓLEO DE FRITURA? 
(    ) COLOCO NA PIA DA COZINHA 
       (    ) LEVO PARA O CEFET-PB, PARA PRODUZIR O SABÃO ECOLÓGICO – SOLUZ 
(    ) LEVO PARA UMA OUTRA INSTITUIÇÃO QUE TAMBÉM TRABALHA COM RECICLAGEM 
 (    ) DERRAMO EM ALGUM TERRENO BALDIO 
 (    ) TRANSFORMO EM SABÃO ECOLÓGICO – SOLUZ 
 
13- VOCÊ SABE O QUE É COMPOSTAGEM? 




14- QUAL É O DESTINO QUE VOCÊ DÁ AS FOLHAS E O RESTO DE COMIDA?  
(    ) DIRECIONO PARA COMPOSTAGEM PARA TRANSFORMAR EM ADUBO. 
(    ) COLOCO EM SACOS PARA SEREM RECOLHIDOS PELO LIXEIRO  
(    ) COLOCO AS FOLHAS EM ALGUM TERRENO BALDIO 
(    ) FAÇO DOAÇÃO DO RESTOS DE COMIDA PARA QUE CRIA ANIMAIS 
 
“Se não cuidarmos do planeta como um todo, podemos submetê-lo a graves riscos de destruição de 





















APÊNDICE H - TURMA DE ALUNOS DO IFPB - CJP 



















                                                                                                                                                             
 
    MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
    CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA PARAÍBA  
    Diretoria de Planejamento Institucional – DPI 
    Av. Primeiro de Maio, 720 – Jaguaribe - João Pessoa PB - CEP: 58015-905 
    Telefone: (83) 3208-3072 – E-mail: dpi@cefetpb.edu.br  
    AULA PARA OS ALUNOS SOBRE O PROGRAMA DE 
GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO CEFET-PB                                            
AUDITÓRIO PROF. JOSÉ MARQUES   
   
TURNO MANHÃ - 7h30 às 11h30 
















    GEOPROCESSAMEN
TO - P01 
7 GEOGRAFIA RAQUEL 
    
3º ELETROTÉCNICA 8 









ELETRÉTICA - P02 
1 
FÍSICA  / CÁLCULO 
II 
GIL / JUAREZ 
    
DESIGN - P06 5 PRÁTICA E ÉTICA TEÓFILO 
    
2º ELETROTÉCNICA 9 





              
    
TURNO TARDE - 13h30 às 17h30 














 / GILBERTO 
    
3º EDIFICAÇÕES 3 
PORTUGUÊS / FÍSICA / 
QUÍMICA 
CLÉCIA / CHICO 
NOBRE / FÁTIMA 
VILAR 
    
3º MECÂNICA 4 
INGLÊS / BIOLOGIA / 
PORTUGUÊS 
ELIANE / CLEOMAR 
/ CARMELO 
    25/08
/2008 
ENGENHARIA 
ELÉTRICA - P02 
1 ÁLGEBRA LINEAR GUTEMBERG 




ELÉTRICA - P04 
1 FÍSICA III NILSON 
    
2º ELETROTÉCNICA 5 
MATEMÁTICA / INGLÊS / 
GEOGRAFIA 
REJANE / ELIANE / 
JOÃO NETO 
              
    
TURNO NOITE - 18h20 às 22h 






    
22/08
/2008 
MECÂNICA - MÓD I 2 PORTUGUÊS CLÉCIA 
    EDIFICAÇÕES - 
MÓD I 
3 FÍSICA GILBERTO 
    3º MECÂNICA - MÓD 
IV 
4 QUALIDADE NO SERVIÇO NAOR 





2 PLANEJAMENTO SÓSTENES 






    EDIFICAÇÕES - 
MÓD II 
5 
HIGIENE E SEGURANÇA 
NO TRABALHO 
KENNEDY 
    
         
         
DATA: 15/09/2008 - SEGUNDA-FEIRA 
  TUR
NO 







7h30      



























ENTO - P02 












13h30     




  13h às 17h30 
ANTES / 
IGUAL 
MAT / ING / 
GEO 
REJANE / 
ELIANE / JOÃO 
NETO 
  
2º EDIFICAÇÕES   13h às 17h30 
ANTES / 
IGUAL 













JOSÉ NILTON / 
JACKELINNE 






18h30     
às        
22h 
EIR / EMH - MÓD I   18h20 às 20h 
ANTES / 
ANTES 
FUND. ELET. OLIVEIRA 
  RECURSOS 
NATURAIS - MÓD 
II 
  19h às 22h 
DEPOIS / 
IGUAL 
ÁG. RES. / 
SAÚDE PÚB. 
JOEL / OMAR 
  








       
  
DATA: 19/09/2008 - SEXTA-FEIRA 
  TUR
NO 







7h30      








  REDES 
COMPUTADOR 
- P03   
7h às 11h30 
ANTES / 
IGUAL 





DESIGN - P05   7h às 8h40 
ANTES / 
ANTES 
MET. CIENTÍF. HOMERO 




13h30     




  13h às 17h30 
ANTES / 
IGUAL 






1º MECÂNICA   13h às 17h30 
ANTES / 
IGUAL 









  13h às 17h30 
ANTES / 
IGUAL 









18h30     












CA - MÓD IV 















         
DATA: 22/09/2008 - SEGUNDA-FEIRA 
  TUR
NO 









7h30      
às      
11h30 
GEOPROCES-
SAMENTO - P03 







DESIGN - P01 
 























13h30     








































CHICO / SILVANA 




18h30     
às        
22h 





FÍS / HIST / 
QUÍM 
GILBERTO / LUÍS / 
EXPEDITO 























         Data: 26/09/2008 (sexta-feira) 
    Turm
a Sala Hora Disciplina Professor 






8H40 Hist. Mobil Vera 
    9h50 - 
11h30 Conf. Term. Homero 






8H40 Prob. Est. Alberto 
    9h50 - 
11h30 Cab. Estrut. Dinaldo 






8H40 Teor. Cont. Leonardo 
    9h50 - 
11h30 Elet. Ind. Lins 
    







13h50 Org. Sist. Luciane 
    13h50 
- 
15h30 Est. Aplic. Alberto 





17h30 Cont. Geral Marcílio 







15h30 Cont. Geral Marcílio 
    15h50 
- 
17h30 Legisl. Soc. Ana Carolina 





14h40 Des. Sites Edemberg 
    14h40 
- 
15h30 Seg. Dados Dênio 
    15h50 
- 
17h30 RAD Marcus Varandas 
    
         
TEL
ECO






    20h00 
- 
21h50 Port. Instr. Benedita 
    21h50 
- 
22h30 Inglês Myrta 







20h00 Mec. Term. Chico Nobre 
    20h00 
- 
20h50 Legislação Karla 
    21h00 
- 
22h30 Mat. Financ. Ivani 
    TEL
ECO
M P4 18 
18h20 
- 
21h00 Princ. Telec Italo 
    
         
         Data: 29/09/2008 (segunda-feira) 
    Turm
a Sala Hora Disciplina Professor 
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14h40 Fund. Adm. Rosângela 
    14h40 
- 
17h30 Com. Org. Joseli 
    
TSI 
P3 22 / 21 
13h00 
- 
15h30 BDR Nilton 
    15h30 
- 
17h30 Des. Interf Lafayette 





15h30 PED Cândido 
    15h30 
- 
17h30 Prob. Estat. Alberto 
    








0 Plan. Const Nelma 
    21h00 
- 
22h00 Adm. Rec. Maciel 








0 Ved. Revest Sóstenes 
    21h00 
- 
22h00 Esp. Orçam Jeferson Mack 








0 APO Alexsandra 
    21h00 
- 
22h00 Legis. II Kátia 
    
         
         Data: 03/10/2008 (sexta-feira) 
    Turm Sala Hora Disciplina Professor 




         
         
         
         
         
QUÍ
MIC
A P2 23/15 
13h00 
- 
14h40 Psic. Educ. Sylvana 
    14h40 
- 
17h30 Álgebra Manoel 
    
TSI 
P5 INF. 01 
13h00 
- 
14h40 BDNC Fausto 
    14h40 
- 
17h30 Sist. Int. Alisson 
    
TSI 
P6 INF. 02 
13h00 
- 
14h40 Int. Emp. Paulo Roberto 
    14h40 
- 
16h40 Desenv. Sof. Edemberg 
    








0 Português Antônio 
    20h00 
- 
22h00 Cálculo Miguel 





22h00 Aut. Ind. Cláudio 
    
NEG. 
IMO




0 Econ. Merc. Ivani 
    20h00 
- 
22h00 Trib. Imob. Ana Karolina 
    
         Data: 06/10/2008 (segunda-feira) 
    Turm
a Sala Hora Disciplina Professor 
    
         









0 Inglês Ivana 
    20h00 
- 
22h00 Com. Oral Joseli 
    
NEG. 
IMO




0 Plan. Urb. Eugênio 
    21h00 
- 
22h00 Form. Emp. Ivani 
    
NEG. 
IMO




0 Aval. Imov. Ivani 
    21h00 
- 
22h00 Loc. Adm. Ivan 
    
         
         
Data: 10/10/2008 - SEXTA-FEIRA 
  TUR
NO 
SALA CURSO HORÁRIO DISCIPLINA PROFESSOR RECEBIMENTO 
  
MAN






P3         
7h às 8h40 HIST. MOBIL VERA   
























LEONARDO   
  9h50 - 
11h30 
ELET. IND. 
LINS   
  
  




    



































GERAL MARCÍLIO   










SITES EDEMBERG   
  14h40 - 
15h30 
SEG. DADOS 
DÊNIO   




VARANDAS   
  
  




    
















Emmanuel Falcão   
  20h00 - 
21h50 
Port. Instrum. 
Benedita   
  21h50 - 
22h30 
Inglês 















Proj. Arq.  
Clístenes   
                
  
    
 
    
    
 
    
DATA: 13/10/2008 - SEGUNDA-FEIRA 
  TUR
NO 









????? AUTOM. P1         7h às 11h30 
DESENHO 
TÉC.   
ALBERDAN   
  METROLOGI
A 
JEAN PIERRE   





A    (já 
assistiram) 
7h às 11h30 
INFORMÁTIC
A   
MARCÍLIO    
  INFORMÁTIC
A   
DELFINO    
  MATEMÁTIC
A 
MARTA   
  
13 GEO - P02 7h50 às 11h30 






  15 e 
Lab 
09 
GEO P3 7H00 - 8H40 
FUND 
GESTÃO ROSÂNGELA   
  




GEO - P06 7h00 às 11h30 
PROJ. TÉC   IANA    
  
INST. ESP. EUGÊNIO   
  
       
  




DATA: 17/10/2008 - SEXTA-FEIRA 
  TUR
NO 













7h às 11h30 
CIRC. ANALOG    M. MEIRA    
  
ALP HELDER MOURA   





7h às 11h30 
PROT. APLIC.   LEÔNIDAS     





7h às 11h30 
MET. CIENTÍF.   HOMERO / PAULO P.   





7h às 11h30 
? NEILOR   
  ? MENEZES   
                
                
  
TAR


















CAB. EST. /  DINALDO    
  








DROGAS /  VÂNIA   
  QUÍMICA ANAL. CÍCERO   






TEC. CONST. PAULO VIDAL   
                
































BIOLOGIA VALDOMIRO   
    FÍSICA  GILBERTO   






19h às 22h 
TRAT. ÁGUA JOSÉ AUGUSTO   








MEC.TERM. CHICO NOBRE 
  




  21h às 
22h30 












IVANI   
  
20h às 22 TRIB. IMOB ?   
  
    
 
    
    
 
    
Data: 20/10/2008 - SEGUNDA-FEIRA 
  TUR
NO 






















FÁTIMA    
  







9H30 DES. ARQ. HELENA 
  
  9h50 - 
11h30 
NIVALDO   
  DES. PERSP NABAL   
  




ANT. ALBERTO   
  









JOSÉ ANICETO   
                
                
  
TAR




            
              
              
              
              
              
              
  
 










    




    



















MAT. II  MAURICIO   



















MAT.I SANDRA   
  




12 3º EJA 
18h20 - 
22h00 
 FÍSICA Gilberto    
   HISTÓRIA LUÍS   
















CAMPO  NILSON    
  
 MAT  EMMANUEL   
  
10 1º PROEJA 
18h20 às 
22h 
HISTÓRIA  LUÍS   
  GEOGRAFIA BERNADETE   
  
 
   
 
    
 
   
 
    
Data: 24/10/2008 - SEXTA-FEIRA 
  TUR
NO 
SALA CURSO HORÁRIO DISCIPLINA PROFESSOR RECEBIMENTO 
  
                                                                                                                                                                                                 
MAN




              
              
              
              
              
           
                
TAR







13h00 - 14h40 PSIC. EDUC. SYLVANA     




13h00 - 14h40 BDNC FAUSTO     




13h00 - 14h40 INT. EMP. 
PAULO 
ROBERTO     
14h40 - 16h40 
DESENV. 
SOF. EDEMBERG     
              
                
NOIT









20H00 PORTUGUÊS ANTÔNIO     
20h00 - 22h00 CÁLCULO MIGUEL     
27 
ELETR
O III 18h20 - 22h00 AUT. IND. CLÁUDIO     
         
         




SALA CURSO HORÁRIO DISCIPLINA PROFESSOR 
RECEBIMENT












7H00 - 8H40 
ILUMINAÇÃ
O MIRIAN     
8h40 - 11h30 CAD 2D 
JUDITH      
RIVALDO     




7H00 - 9h30 ARQ. COMP. GIOVANNI     
9h50 - 11h30 PORTUGUÊS GIRLENE     
Lab 13 e 
Lab 06 
GEO P5 
7H00 - 9h30 TDI LEONARDO     
9h50 - 11h30 BDG MARCELLO     
           
                
TARD







13h00 - 14h40 HARMONIA ROGÉRIO     
14h40 - 15h30 
INSTRUMEN
TO ROGÉRIO     
15h50 - 17h30 TEORIA DRAYLTON     




13h00 - 14h40 INGLÊS VERÔNICA     





13h às 17h30 




    




CA      
13h às 17h30 
DESENHO /  ALBERDAN      
DESENHO JOSÉ NILTON     
INGLÊS JACKELINNE     
               
             
NOIT
E               
18h30 
às 22h 




18h20 - 20h50 ESTATÍSTICA SOLANGE     
21h00 - 22h00 ÁLGEBRA MANOEL     




18h20 - 20h50 INST. HIDRO JEFFERSON     
21h00 - 22h00 
ESTAB. 





18h20 - 21h00 
Torn.  JOSEVALDO      
Sold. HERBER     





















18h20 - 22h 
MONITORES DE 
VIDEOS 
IMPRESSORAS   
JOSÉ ANICETO 





??? ??? ALFRÊDO 






??? ??? JOSÉ LINS 
    
146 
 





































































































    X     















  X       











  X       















    X     













  X       


























  X       







































X           
12/02/
2009 






















  X       












  X       






































































































































  X   RESÍDUO MISTURADO   































  X   RESÍDUO MISTURADO   











  X   RESÍDUO MISTURADO   







  DRH I X           















































X     
O QUITE EXISTE, 
POREM CADA MESA 
TEM UM CESTO 
EMBAIXO. 







































































                                                                                                                                                                                                                                                                                                        APÊNDICE J 
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
PROJETO DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO CAMPUS JOÃO PESSOA - PGIRS 
RELAÇÃO DAS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS 
  
  DATA ATIVIDADES 
SUGESTÕES PROF. 
JOÁCIO 
PROVIDÊNCIAS RESPON PRAZO DATA OBS 
1   
1.1 Mapear os coletores 
para verificar o atual 
estado de conservação dos 
mesmos;  
É IMPORTANTE UM 
RELATÓRIO 




com data e local;                                                                                                                 
Paula   17/11/2010   
1.2 Mapeamento dos 
locais carentes de 
coletores;  e 
1.2 Verificar a 
existência de GPS 
no Campus João 
Pessoa;   
Paula   17/11/2010   
 1.3 Identificação dos 
pontos onde estão sendo 
depositados os resíduos 
após a coleta. 
1.3  Realizar o 
georreferenciamento
. 
Aluno de  
Geo 
      
  















Zélia e  
Paula 
  16/11/2010   
Redigir um texto 
sobre o PGIRS 
Zélia e  
Paula 
      
  
3   
AVALIAR O PGIRS 




3.1 Contatar com 
os coordenadores 









Zélia e  
Paula 






Zélia e  
Paula 
  26/11/2010   
3.1.2 Construção 
de Edifícios; 
Zélia e  
Paula 
      
3.1.3 Controle 
Ambiental; 
Zélia e  
Paula 
      
3.1.4 Design de 
Interiores;  
Zélia e  
Paula 




Zélia e  
Paula 




Zélia e  
Paula 
      
3.1.7 Gestão 
Ambiental; 
Zélia e  
Paula 




Zélia e  
Paula 
      
3.1.9  Redes de 
Computadores; e 
Zélia e  
Paula 





Zélia e  
Paula 






soft criado por 




Zélia e  
Paula 





        
3.4 Realizar  
levantamento e 
análise dos dados 
coletados na 
pesquisa 




















Zélia,  Paula 
e alunos 
      
4.1. 1 Site do 
IFPB-Campus 
João Pessoa; 
Zélia e  
Paula 
      
4.1.2 
Grêmio/DCE; e 
Zélia e  
Paula 








    
4.2 Realizar a 
EA com os 




Zélia e  
Paula 
      
4.3 Determinar o 
percentual de 
entrevistrados 























27/11/2010   
4.5 Elaborar 
Carta de Boas 
Vindas aos 
voluntários; 




    
4.6 Criar grupo 























REGIIONAL DO DNIT 

























        




















S COM OS 
RESPECTIVO
S NOMES E 












                  
                  
5   
MINISTRAR 
EDUCAÇÃO 




5.1 Comunicar os 
alunos sobre 
data, horário e 
local; 
Zélia       
5.2 Agendar 
auditório; e 
Paula       
5.3 Elaborar 
material didático 
Zélia e Paula       
          
          
  
6   
MINISTRAR 
EDUCAÇÃO 






Setor de Limpeza 
para agendar o 
treinamento 
Zélia       
5.2 Agendar 
auditório 
Paula       
5.3 Elaborar 
material didático 
Zélia e Paula       
          
          
  
7   
Escolher de 1 
representante do 
Carbonlimpo em cada 
setor para 
acompanhamento do 
PGIRS;   







        
Ministrar Educação 




a escolha dos 
representantes 
        
  
8   
Planejar novas estratégias 
de ação 
Monitorar a coleta dos 
recicláveis: massa e volume 
mensal (por categoria-papel, 
plástico,vidro, metal).                                                               
Nova caracterização e 
quantificação dos resíduos. 
          
158 
 
    
Contatar cooperativas e 
associações de catadores 
de materiais recicláveis; 
Verificar a renda resultante da 
comercialização dos recicláveis; 
          
    
Constituir a 
Coordenação/Comissão 
da Coleta Seletiva;  
            
    
Implantar o PGIRS nos 
demais campi; 
            
    
Implantar disciplina 
Educação Ambiental no 
currículo obrigatório 
            
                  
                  
 
